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EOUCAÇAO 

URGENTE 

Governo paralelo 

Estamos lhes 
enviando cópia da Proposta 
Nacional de Educação do 
Governo Paralelo - educação 
urgente, que esperamos seja 
discutida e analisada. 

Diante da gravidade 
do quadro da educação em 
nosso país e da urgência no 
encaminhamento de sua solu­
ção, estamos no s empe­
nhando na constituição de 
uma frente nacional em 
defesa da educação, que 
deve ser integrada por todas 
as forças sociais e segmentos 
organizados de nossa socié­
dade , incluindo sindicatos, 
associações, entidades e os 
partidos políticos. Esta frente 
terá o objet1vo de provocar 
intensa mobilização e debate 
sobre a questão educacional 
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para que, no início dos traba­
lhos da próxima Sessão Legis­
lativa do Congresso Nacio­
nal, posssamos apresentar 
uma proposta final para o 
enfrentamento do problema. 

Assim, solicitamos 
que esta entidade, consciente 
da seriedade de nossos pro­
pósitos e da urgência no enca­
minhamento de solução para 
o problema educacional bra­
sileiro, se empenhe na divul­
gação do documento, utili­
zando-se de todos os meios 
que dispuser (boletins, jor­
nais, programas radiofônicos, 
assembléias etc.). 

Solicitamos também 
que se constituam comissões 
e/ou grupos de trabalho com 
o objetivo de propor emen­
das , alterações e adendos à 
nossa proposta inicial. 

Certos da acolhida 
desta iniciativa e contando 
com seu engajamento na 
frente nacional em defesa da 
educação, que confiamos se 
constituirá em uma grande 
campanha cívica, colocamo­
nos, desde já, à disposição 
desta entidade para qualquer 
esclarecimento. 

Cordialmente, 

Cristovan Buarque 
Coordenador da Área de 

Educação do Governo 
Paralelo 

São Paulo, SP 

Rua Barão de São Bolja, 495 
Boa Vista 
50070. Recife · PE 
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45600 -Itabuna · BA 
Tel.: (073) 211-4498 

Nota da rcdação: 

Agradecemos o envio da 
proposta educacional do 
Governo Paralelo. Informa­
mos aos nossos leitores • que 
também desejem uma cópia 
- que o endereço do Go­
verno Paralelo é: 
Rua lg de Janeiro, 286, 
São Paulo, SP, 04o44, 
telefone 581-5251. 

Escola sindical 

Relendo a revista 
proposta número 42 ("Assa­
lariados rurais - para onde vai 
a organização?"), notei que o 
último artigo ("Assalariados 
rurais: experiências de for­
mação sindical", de Alex 
Sgreccia) trata basicamente 
da formação sindical e cita a 
contribuição da Escola Sindi­
cal 7 de Outubro. 

Gostaria de saber se 
esta escola não dispõe de car­
tilhas, documentos ou mesmo 

Escritórios Regional Sul-Sudeste 
Rua Antonio Aguirre, 117 
Centro 
29015 · Vitória · ES 
Tel.: (027) 223-7436 

Av. Pres. Wilson, 113 · Conj. 1302 
20030 ·Rio de Janeiro · RJ 
Te1s. : (021) 220-7198 I 262-2565 

Rua Loefgren, 1651 ·Casa 06 
Vila Oementino 
04040 • Slo Paulo • SP 
TtJ. : (011) 549-3888 

folhetos que falem sobre a 
matemática básica (a qual a 
revista descreve) no que toca 
à negociação coletiva. 

Agradeço 
antecipadamente, 

Lucia de Fátima 
Recife, PE 

\' ota da redação 

A Escola Sindical 7 de 
Outubro dispõe do material 
mencionado. No final do 
ano passado, a escola reto­
mou seu ciclo de Cursos 
sobre Negociações Coleth·as, 
um dos quais o Curso de 
Matemática Sindical. Maio­
res informações podem ser 
obtidas no Programa de 
Negociações Coletivas, 
Escola Sindical 7 de Outu­
br,o, rua Nascimento, 10, 
Belo Horizonte MG, CEP 
30620. 

Rua Mimi Alemagna. 37 
Centro 
14870 • Jaboticabal- SP 
Te!. : (0163) 22-5219 

Rua Gaspar Martins. 4 70 
90220 ·Porto Alegre · RS 
Te!.: (0512) 25-0787 
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~-----~-·~-·~-- ----~~~I------~ 
Educação e 

desenvolvimento 
sustentável 

Amazônia oriental ... Amazônia do lado do nascer do sol, do Atlânti­
co. A primeira porta aberta à colonização, ao saque, ao genocídio dos povos 
indígenas. Hoje, porta de entrada pelas águas, pelos trilhos, pelas estradas e 
pelas telecomunicações para o capital e para as angústias, os ideais ou os opor­
tunismos dos que vêem e dos que dizem que vêem na Amazônia uma parte 
substancial do patrimônio da humanidade. 

Para a FASE, que trabalha há mais de 20 anos com pequenos produto­
res nesta região, ajudando-os na sua luta pela sobrevivência individual e coleti­
va, espanta-nos que o governo possa se colocar na vanguarda da preservação 
quando os ignora. Preocupa-nos que muitas entidades ambientalistas e pesqui­
sadores ainda não tenham percebido a sua existência. E anima-nos- e a todos 
que contribuíram para esta revista - a convicção que eles nos transmitem de 
que a Amazônia tem futuro com eles. 

Há muitos ausentes nestas páginas , como por exemplo o Conselho 
Nacional dos Seringueiros, que trabalha a proposta de reservas extrativistas no 
Pará, os trabalhadores rurais do Amapá, os do Baixo-Amazonas, os da região 
Bragantina e do Salgado, todas áreas de ocupação antiga, com poucos meios 
para projetar suas lutas e firmar seus projetos , os da Transamazônica/transa­
marguras, que não querem desaparecer, posseiros do extremo sul do Pará sub­
metidos à violência bruta, os maranhenses §obre os quais o Projeto Grande 
Carajás passa como um rolo compressor, os atingidos por barragens de Tucu­
ruí, de Cachoeira Portela, do Xingu. 

Esta grande diversidade convida a não pensar a Amazônia e seus habi­
tantes na sua grande diversidade. O desafio é de adequar propostas educativas 
e de desenvolvimento sustentável a cada grupo social sem perder de vista a 
visão totalizante que requer a Amazônia. 

Conselho EditorUJJ 
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Os camponeses do Norte 
e o futuro da Amazônia 

No imaginário de uma humani­
dade citadina ameaçada de asfixia, a 
Amazônia aparece como um dos últimos 
espaços do planeta paradoxalmente 
humano. Governos, multinacionais, 
agências internacionais e classes domi­
nantes dos países ocidentais 
industrializados, tão intei­
ramente devotados, sob o 
manto do liberalismo, ao 
enriquecimento imediato e 
a qualquer preço, são 
repentinamente cura­
dos de sua miopia c, 
com grande visão 
estratégica, pensam 
o nosso futuro cole-
ti v o, clamando pela 
preservação da Amazônia. 

Cedem de fato à pressão das 
opiniões públicas dos seus países, preo­
cupadas com a sua própria sobrevivên­
cia, com a degradação do seu meio 
ambiente e/ou a situação da Amazônia e 
dos seus habitantes. Apontar para a 
Amazônia, porém, pode ser uma mano­
bra diversionista. Para cientistas e uma 
franja pequena de empresas de tecnolo­
gia de ponta a Amazônia representa a 
maior e última reserva de germoplasma, 
enorme potencial, graças notadamente 
ao desenvolvimento das biotecnologias, 
para a agroindústria, a química, etc. do 
futuro. 

Mas está se realizando aqui no 
Brasil outra grande manobra de diver­
são. Ao repudiar e gritar contra a cobiça 

• Educador, coordenador do Setor de Pesquisas e 
Debates (Sepede) da FASE. 
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• 
Jean-Pierre Leroy* 

internacional, se silencia sobre o assalto 
à floresta praticado por força econômica 
e vontade política das classes sociais e 
dos seus burocratas que nesses 20 anos -

ou desde o Brasil Colônia - dominaram o 
país. Quem quer ouvir escuta não as "pa­
tas suaves de gato" - na imagem usada 
por um ex-ministro militar para falar das 
ameaças estrangeiras à integridade da 
Amazônia (é preciso ir bem dentro da 
mata pra encontrar o maracajá!) -,mas 
a revoada dos teco-tecos, o roncar da 

motosserra e da bomba de sucção, a cre­
pitação do fogo, a troada das minas, o 
disparo das armas. 

E há aqueles a quem não se 
escuta, porque o seu desespero é silen­
cioso, os citadinos o ignoram, a imprensa 
o boicota e as classes dominantes o des­
prezam: é o carnpesinato do Norte afun­
dando-se na miséria ou deixando acele-

radamente sua roça, sua várzea 
ou seu rio . Só os serin­

gueiros do Acre furam 
em parte a cortina de 

silêncio pela audiên­
cia internacional que 

adquiriram. Senão já 
teriam sido condena-

dos à morte econômica e 
social como seus compa­

nheiros do Pará e de outras 
regiões pelas classes domi­
nantes brasileiras e seus 

cúmplices. A sentença está em 
via de execução. Ainda é pos­
sível anulá-la. 

"Modelo" predador 

A região amazônica ficou até os 
anos cinqUenta deste século, fora o 
tempo de exploração da borracha, relati­
vamente protegida pela existência de 
outras fronteiras agrícolas mais próximas 
dos centros populacionais ainda por ocu­
par e pela necessidade que tinha o capital 
de se consolidar no Sudeste do pais. Mas 
desde os anos 60 o tempo se acelerou, o 
espaço nacional se estreitou e a Amazô­
nia começou a ser incorporada ao pro­
cesso de desenvolvimento promovido 
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Aos americanos, 
europeus e japoneses as 
asas dos boeings e os 

aços especiais ... à 
população amazônica 
· destruição e pobreza 

pelo Estado associado ao capitalismo 
monopolista internacional. 

O professor Jean Hébette (Ca­
dernos do NAEA, Belém, 1990, nQ 10, p. 
11) distingue três momentos nesse pro­
cesso: o da "ocupação horizontal" 
quando se abriu com as estradas a "fron­
teira agrícola amazônica", o da minera­
ção e o da "metalurgia", atualmente em 
fase de implantação. Haveria um "mode­
lo" e um projeto presentes neste proces­
so? O que se percebe é que a Amazônia 
oriental é vista e está sendo usada nos 
três momentos como fonte de matérias­
primas: madeira, minerais, energia elé­
trica, inclusive neste terceiro momento, 
pois é basicamente a energia próxima e 
barata que explica tanto as usinas de alu­
mínio quanto as fábricas de ferro gusa. 

Essa integração da Amazônia 
ao capitalismo moderno não significa 
que acede ela mesma à modernidade 
agrícola e industrial mas que se encar­
rega de tarefas de extração e transforma­
ção primárias que liberam a indústria 
moderna para tarefas mais nobres, que 
proporcionam um enorme valor acres­
cido aos produtos brutos. Aos america­
nos, as asas de boeing, aos japoneses e 
europeus, os aços especiais ... À Amazô­
nia, a sua participação no pagamento da 
dívida externa, a destruição sem recom­
posição do seu meio ambiente e o empo­
brecimento da sua população. 

No que diz respeito ao campo, a 
ocupação da Amazônia oriental pela 
pata do boi não pode ser considerada 
como modelo de desenvolvimento nem 
pela ótica técnica, já que é baseada na 
agropecuária extensiva, nem aparente­
mente do ponto de vista econômico, con­
siderando a baixa produtividade. Digo 
aparentemente, porque seria impensável 
que grandes empresas e bancos investis­
sem a fundo perdido. 
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Uma extensa e predatória ocu­
pação da Amazônia foi facilitada pelo 
custo de implantação zero ou próximo de 
zero das fazendas, pela perspectiva de 
valorização da terra e pela rentabilidade 
imediata dos empreendimentos. Os cré­
ditos e incentivos captados, recebidos 
não como meios para investimentos mas 
como fins e lucro bruto, tornavam-se o 
primeiro produto. O gado e a madeira 
apareciam então como "subprodutos". 
Diminuíram os incentivos fiscais mas não 
se pode descartar esse tipo de agropecuá­
ria tradicional na ocupação presente e 
futura da região. Pois subsistem, se não 
se acentuam, os fatores responsáveis por 
isso: a baixa cíclica do preço da terra, a 
grilagem, a sonegação fiscal, a possibili­
dade de exploração violenta dos peões, a 
inoperância senão a cumplicidade do 
Estado, a procura do ganho a qualquer 
custo por fazendeiros inescrupulosos e 
incultos. 

Mais próximas do modelo de 
desenvolvimento do campo pós-64 den­
tro da estratégia de modernização con­
servadora e se demarcando da agrope­
cuária tadicional, no que tange à especu­
lação e à produtividade, são as grandes 
empresas rurais que começam a se insta­
lar nos anos 80 na Amazônia oriental, 
produtoras de óleo de dendê, de borra­
cha~ de frutas. Baseadas também na 
concentração da terra, no uso do 
pequeno produtor expulso como mão­
de-obra e no suporte do Estado, inovam 
no Norte ao se apoiar sobre um modelo 

tecnológico caracterizado pela mecaniza­
ção e a quimificação. 

O pretenso modelo de desen­
volvimento poderia ter seu marco con­
ceituai e orientador localizado no II 
Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
(1975), pois, como indicava o plano, con­
tinua até hoje a "vocação" da região que 
ele aponta: fornecer matérias-primas e 
insumos para as indústrias do Sul e dos 
países industrializados. 

Os setores dominantes no Norte 
de fato são coerentes, pois se deixam 
levar por seus impulsos e todos encon­
tram proveito nisso: "O lucro para o 
capital, o poder para o Estado, o enri­
quecimento pessoal para os marajás das 
burocracias" (Jean Hébette, op. cit., p. 
38). O tempo capitalista se acelera. O 
lucro exige uma realização sempre mais 
rápida. O espaço amazônico para ele é 
um espaço vazio, a exaurir e retalhar. 

Frutos do modelo dominante, 
cabe mencionar aqui os posseiros e colo­
nos trazidos ou pela política do regime 
militar de colonização ou pela concentra­
ção fundiária e ausência de política agrí­
cola voltada para o pequeno produtor. 
Possivelmente, essas modalidades de 
colonização estejam crescendo menos 
por vários motivos. Não têm mais apelo e 
apoio oficial. A frente pioneira mara­
nhense ou áreas produtoras de outras 
regiões já expulsaram em boa parte os 
que não tinham lugar no seu esquema. 
Os garimpos e, em algumas áreas, as 
empresas rurais modernizadas absorvem 
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Trabalhadores rurais de 
Conceição do Araguaia(PA) 

uma enorme quantidade de homens do 
campo. Ou a lassidão da miséria os levou 
a preferir a condição de biscateiros urba­
nos. Os que vêm se somar às populações 
mais antigas e ficam na terra, de qual­
quer modo contribuem ao desmata­
mento com todas as suas conseqüências 
trágicas para a Amazônia, para o Brasil e 
para o mundo. 

Falei da morte econômica e 
social dos camponeses do Norte como 
atores, sujeitos próprios. Isso não quer 
dizer que o capitalismo dominante não 
deixa parte deles sobreviver totalmente 
subordinados a ele. 

Se a Amazônia precisa ser 
defendida e preservada pelos brasileiros 
e se compete primeiro a eles repensar o 
desenvolvimento da Amazônia, seria 
interessante ver que setores da sociedade 
estariam credenciados para essa missão. 
Os militares? A sua participação na ocu­
pação mais recente da região demonstra 
um apego conservador e míope ao binô­
mio segurança e desenvolvimento. No 
fundo, os militares são reflexos da socie­
dade, o que os impede de se libertar das 
amarras ideológicas com as quais as clas­
ses dominantes evitaram que se consa­
grassem ao que seria realmente estratégi­
co: a sobrevivência do país como povo, 
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como sociedade, dentro de un1 meio 
ambiente que não hipoteca o futuro. 

O Estado e seus aparelhos? O 
exemplo da Sudam é suficiente. Os anos 
passaram mas não o ceticismo. Conten­
to-me em reproduzir essa apreciação de 
Lúcio Flávio Pinto: "Restringiu-se a exa­
minar os projetas do setor privado, apro­
vá-los e drenar-lhes os incentivos fiscais, 
negligenciando no acompanhamento e 
fiscalização" (Lúcio Flávio Pinto, Jomal 
Pessoal, Belém, Ano III, n° 49, outubro 
de 1989). 

Estado e questão 
democrática 

Este desvirtuamento do Estado 
coloca um grande desafio, pois a 
mudança de projeto de desenvolvimento 
que vários sujeitos sociais da região exi­
gem não pode ser fei.ta sem a presença 
forte e preeminente do Estado, pois vai 
enfrentar interesses econômicos muito 
fortes . Dois problemas se colocam: a 
orientação neoliberal do Estado, novo 
"parceiro" da economia liberal do Pri­
meiro Mundo, que o faz submeter o 
desenvolvimento do país às leis do mer-

cado, o que quer dizer para o Brasil o 
recrudescimento do capitalismo selva­
gem, predador e excludente, e a visão de 
curto prazo em detrimento. de um pro­
jeto de sociedade. 

Em segundo lugar, como afirma 
Elmar Altvater ("Conseqüências regio­
nais da crise do endividamento global no 
exemplo do Pará", Cadernos do NAEA, 
n° 10, p. 111) falta hegemonia às blasses 
dominantes da região, que não conse­
guem dominar senão pela força ou pela 
manutenção da população no isolamento 
e na ignorância (outra forma de violên­
cia) . Tampouco o capitalismo selvagem 
consegue se disciplinar e se racionalizar. 
Faltam instituições públicas que regulem 
os conflitos, moderem o apetite empre­
sarial e façam com que a sociedade seja 
persuadida e convencida a se mobilizar 
por um projeto. 

Assiste-se no Norte a dois movi­
mentos contraditórios: de um lado, o 
reforço à tradição fisiológica das classes 
dominantes num contexto em que a 
sociedade civil ainda é pouco organizada 
e, do outro, a possibilidade aberta pela 
fraca hegemonia dessas classes para que 
outras forças se imponham. Neste qua­
dro, o Estado teria um papel importante 
como regulador de uma sociedade demo­
crática. A sua ausência ou a sua captura 
por interesses particulares no Norte colo­
cam em xeque a possibilidade de demo­
cratização da sociedade e cria um vazio 
na hora em que o Estado deveria enfren­
tar o grande desafio do meio ambiente. 

Esse vazio político tradicional­
mente foi suprido pela tecnocracia. E 
vale notar que para os técnicos, com fre­
qüência, o leigo- quer dizer, a população 
em geral- não existe como interlocutor. 

Limitando o meu propósito à 
questão do desenvolvimento rural, 
deixando de lado setores sociais mais 
vinculados à Amazônia urbana e indus­
trial, menciono o papel de destaque que 
poderia caber na defesa, na elaboração e 
na viabilização de um novo projeto para 

A política amazônica não 
pode ser traçada sem os 

trabalhadores rurais 
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a região aos lavradores e pescadores que, 
depois dos indígenas, ocuparam a flo­
resta e os rios e conquistaram o direito 
histórico de participar na feição da Ama­
zônia. 

O campesinato de muitos muni­
cípios do Norte está apto para assumir a 
responsabilidade dessa frente de luta, 
ainda mais porque a sua reprodução está 
em jogo. Lavradores e pescadores são 
"fiscais" do meio ambiente amazônico. 

Vem dos indígenas o manejo de 
roças, praticado pelos lavradores, cabo­
clos de várzea e de beira-rio e repassado 
aos colonos do planalto, que, até poucas 
décadas, assegurava a sua subsistência, o 
abastecimento local e a reprodução da 

floresta. A persistência desta agrossilvi­
cultura, mesmo tecnicamente falha e 
empobrecida com o tempo (não é mais 
adaptada à densidade habitacional 
atual), mostra a capacidade de adapta­
ção do homem do interior ao ambiente 
em que vive, pelo encontro natural de 
soluções que hoje são pesquisadas e 
recuperadas como extremamente inova­
doras. 

Em compensação os colonos 
das estradas, que chegaram nos anos 70, 
se de um lado deram sua contribuição ao 
lutar contra e evitar a implantação de 
fazendas no modelo Sudam, do outro 
estavam evidentemente despreparados 
para a Amazônia, ainda mais porque a 
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assistência técnica com que podiam con­
tar estava muito mais despreparada do 
que eles. Pois eles, confrontados no dia­
a-dia com a terra, quase sem recursos, 
precisavam encontrar soluções adapta­
das que os manuais e as cabeças dos téc­
nicos não previam, o que os prepara à 
inovação, ainda mais porque tinham 
rompido drasticamente com o passado, 
no caso dos colonos oriundos do Sul. 

Enfim, vale salientar como em 
conflitos de terra os grupos envolvidos 
dão um tratamento à posse da terra que 
não combina com a propriedade indivi­
dual: demarcação coletiva de picos deli­
mitando a posse coletiva, sendo só consi­
derada "propriedade" o roçado e a 

capoeira que resul­
tam de roçados 
passados, normas 
de uso e de venda, 
distinção na várzea 
entre a frente (in­
dividual) e os fun­
dos (coletivos). 
Constituem o 
direito costumei­
ro, embrião de 
uma necessária 
legislação de terra 
adaptada à Ama­
zônia, preserva­
dora não só da cul­
tura local mas da 
natureza e das con­
dições possíveis de 
produção. 

Mesmo 
com essas creden­
ciais, é difícil ao 
campesinato e às 

suas organizações desenvolver por si 
mesmo um projeto para a região. A sua 
base de alianças é estreita demais. O 
Estado manteve os camponeses afasta­
dos da escola e não lhes permitiu desen­
volver suas pontencialidades nem na 
educação básica nem na profissional. 
Manteve-os fisicamente, sem estradas 
nem condição de comunicação, e econo­
micamente, sem políticas fundiária e 
agrícola, isolados. Por isso estão afoga­
dos na luta pela sobrevivência imediata 
ou compelidos a uma luta ideológica dis­
sociada de um projeto possível para a sua 
classe. 

Na elaboração de um projeto 
para a região, a q~estão democrática é 

central. Os diferentes atores sociais 
implicados isoladamente são limitados e 
precisamos conjugar os seus esforços tal 
o tamanho do desafio. Também é preciso 
não esquecer que os estragos causados à 
região - à natureza e seus habitantes -
foram produzidos num contexto autori­
tário e se perpetuam num ambiente de 
baixa densidade democrática. Uma 
democracia sempre tem um projeto uni­
ficador, mas que é, antes de pensar um 
território que se desenvolve, pensar um 
povo, uma sociedade onde todos tenham 
seu lugar. Esse projeto não é imposto, 
mas está sempre em construção, pois é 
baseado na pluralidade e no conflito. A 
Amazônia precisa hoje da expressão e da 
participação ampla de todos os setores 
democráticos, pois não se tem solução 
pronta. Isso supõe, num clima de liber­
dade, que todos tenham a possibilidade 
de se expressar e sobretudo de serem 
ouvidos. Em outros termos, supõe a 
construção de uma sociedade civil orga­
nizada, forte e participante. 

Educação popular: 
visão de mudança 

Lavradores, varzeiros, colonos, 
pescadores, deixados a sós com as suas 
tradições e a sua experiência, não têm 
futuro. Culturalmente se sentem como 
ultrapassados; economicamente assegu­
ram cada vez menos a sua reprodução. 
Por sua vez, o modelo técnico-econô­
mico de modernização e mecanização 
vigente, ao mesmo tempo que os exclui 
reforça sobre eles a sua dominação eco­
nômica e ideológica. Frente a isso, só os 
trabalhadores rurais organizados nas 
suas comunidades, associações, feiras do 
pequeno produtor, sindicatos, partidos, 
têm condições de travar a batalha cultu­
ral , econômica e política que se impõe. 
Pois as suas organizações são - ou pode­
riam ser- os lugares privilegiados- mui­
tas vezes os únicos para eles - de forma­
ção cultural e de educação. Vale ressal­
tar que o processo de formação e de par­
ticipação sindical revela lideranças e 
militantes que se caracterizam pela capa­
cidade de sair da rotina, de inovar, pois o 
novo, o "moderno" , em oposição às 
regras sociais tradicionais, é o sindicato. 
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É verdade que as suas organizações são 
pouco voltadas para a questão econô­
mica - senão pequenas associações sem 
força nem poder - mas no plano organi­
zativo mostraram a sua capacidade. 

Sob o ângulo que é meu, de crí­
tica ao modelo de desenvolvimento 
dominante, de aflrmação ecológica como 
problema estratégico e das populações 
amazônicas como atares na construção 
do futuro amazônico, que política pode­
ria ser traçada para a Amazônia rural e 
florestal? 

O desafio aqui lançado nos 
coloca frente a um grande dilema, a uma 
escolha do tipo de sociedade que quere­
mos. Dilema que propõe um desloca­
mento do "econômico" como "valor" e 
referência centrais para o homem: que 
passe a ser entendido não como valor 
abstrato mas como rede, feixe de solida­
riedades construídas na história e na geo­
grafia; propõe também o deslocamento 
do consumismo - com a sua vertente de 
miséria - para uma cultura em que os 
home.ns extraem os seus prazeres e ale­
grias das suas riquezas interiores, da qua­
lidade das suas relações, da sua inserção 
harmoniosa no mundo; e ainda o deslo­
camento da falsa moral individual para a 

· ética de solidariedade e co-responsabili­
dade frente aos outros e ao mundo. 

A política amazônica não pode 
ser traçada sem os trabalhadores rurais. 
Haveria alternativas possíveis de agricul­
tura e agrossilvicultur~ respeitadoras do 
meio ambiente que poderiam ser condu­
zidas por empresários rurais. Desde já, 
há fazendas praticando agrossilvicultura, 
combinando criação com replantio flo­
restal. As possibilidades abertas pelas 
biotecnologias para uma agricultura 
menos dependente de insumos químicos 
é promissora. Porém, essa ecologia do 
capital continuaria a explorar e margina­
lizar a população rural que se veria com­
pelida a sobreviver numa "zona franca" 
amazônica da miséria e da devastação. 
Pensa-se no Programa Grande Carajás 
em que a Vale do Rio Doce mantém um 
programa "exemplar" de preservação 
ambiental nos seus domínios, mas é 
agente da devastação ao logo da ferrovia 
Carajás - São Luís. 

Esta "zona franca" de suburba­
nização cresce assustadoramente. A 
grande Belém, Santarém, Marabá e 
outras aglomerações nascidas da expul-
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são da terra e da atração do Programa 
Grande Carajás colocam desde já ques­
tões sociais e ambientais que não é meu 
propósito discutir aqui. Vale só lembrar 
que a problemática urbano/industrial da 
Amazônia requer um tratamento tão 
urgente quanto o seu espaço florestal­
rural. 

Em lugar de considerar as 
populações locais mais como empecilhos 
ao progresso ou destruidoras, por que 
não pensá-las como as guardiães do 
patrimônio nacional e mundial, podendo 
evitar, com sua presença e suas ativida­
des, o avanço da destruição, ao mesmo 
tempo humanizando o espaço amazôni­
co. Os investimentos em política agrícola 
a serem feitos 
junto a elas não 
podem ser avalia­
dos sem levar em 
conta esse papel. 
Cada sub-região e 
cada forma de 
inserção (produtor 
na agricultura, na 
agrossil vicultura, 
na pesca, no extra­
tivismo, trabalha­
dor a serviço da 
conservação) 
coloca isso de 
modo diferente. 

É indis­
pensável que se -8 
proceda a um ~ 
zoneamento bas­
tante detalhado 
para fazer as pro­
postas adequadas, 
que levam em 
conta os fatores geográficos, históricos, 
culturais, etc. Por exemplo, a proposta 
de reserva extrativista, um projeto de 
reforma agrária adaptado às condições 
específlcas dos seringais, que só pode ser 
viável lá onde existem populações tradi­
cionalmente voltadas para o extrativis­
mo, vale para o Acre mas não para os 
castanhais de Marabá, em franca degra­
dação e ocupados por posseiros nordesti­
nos. Uma proposta de agrossilvicultura 
será diferente conforme feita para colo­
nos da Transamazônica ou caboclos de 
beira-rio. Se focalizar o extrativismo 
ainda faz sentido para as populações 
mais antigas. pouca coisa signiflca para 
quem chegou nesses últimos 15 anos do 

Sul e do Nordeste disposto a derrubar 
tudo na ânsia de produzir. Portanto, se a 
perspectiva da sustentabilidade está no 
horizonte comum, os caminhos para che­
gar lá devem ser bastante diversos, 
incluindo certos elementos da agricultura 
tecnificada (fertilizantes, agrotóxicos, 
variedades de sementes), pois não se 
pode condenar posseiros e colonos à 
miséria em nome do seu futuro. 

Num interessante artigo sobre 
as tendências da agricultura na Amazô­
nia, Philip Feamside chama atenção para 
os limites da agricultura na região, defi­
nidos por sua "capacidade de suporte 
humano". Esta capacidade "refere-se à 
densidade de pessoas que podem ser 
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suportadas indefinidamente em uma 
área, com um padrão de vida adequado, 
sem degradação ambiental" ("Agricul­
tura na Amazônia - tipos de agricultura, 
padrões e tendências", Cadernos do 
NAEA, n2 10, p. 233). E denuncia: "A 
Amazônia é uma terra de muitas ilusões, 
tanto da área infinita como de infinito 
'potencial' agrícola" (idem). 

O retorno à sua região de colo­
nos mal-sucedidos no Norte e decididos a 
exigir uma política agrícola para resistir 
na terra foi determinante no nascimento 
do Movimento dos Sem Terra, no Rio 
Grande do Sul. Hoje, os colonos da 
Transamazônica, que sentem "na pele", 
além do abandono dos poderes públicos, 
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essa finitude, incentivam os seus com­
panheiros sem terra de outras regiões a 
não aceitar projeto de colonização para o 
Norte. De fato, lutar pela Amazônia é 
combater, em outras frentes, pela 
reforma agrária e por política agrária 
voltada para os trabalhadores rurais lá 
onde estiverem. 

Sem perder de vista o conjunto, 
é preciso abrir ou fortalecer muitas fren­
tes de luta econômico-políticas. Isso 
supõe a interação de muitos atares: Esta­
do, técnicos, cientistas, educadores, 
empresários pequenos e médios, organi­
zações da sociedade civil e uma ação em 

várias frentes: educação básica e profis­
sional, pesquisa e assistência técnica, 
política agrícola, cooJ)eração internacio­
nal. 

Um enorme esforço de educa­
ção deve ser feito. Não há vontade da 
parte dos setores dominantes de imple­
mentar a educação. Por isso qualquer 
projeto tem que incorporar uma dimen­
são educativa - educação básica e profis­
sional - sem a qual não irá para frente, 
pois os seus participantes não terão as 
condições elementares para enfrentar 
ativamente a novidade. Isso supõe uma 
revisão da "educação popular", pois a 

O Estado manteve os camponeses afastados tanto 
da educação básica quanto profissional 
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cidadania não se constrói só em cima da 
clareza da injustiça de uma sociedade de 
classe e da organização político-social 
com a perspectiva de mudar essa socie­
dade. A educação popular deve contri­
buir também para que os trabalhadores 
rurais adquiram as ferramentas indispen­
sáveis para se tomar atares econômicos e 
políticos sob pena de amanhã não signifi­
carem nada. 

Neste sentido, cabe salientar a 
importância do laço a solidificar, senão a 
estabelecer, após anos de incompreensão 
ou de oposição, entre pesquisa e tecnolo­
gia (nas áreas de ciências humanas e exa­
tas) e os trabalhadores rurais. Os lavra­
dores e pescadores, extrativistas em 
geral podem apontar problemas que aju­
dem os pesquisadores a formularem per­
guntas instigantes. Os pesquisadores, 
por sua vez, ao realizarem as suas pesqui­
sas em contato - e nas terras - com os 
lavradores aguçam o interesse e a curio­
sidade destes e criam um clima de co-res­
ponsabilidade na busca de soluções. O 
mesmo vale para os técnicos. Pode-se 
falar de transdisciplinaridade: a interpe­
netração dos saberes. 

No seminário de trabalhadores 
rurais promovido em Gurupá (PA), na 
região das ilhas da foz do rio Amazonas 
(veja artigo nesta edição), um pesca­
dor/lavrador dizia: "A consciência da 
terra é como nossa vida. A terra é como 
a vida da gente". Em nome dessa vida, 
lutavam contra a destruição dos açaizais 
e a pesca predatória. Visão passadista? 
Não, pois o presidente de um sindicato 
de trabalhadores rurais presente afirma­
va: "A gente tem uma visão de mudança. 
Nem olhar para trás, nem se assujeitar." 

Os homens livres da Amazônia 
recusam a exclusão e a morte. • 

proposta Ni 48 março 1991 



Amazônia: pequenos 
produtores rurais 

e a questão ambiental 
• 

Violeta Refkalefsky Loureiro* 

A condição da Amazônia 
enquanto frente de expansão para o 
desenvolvimento do capital e como locus 
de reprodução de trabalhadores e da 
pequena produção agrícola, assumida 
mais expressivamente pelo Estado brasi­
leiro nas três últimas décadas, vem apre­
sentando algumas alterações fundamen­
tais. 

O primeiro ponto para o qual se 
quer chamar a atenção é para a crise do 
modelo, ou do recurso, utilizado segui­
damente pelo Estado brasileiro , de 
recorrer à Amazônia como locus de 
transferência e reprodução da pequena 
produção e do grande capital, através da 
exploração excessiva e subumana do tra­
balho. Desde o período da borracha, no 
início do século, passando pela "Batalha 
da Borracha", na II Guerra Mundial, aos 
projetos de colonização dirigida, às fren­
tes de trabalho para abertura de estradas 
nacionais e para a construção de hidrelé­
tricas, ou para integrar as frentes de tra­
balho nos grandes projetos, o Estado 
brasileiro tem se servido da Amazônia 
com o objetivo de diluir tensões noutras 
áreas do território nacional. Hoje, o 
esgotamento desse modelo (ou recur­
so)autoritário, como solução, se tornou 
evidente. 

Quando se fala em esgotamen­
to, não se defende aqui a idéia de que a 

• Socióloga e pesquisadora. Professora da Univer­
sidade Federal do Pará/Núcleo de Altos Estudos ~ 
Amazônicos c pesquisadora do Instituto do Desen­
volvimento Ecooômico-Social do _Pará (Idesp ). 
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Amazônia, como fronteira econômica, 
esteja se fechando para os novos migran­
tes e mesmo para o novo capital, mas sim 
que, ainda que permanecendo fronteira 
aberta à expansão do capital e à penetra­
ção de novas frentes de trabalho, as con­
dições subumanas em que se desenvolve 

o trabalho nessas situações, a violência 
que o acompanha, a desproteção do 
cidadão pobre, embrenhado nas matas, 
sem o abrigo da lei e da justiça e a rápida 
predação da natureza, têm demonstrado 
a inviabilidade do Estado continuar 
recorrendo à Amazônia como solução 
para problemas não resolvidos noutros 
pontos do território e da vida nacional. 
Ilustremos, então, esse esgotamento, 
com algumas situações exemplares e 
recentes. 

Fracasso da 
colonização 
e devastação dos 
castanhais 

A expulsão de populações 
rurais do Centro-Sul do Brasil, face à 
expansão da agroindústria da soja, da 
laranja, da cana-de-açúcar e outras, sub­
sidiada pelo Estado brasileiro - numa 

.. 
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demonstração clara de preferência do 
Estado pela rápida acumulação do capi­
tal - tem provocado, desde os anos 70, 
um acelerado movimento em direção às 
cidades e a determinadas áreas da Ama­
zônia, das quais Rondônia, já nos anos 
80, foi o exemplo do triste e já "clássico" 
fracasso da curta história da colonização 
dirigida na Amazônia. Em pouco mais 
de três anos (1985/88), conforme dados 
de imagens de satélite do INPE ( Insti­
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais), 
aproximadamente 12% (CPI da Amazô­
nia) do território de Rondônia foi redu­
zido a área devastada, sujeita à erosão, 
empobrecimento e lixiviação dos solos. 
Isto, em conseqüência, vem inviabili­
zando a permanência na terra de peque­
nos produtores desprovidos quase sem­
pre de capitais -que haviam procurado 
essas terras como lugar de destino. Ago­
ra, são necessários volumes significativos 
de recursos para corrigir os danos causa­
dos à terra e à mata, e para manter uma 
agricultura dita " modema", pelos plane­
jadores e estimuladores dessas frentes 
migratórias. 

O desconhecimento da natureza 
amazônica pelos migrantes de outras 
áreas e a dificuldade de adaptação, ou 
mesmo a completa inadaptação do 
homem de fora aos ecossistemas amazô­
nicos e a tentativa de implantar culturas 
"modernas" e "produtivas", têm penali­
zado homem e natureza. 

Haviam falhado já os projetos 
ao longo da Transamazônica. A expe­
riência dos anos 80 completa e parece 
encerrar o ciclo das grandes marchas 
populacionais para a Amazônia através 
dos projetos de colonização dirigida. 

A segunda experiência frus­
trada de que queremos tratar diz respeito 
ao extrativismo vegetal - a questão da 
castanha nativa do Pará. Não se trata de 
questionar o extrativismo como sendo ou 
não uma forma válida para a sobrevivên­
cia de pequenos produtores e da floresta, 
e sim a forma autoritária através da qual 
o Estado brasileiro, por vezes seguidas, 
transferiu riquezas - neste caso, quase 
dois milhões de hectares de castanhais 
nativos do sul do Pará- para gru1>9s oli­
gárquicos, em detrimento dos trabalha­
dores sem terra, naturais ou migrantes. 

Após explorar as castanheiras 
por quase quatro décadas, e após des­
cumprirem as cláusulas contratuais que 
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O fracasso dos anos 80 
parece encerrar o ciclo 

dos projetas de 
colonização dirigida 

estabeleciam as obrigações desses grupos 
a quem os castanhais haviam sido cedi­
dos através de títulos de aforamento -
obrigações essas de demarcarem as ter­
ras recebidas, abrirem caminhos, replan­
tarem castanheiras e manterem a integri­
dade dos castanhais -, boa parte dos 
foreiros beneficiados desinteressou-se 
dos castanhais e procurou captar incenti­
vos fiscais e financeiros (do Proterra) 
para implantar pastos na, talvez, mais 
rica área da floresta amazônica. As cas­
tanheiras cederam lugar aos pastos. Os 
foreiros antes beneficiados - grupos e 
pessoas de grande prestígio político e 
social no Pará e de fora, como a Jari Flo­
restal - queimaram árvores, derrubaram 
ou permitiram a derrubada de árvores e, 
por fim, as áreas foram sendo gradativa­
mente ocupadas por trabalhadores sem 
terra ( migrados e também nativos, mas 
em especial os primeiros). 

~ É preciso considerar que as cas-
tanheiras constituem-se, como as serin­
gueiras, nas únicas espécies vegetais cita­
das especificamente como protegidas 
pelo Código Florestal Brasileiro; e as 
próprias áreas onde existem castanheiras 
estão amparadas por portaria do Insti­
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal (IBDF) alé!fl de já o serem pelos 
contratos de aforamento de castanhais 
(concedidos entre meados da década de 
50 e início dos anos 60 e válidos até os 
dias atuais) que cobrem os quase dois 
milhões de hectares de castanhais nativos 
do Pará. 

Em 1988, após uma dolorosa 
seqüência de conflitos de terras nas áreas 
dos castanhais, o Mirad adquiriu 61 des­
sas áreas (num total de 230.000ha), para 
assentamento extrativista. Recomprou 
aquilo que já era público, com a finali­
dade de acomodar tensões e interesses 
da classe dominante -já que o títuló de 
aforamento não transferia o domínio 
pleno aos foreiros, mas apenas fazia uma 
concessão de uso, enquanto o Estado 

permanecia como o proprietário pleno. 
O Mirad foi extinto pouco tempo depois. 
O governo federal abandonou o proces­
so, não retomando a questão através de 
outro ministério ou mesmo do Incra (Ins­
tituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária). 

A indefinição institucional a 
que ficou relegada a área e a omissão do 
Estado brasileiro em relação a estaques­
tão vêm provocando, desde então, na 
área do Polígono dos Castanhais, a 
maior e mais rápida devastação de que se 
tem notícia na recente história da Ama­
zônia (apesar dos diplomas legais que 
resguardam o Polígono e as castanheiras, 
ou ainda, apesar do fato concreto destas 
áreas terem sido adquiridas para o assen­
tamento de trabalhadores sem terra). 

Na verdade, o Estado passa a se 
omitir após atender o desejo dos foreiros 
de desfazerem-se vantajosamente de 
áreas que passaram a ser "inconvenien­
tes" porque começaram a ser ocupadas 
por trabalhadores sem terra. Estes se 
sentiram no direito de aí entrar e instalar 
suas posses, a partir do momemo em que 
os próprios foreiros descumpriram as 
cláusulas contratuais do aforamento, 
implantando pastos e desmatando. 

Ao lado dos posseiros que lá se 
instalaram, provenientes da desativação 
das obras civis dos grandes projetos, sem 
qualquer vínculo jurídico com a terra, 
porque esta não lhes foi repassada, há o 
caso especial das novas levas de migran­
tes na relação com as castanheiras que 
ainda recobrem parte da área. Proceden­
tes de outras regiões do Brasil, com ecos­
sistemas muito distintos daquele para o 
qual se dirigiram, os posseiros queimam 
a mata para fazer roças, afastando, com 
isso, o inseto polinizador das castanhei­
ras. Assim, mesmo as castanheiras que 
permanecem vivas, se recusam a dar fru­
tos. Madeireiros abrem estradas nos 
lotes dos pequenos produtores, em troca 
da mata que constitui a reserva de flo­
resta (e de capital) disponível nos fundos 
de seus pequenos lotes. A precária 
estrada aberta pelos madeireiros para 
arrastar as toras (e mais tarde transpor­
tar a produção do posseiro) torna-se 
intransitável no inverno seguinte, 
deixando o morador desprovido da 
reserva florestal e tão isolado como 
antes. Além disso, ele vende também a 
madeira para obter dinheiro imediato, 
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face a adversidades de várias naturezas: 
doenças na família, necessidade de pagar 
frete pelo transporte de produtos e 
outras. 

E assim que, através de levanta­
mentos com imagens de satélite (INPE -
Instituto Nacional de Pesquisas Espa­
ciais, Sudam - Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, 1987), 
se constatou num recente estudo carto­
gráfico realizado pela Sudam e o Idesp 
(Instituto do Desenvolvimento Econô­
mico-Social do Pará), que 44,56% dos 
castanhais nativos do Pará já se encon­
tram hoje devastados. E neles habitam, 
esquecidos pelos planos, programas e 
projetas de todos os ministérios, milha­
res de migrantes e naturais, abandona­
dos à própria sorte e à violência social. 

Problemas de 
sobrevivência e cultivo 

A possibilidade do homem da 
Amazônia sobreviver através de culturas 
perenes e típicas da região - sejam elas 
plantas da floresta nativa, como a casta­
nha, o cupuaçu, pupunha, cacau, os 

· cipós diversos que servem para a fabrica­
ção de móveis, plantadas em áreas já 
debastadas, ou ainda plantadas em flo­
restas abertas, com vistas a enriquecer a 
floresta empobrecida - é algo desejável, 
possível mas que, paradoxalmente, cons­
titui-se num objetivo distante, pois 
depende de muitos fatores, independen­
tes do trabalhador rural. 

Em primeiro lugar, a não exis­
tência de uma reforma agrária democrá­
tica noutros pontos do país provocou um 
intenso e rápido crescimento populacio­
nal para as áreas da Amazônia, em espe­
cial certas regiões do Acre, Rondônia, 
Roraima e Pará. São migrantes que pro­
cedem de regiões com ecossistemas 
muito diferentes daqueles que, na Ama­
zônia, encontram pela primeira vez. 
Desconhecem os nomes dos peixes, a 
medicina derivada dos produtos da flo­
resta, os frutos de que a mata é riquíssi­
ma, as práticas da pesca, que o caboclo 
da região aprendeu, desde séculos atrás, 
com seus irmãos índios. E assim, desco­
nhecendo a região, desprovidos de capi­
tal, ignorados pelos programas públicos 
de apoio financeiro, técnico e ambiental, 
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põem fogo na mata para colocar roças 
que empobrecem mais ainda os já pobres 
solos amazônicos, obrigando-os a uma 
nova queima, numa outra parcela do 
lote, onde, freqüentemente, vive sob a 
insegura condição de posseiro. 

Os naturais da região procuram 
defender a permanência da floresta, mas 
sabem que a extração da castanha, do 
cupuaçu e de outras espécies vegetais 
não é suficiente para sua sobrevivência. 
Seria necessário inventariar os recursos 
florestais dos lotes, plantar espécies que 
permitissem uma renda mais permanen­
te, implantar uma infra-estrutura mínima 
de beneficiamento da produção na pró­
pria área e sob controle de sindicatos e 
cooperativas - sem o que, o possível lucro 
da atividade continuaria a ser transferida 
para os intermediários. 

Enfim, possibilidades existem 
mas é preciso que, de um lado, o Estado 
brasileiro abdique de sua permanente -
aliança e esforço em propiciar a acumu­
lação das classes dominantes, como fez 
durante séculos (e nas últimas décadas, 
em especial através dos incentivos fis­
cais, do Proterra e de outros progr~mas), 
e passe agora a apoiar os pequenos pro­
dutores agrícolas, os extra ti vistas, os 
índios da Amazônia, isto é, comece a 
enxergar os povos da floresta. 

Ao lado disso, a estrutura de 
apoio à atividade garimpeira requer, 
hoje, a abertura de pistas 
de pouso e estradas, 
tra.nsporte de dragas e 
outros equipamentos 
pesados, gêneros alimen­
tícios, armas e munições, 
o que implica na existên­
cia de um maior volume 
de capital por unidade de 
produção. Disso resulta 
uma nova forma de orga­
nização do trabalho, que 
apresenta maior hierar­
quização de funções e 
onde se constata a precá­
ria apropriação de renda 
pelos segmentos mais 
baixos dessa hierarquia. 
O rápido desapareci-

Xinguara, sul do Pará, 
trabalhadores plantam em 
área desapropriada 

menta da figura do garimpeiro isolado, 
independente e solitário das décadas pas­
sadas, espreitado pela sorte e o azar nas 
curvas dos rios e em beiras de barrancos, 
cede lugar a uma intrincada rede de rela­
ções com graus de hierarquia e poder 
antes desconhecidos, que passa ao largo 
da antiga forma de repartição da renda 
do garimpo, à semelhança do sistema de 
parceria rural que vigia nos garimpos da 
época. Ao lado disso, desenvolve-se na 
sociedade exterior, a concepção do 
garimpeiro como um ser violento, rebel­
de, sujo e predador da natureza e, por 
isso, discriminado. Passa a compor, 
junto com os peões, posseiros, extratores 
de produtos vegetais, índios e outros, a 
vasta camada dos proscritos da sociedade 
brasileira - aquele aos quais o Estado 
brasileiro deserdou e a sociedade estig­
matizou. 

Com ele enreda-se o índio, atin­
gido pelas frentes de expansão, em suas 
terras e cultura. Muitos hoje convertidos 
em carregadores, guias, mateiros, aju­
dantes em serviços variados. Ou como 
seres que, para sobreviverem, vendem 
parte da madeira ou da castanha, ou 
cobram participação na produção do 
ouro. Atacados pela malária, em virtude 
das águas empoçadas nas áreas degrada­
das dos garimpos, cegos pela oncocer­
cose ou mesmo bem nutridos e enfeita­
dos com brincos e cordões de ouro com 
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Grandes projetas são enclaves que jamais se 
integraram às economias locais 

Frigorífico Atlas, Santana do 
Araguaia(PA) 

pepitas penduradas, shorts e tênis, os 
índios vão gradativamente desapare­
cendo e perdendo sua condição original. 
Assumem o estereótipo discriminativo 
de "Índios espertos", ou de "não-mais­
índios" . E junto com os garimpeiros, 
somam-se àqueles que se situam fora das 
açôes e preocupações do Estado brasilei­
ro. Esgota-se a utopia do índio forte e 
livre. Índio e garimpeiro passam a consti­
tUir, junto com os assalariados, peões, 
posseiros, extratores e outros, membros 
das classes subordinadas e marginaliza­
das. Fracassou o Estado brasileiro no 
trato com os índios, sua cultura e seu 
espaço. 

O Estado favorece o 
grande capital 

No que concerne ao grande 
capital, o Estado brasileiro tem desti­
nado não apenas grandes vantagens de 
instalação, como subsídios muito vanta­
josos. 
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O Programa Grande Carajás 
(abrangendo quase um milhão de km2, e 
216 municípios em três estados), a Al­
brás-Alunorte e outros são suficiente­
mente ilustrativos dessa situação. E 
embora a sociedade pague pelos inúme­
ros subsídios oferecidos aos capitais des­
ses projetas, o modelo não vingou . 
Recentes estudos do Idesp vêm mos­
trando que tais projetas não têm aumen­
tado o nível de emprego e renda ou ele­
vado o padrão de vida das populações 
que habitam sob suas áreas de influência. 

Ao contrário, a desestruturação 
da base produtiva em que se assentava a 
economia anterior (pesca artesanal, 
extrativismo vegetal, pequena agricul­
tura etc.) à instalação desses projetas, 
causa mais desemprego do que os empre­
gos proporcionados pelos projetas, 
depois de implantados. Além do que 
esses projetas jamais conseguiram se 
integrar à economia local, permane­
éendo sob a fonna de enclaves. De outro 
lado, não se verticalizaram, no sentido 
de gerar produtos mais elaborados e 
capazes de gerar uma renda maior, que 

possa ser agregada à economia regional. 
Ao contrário, continuam produzindo e 
exportando sob a fonna de semi-elabora­
dos ou quase brutos. A tecnologia 
empregada em quase todos eles é obso­
leta em relação àquela hoje disponível 
nos grandes centros do mundo, em espe­
cial no que concerne à proteção ambien­
tal. 

O tratamento dispensado às 
populações que são deslocadas por oca­
sião da implantação desses projetas é 
violento e discriminatório, com indeniza­
ções irrisórias e parceladas, transferên­
cias à força, assentamentos em pontos os 
mais diversos. Desintegram assim a 
comunidade original, separando o 
homem do rio, dos lagos e da mata de 
onde extraíam seu sustento individual e 
familiar, rompendo o elo entre natureza 
e homem, e jogando-o na cidade na con­
dição de subempregado. 

Importa considerar ainda, no 
velho modelo de exportação de sem i-ela­
borados, o fato de que o mais importante 
nessa fonna de produção e exportação é 
que o produto, hoje, traz embutida em si 
a energia que os países desenvolvidos 
não são mais capazes de produzir. Tra­
ta-se de exportação não apenas do pro- · 
duto, mas de milhões de quilowatts de 
energia "dura" dentro dele. Energia essa 
subsidiada pelo governo, cujo preço é 
46% mais baixo do que o pago pelos 
demais consumidores industriais uacio­
nais. O maior valor agregado vem justa­
mente da elaboração secundária e aper­
feiçoada na produção de produtos acaba­
dos (e não de insumos), que é feita nos 
países desenvolvidos. 

De outro lado, esses projetas se 
constituem como unidades de produção 
que, pelo seu caráter poluidor, não são 
mais tolerados nos países desenvolvidos. 
Por exemplo, todo pólo siderúrgico de 
produção de ferro gusa no Pará está sus­
tentado pelo carvão vegetal (como ener­
gético e redutor do processo siderúrgi­
co), que se consistiu no insumo básico do 
produto (ferro gusa). Face ao abandono 
em que se encontram os pequenos pro­
dutores rurais de todo Brasil, são justa­
mente aqueles que se situam sob a área 
de influência dos grandes projetas os que 
se vêem mais afetados. Para obter algum 
dinheiro para enfrentar necessidades 
imediatas, vendem parte da mata do lote 
para madeireiras ou para a produção de 
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carvão vegetal. Muitos resistem, mas 
outros tantos se juntam aos que migram 
de Minas Gerais para o Pará e o Mara­
nhão, com a expectativa de encontrarem 
emprego na condição subumana de car­
voejadores, na qual a saúde é precária e 
a vida é curta. 

Outros afastaram-se de seus 
lotes de terra (após o arrefecimento da 
reforma agrária) em busca de melhor 
sorte num garimpo de ouro, onde a con­
taminação por mercúrio, a malária, a 
disenteria e outros males, como a super­
exploração do trabalho e a possibilidade 
de acidentes, converteram-se em com­
panheiros do cotidiano de cada um deles. 

Excetuando o controle do 
governo militar havido em Serra Pelada, 
no Pará, nos anos 80, com a intenção 
clara de, através da produção de ouro 
saldar dívidas públicas pelo controle do 
trabalho e da produção dos garimpeiros, 
a atividade garimpeira se articula precá­
ria e apenas ciclicamente com a estrutura 
institucional do Estado brasileiro. Afora 
o caráter das campanhas ambientais e de 
saúde (combate à malária), as frentes 
garimpeiras permanecem fora d0s qua­
dros de ação governamental. Não há 
programas específicos visando à prote­
ção do trabalho, ou à saúde, tomada em 
seu aspecto mais amplo e como ação sis­
temática. 

Poderiam esses projetos ser rea­
lizados de forma menos danosa ao meio 
ambiente? Sim, mas os custos de implan­
tação de plantas indu~triais mais cuida­
dosas do ponto de vista tecnológico e 
ambiental não garantiriam as largas mar­
gens de lucro que hoje esses projetos 
proporcionam aos países a que se desti­
nam! 

Mudanças no enfoque 
e nas políticas . 
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De todo esse quadro, algumas ~ 
inferências fÚndamentais podem ser 
extraídas. A primeira delas é o histórico 
e o sucessivo fracasso do Estado brasi­
leiro em relação à Amazônia. Outra 
constatação é a de que, hoje, estamos 
vivendo um raro momento histórico de 
ausência completa de modelos acreditá­
veis como portadores de equilíbrio e 
desenvolvimento para a região, já que os 
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grandes projetos resultaram em grandes 
desastres. Nesse hiato em que nos encon­
tramos, acontece a rápida desintegração 
dos grupos sociais, originais e da natu­
reza amazônica. A meu ver, é justa­
mente a abundância da natureza amazô­
nica e a condição de ser ela um enorme 
banco de espécies vegetais, que pode­
riam servir, no terceiro milênio, como 
elemento capaz ce colocar o Brasil num 
patamar mais vantajoso no contexto das 
demais sociedades. Portanto, é impor­
tante e urgente testar formas de equilí­
brio entre homem e natureza, capazes de 
serem implantadas em substituição às 
formas perversas, historicamente engen­
dradas pelo Estado brasileiro para a 
região. E que, agora pelo menos, essas 
novas formas venham a beneficiar os 
pequenos produtores, os trabalhadores 
sem terra- os excluídos do Estado brasi­
leiro. 

Em toda essa situação proble­
mática, vislumbra-se alguma reação por 
parte da sociedade? Reações têm vindo 
de grupos isolados em todas as partes do 
território amazônico: seringueiros fazem 
"empate" nos seringais do Acre, r'esistin­
do, mesmo à custa da vida de alguns, 
como Chico Mendes, à derrubada dos 
seringais para dar lugar aos pastos; popu-

lações rurais de Paraupebas, por exem­
plo, têm manifestado irritação e descon­
tentamento por não poderem utilizar-se 
das infra-estruturas feitas para uso exclu­
sivo dos grandes projetos, como uma 
rodovia privativa da Companhia Vale do 
Rio Doce, construída com recursos 
públicos, enquanto suas produções agrí­
colas se perdem nos lotes, s~m possibili­
dade de deslocamento; índios se reúnem, 
em 1989, em Altamira, no maior con­
gresso indígena de que se tem notícia, no 
qual a índia Tuíra, simbolicamente, 
passa a faca no pescoço de uma alta auto­
ridade da Eletronorte, em protesto pelos 
transtornos causados pelas hidrelétricas 
na Amazônia; pescadores do Lago Gran­
de, no Baixo Amazonas, reúnem-se e 
debatem seus problemas de destruição 
da natureza. As manifestações são inú­
meras, mas de grupos isolados, sem que 
a sociedade amazônica esteja, de forma 
coesa, empenhada e consciente da neces­
sidade de mudança. 

O que se constata é que a refle­
xão crítica sobre a questão regional ama­
zônica pouco amadureceu nas duas últi­
mas décadas e ficou muito aquém do que 
se poderia esperar de uma sociedade que 
vem sofrendo seguidamente tantas agres­
sões. 

Os países desenvolvidos se beneficiam da destruição 
da floresta: somos exportadores de "energia dura" 

nos produtos semi-elaborados · 
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É preciso, em primeiro lugar, 
ter consciência de que, na Amazônia, se 
pouco se avançou coletivamente, alguns 
avanços, de alguma forma, foram feitos: 
hoje, o Estado brasileiro não pode mais 
recorrer à noção de "vazio demográfi­
co", conceito de que se valia para ocupar 
os espaços "despovoados" da região. 
Tem que engolir, goela abaixo, a consta­
tação da existência dos povos da floresta 
e, às vezes, movimentos isolados e fortes 
como o movimento popular de Defesa da 
Vida, por ocasião do fechamento da bar­
ragem de Tucuruí. Hoje, parece ser mais 
difícil para o governo central adotar 
medidas autoritárias para a Amazônia, 
como o fez até o passado recente. 

Portanto, creio que devemos 
aproveitar este momento de observação 
e perplexidade nacional e internacional 
sobre a Amazônia, em especial por sua 
questão ambiental, para todos nós, jun­
tos, tentarmos dar um basta às interven­
ções e experiências do Estado brasileiro 
na Amazônia. Creio que devemos nos 
juntar, todos , na tentativa de discutir a 
questão regional amazônica em todos os 
espaços políticos disponíveis: nas salas 
de aula, nos jornais, na televisão, nas 
pesquisas e, principalmente, nos movi­
mentos em prol da defesa e da consciên­
cia amazônica . Vamos nos juntar aos 
movimentos sociais, debater, amadure­
cer a questão regional amazônica e fazer 
propostas buscando uma nova harmonia 
entre os homens e a natureza e que con­
templem as classes pobres. Mas, sobretu­
do, vamos dizer um basta ao Estado bra­
sileiro e sua ação perversa na Amazônia! 

• 
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Indústria e agricultura na 
floresta: o impasse do modelo 

guseiro em Carajás 
• 

Fábio Carlos da Silva* 

Esse artigo é resultante de atualizações e reformulações procedidas no texto 
originalmente apresentado no "Workshop on the U.S. Tropical Timber Trade: conser­
vation options and impacts", promovido pela Rainforest Alliance, na cidade de Nova 
Iorque, nos dias 14 e 15 de abril de 1989. 
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A intensidade com que se vem 
dando a ocupação de áreas de floresta na 
Amazônia brasileira, resultante da 
implantação de grandes projetos agrope­
cuários e de colonização, da exploração 
madeireira e mineral e da abertura de 
rodovias e construção de hidrelétricas, 
tem ocasionado transformação acelerada 
de extensas áreas há alguns anos reco­
bertas pela magnífica floresta primitiva, 
em tipos degradados de vegetação de 
difícil aproveitamento· econômico. 

Para se ter uma idéia do proble­
ma, somente no ano de 1987, as queima­
das realizadas na região amazônica resul­
taram na destruição de 200 mil km 2 de 
mata, área superior à extensão territorial 
do Estado do Acre. (Albert Setzer, "A 
Amazônia perdeu 200 mil km2 de floresta 
nas queimadas", O Liberal, Belém, 26 
de março de 1988, p. 23). Ademais, a 
partir de análises de fotos do Satélite 
Noaa constatou-se que naquele ano 
cerca de oito mil pontos de queimadas 
ocorreram simultaneamente, sendo que 
no período das queimadas (oitenta dias 
aproximadamente) cerca de cinco mi­
lhões de toneladas de monóxido de car­
bono foram jogados na atmosfera. 

Essa devastação sistemática das 
florestas amazônicas, última área contí­
nua recoberta por matas tropicais, que 
afeta a vida animal e vegetal, tem preo­
cupado não só a comunidade técnico­
científica nacional e internacional, como 
também outros segmentos da sociedade 
civil do Brasil e de outros países, no que 
se refere às prováveis conseqüências que 
poderão pôr em risco grande parte da 
população mundial. 

Ação do Estado e 
desmatamento 

O governo federal do Brasil 
através das diversas políticas adotadas 
para promover a ocupação da Amazônia 
é o grande responsável pelo processo 

•Mestre em Planejamen,to do Desenvolvimento 
pelo NAEA/UFPA. Pesquisador do lnsútuto do 
Desenvolvimento Econômico-Social do Pará 
(Idesp). 
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desordenado com que vem se dando a 
ocupação do solo e subsolo amazônicos 
nos últimos 30 anos. 

O marco das transformações 
ocorridas na região foi a construção da 
rodovia Belém/Brasília, em 1960, que 
representou o início do processo de con­
centração das terras e formação de gran­
des fazendas de gado, principalmente no 
Mato Grosso e no sul do Pará. Em 1966, 
com a criação da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) 
e a instituição dos incentivos fiscais do 
Imposto de Renda, multiplicaram-se os 
empreendimentos agropecuários na 
região, intensificando-se a derrubada da 
floresta nativa para plantação de capim. 

Na década de 1970 criou-se o 
Programa de Integração Nacional (PIN) 
e várias rodovias federais foram construí­
das na Amazônia: Transamazônica, 
Cuiabá-Porto Velho, Cuiabá-Santarém, 
e Porto Velho-Manaus, entre outras. Na · 
Transamazônica e na Cuiabá-Porto Ve­
lho, o governo da União, através do Ins­
tituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), implantou 
projetos de colonização visando ameni­
zar tensões fundiárias nos estados do 
Nordeste e ainda Goiás, Paraná e Rio 
Grande do Sul. 

Centenas de famílias de peque­
nos agricultores migraram então para o 
Pará e Rondônia, principalmente, na 
busca de terras e esperança de melhores 
condições de vida e trabalho. Entretan­
to, !i ausência de crédito, assistência téc­
nica, condições favoráveis de escoa­
mento da produção, serviços de saúde e 
escola para as crianças, aliada às condi­
ções inóspitas da região fizeram com que 
a grande maioria retornasse para seus 
lugares de origem. 

No ano de 1980 o governo insti­
tuiu o Programa Grande Carajás, 
visando incentivar com crédito e isenções 
de impostos a exploração dos recursos 
minerais da Amazônia oriental. Cons­
truiu-se a Usina Hidrelétrica de Tucuruí, 
no Pará, para fornecer energia elétrica 
para a produção de alumínio pela Albrás 
em Barcarena. 

Para exploração do ferro da 
Serra dos Carajás a Companhia Vale do 
Rio Doce construiu o complexo mina­
porto-ferrovia, sendo que a estrada de 
ferro Carajás, que liga a mina de Cara­
jás, em Paraupebas, Pará, ao Porto de 

Itaqui, no Maranhão, possui uma exten­
são de 860km. 

A partir de 1985, o Programa 
Grande Carajás concebeu um plano de 
desenvolvimento industrial para a região 
da estrada de ferro baseado na siderurgia 
de carvão vegetal. 

Estavam criadas as condições 
de infra-estrutura econômi<.a e institu­
cional para que o desmatamento incen­
tivado e o desequilíbrio ecológico se in­
tensificassem de forma assustadora na 
Amazônia brasileira, em geral, mas, 
principalmente, nos Estados do Pará e 
Rondônia. 

Para se ter uma idéia do ritmo 
geométrico da alteração da cobertura 
florestal, até o ano de 1975, dos 4,9 mi­
lhões de km2 da Amazônia legal, haviam 
sido desmatados cerca de 28 mil km2• 

Três anos após (1978) o desmatamento 
já era da ordem de 75 mil km2• Em 1980 a 
área desmatada na Amazônia subiu para 

· 120 mil km2 e em 1988 ultrapassou os 251 
mil km2• (Instituto de Pesquisas Espa­
ciais, Avaliação da Floresta Amazônica -
São José dos Campos, 1989) 

Os locais mais devastados 
foram: Rondônia, que até 1988 já tinha 
12,6% de área de seu território desma­
tada (30.046 km2 para uma área total de 
238.378 km2); Pará, com cerca de 7,1% 
de alteração; Maranhão e Mato Grosso, 
com 9,1% e 8,3% de área alterada, res­
pectivamente. 

Entretanto, frise-se que essa 
destruição da floresta vem se dando de 
forma concentrada em algumas regiões 
desses estados, fato que torna esses 
números assustadores. 

Agropecuária e 
extrativismo 

Com a abertura das estradas 
rodoviárias, a partir de 1960, empresá­
rios e fazendeiros do Centro-Sul do país, 
principalmente de São Paulo, adquiriram 
imensas áreas da Amazônia e deram iní­
cio à expropriação da população campo­
nesa que habitava a região, ao extermí­
nio dos povos indígenas e à derrubada da 
mata nativa da floresta de terra firme 
para plantar capim. Incentivadas pela 
Sudam, as fazendas pecuárias da Amzô­
nia são as grandes responsáveis pela 
maior parte da área florestal devastada. 
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TABELA 1 
AHeraçio da cobertura vegetal até o ano de 1988 

Estados Área 
kJn2 

N;re 153.697,5 

Amapá 142.358,5 

Amamnas 1.567.953,7 

Pará 1.246.833,1 

Rond6nia 238.378,7 

Roraina 225.017,0 

T oc:anlins-Goiâs 269.910,5 

Maramão(.) 260.232,7 

Mat) Grosso(") 808.402,7 

Total 4.906.784,4 

Fonte: INPE, 1989 
n Parle territorial inserida na Amazônia legal 

Estudos solicitados pelo próprio 
presidente da República, através de 
decreto executivo, concluíram que o sis­
tema de incentivos fiscais do Imposto de 
Renda na Amazônia deve ser extinto, 
pois os projetas agropecuários não são 
economicamente eficientes, não trouxe­
ram desenvolvimento regional e provo­
caram a devastação acelerada da mata 
nativa (Relatório de A valiaçao dos 
Incentivos Fiscais, Brasfiia, Comif/lpea, 
1988). 

A abertura das estradas e a for­
mação de fazendas de gado, no Mato 
Grosso, Pará e Rondônia, com a conse­
qüente derrubada das árvores, inclusive 
as de maior valor comercial como o 
mogno e a virola, atraíram inúmeras ser­
rarias para a região, principalmente para 
o sul do Pará. 

Essas serrarias vieram de outros 
estados do país onde mais recentemente 
ocorreu o esgotamento de suas florestas 
nativas, principalmente Espírito Santo e 
Paraná. 

Apesar do rápido crescimento 
do número de st;rrarias na Amazônia 
brasileira, que aumentaram de 84 em 
1952 para 793 em 1978, e para 2.231 uni-
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Ateraçio até 1988 o/o 
krn2 Estado 

5.509,64 3,585 

842,25 0,592 

12.836,58 0,819 

88.741,45 7,117 

30.046,40 12,604 

2.187,40 0,972 

20.279,12 7,513 

23.771,07 9,135 

67.215,64 8,377 

251 .429,55 5,124 

dades em 1986, somente cerca de 10% da 
biomassa florestal .na Amazônia é desti­
nada à atividade madeireira .(Roberto 
Samanez Mercado & Sabina Campagni, 
"Exportações da Floresta Amazônica", 
s/d, p. 6). O volume de toras removido 
na região amazônica pela atividade 
madeireira representa, provavelmente, 
11m3/ha de área florestal inventariada, 
sendo que as florestas amazônicas mais 
ricas apresentam uma biomassa florestal 
de 230 a 280m3/ha. 

Esses parâmetros, entretanto, 
devem ser atualmente relativizados, uma 
vez que pesquisas do Instituto do Desen­
volvimento Econômico-Social do Pará 
têm revelado que há uma tendência da 
atividade madeireira aumentar a 
demanda por árvores da região, depen­
dendo principalmente da conjuntura 
econômica nacional e internacional, que 
faz variar a demanda por produtos flo­
restais. 

As atividades extrativistas 
minerais têm causado sérios problemas 
de poluição no meio ambiente amazôni­
co. O garimpo do ouro, além de degra­
dar a qualidade ambiental do meio bioló­
gico, também tem atingido diretamente 

o meio físico, através do desmatamento, 
erosão e conseqüentemente o assorea­
mento da drenagem e o aumento da tur­
bidez das águas dos rios. 

A intensidade dos efeitos nega­
tivos ao homem e ao meio ambiente, 
decorrente da atividade de garimpagem 
de ouro, pelo lançamento de mercúrio e 
pela enorme degradação ambiental, 
pode ser constatada, no caso da região 
garimpeira do Tapajós, no Estado do 
Pará, pelas elevadas taxas registradas de 
concentração de mercúrio na população 
local, através de inalação, absorção cutâ­
nea e ingestão de alimentos contamina­
dos. Em janeiro de 1988 a análise de 
urina e sangue de 35 indivíduos residen­
tes no município de Itaituba (PA), reve­
lou que 40% apresentaram níveis acima 
do tolerável, que é de 0,02ppm em rela­
ção à urina, e 74% apresentaram níveis 
acima de 0,2ppm, que é o máximo tolerá­
vel para amostras de sangue (Programa 
de controle ambienW da garimpagem no 
rio Tapajós, Belém, Governo do Estado 
do Pará, Seicom, 1988). 

Indústrias siderúrgicas 
e agricultura 
.camponesa 

Atualmente o meio rural da 
Amazônia oriental brasileira, em geral, e 
a região paraen~ do corredor da Estrada 
de Ferro Carajás, em particular, vivem 
um grande impasse. O governo federal, 
através do Programa Grande Carajás e 
da Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD), aprovou e tenta implementar 
uma série de projetos que prevêem o 
estabelecimento de pólos siderúrgicos à 
base de carvão vegetal ao longo da estra­
da. Aliás, no âmbito da CVRD, não há 
unanimidade de opiniões quanto ao 
modelo guseiro, ressaltando-se duas 
posições antagônicas. A primeira, que 
defende o modelo, é representada, prin­
cipalmente, pela Superintendência de 
Estudos e Projetas (Supes), e a outra, 
contrária, é representada pela Superin­
tendência de Meio Ambiente (Sumei) . 
No presente, a correlação de forças tem 
tendido, no que se refere às decisões da 
cúpula da companhia, mais para a Supes, 
embora esteja cada vez mais difícil sus­
tentar, com argumentos concretos e fun-
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damentados, a pertinência do modelo 
para promover o desenvolvimento regio­
nal do país. 

Os pólos siderúrgicos se apoia­
riam sobre empresas que produzirão 
ferro gusa na região, utilizando o ferro 
da Serra dos Carajás, no Pará, e o carvão 
vegetal a partir da lenha oriunda da flo­
resta. Apesar de recentes dispositivos 
legais exigirem que as guseiras a carvão 
vegetal se abasteçam de lenha originária 
de florestas próprias, instituindo a obri­
gatoriedade do manejo sustentado e do 
reflorestamento, esses são economica­
mente inviáveis e ecologicamente utópi­
cos, pois somente no pólo siderúrgico de 
Marabá, no Pará, apenas três empresas, 
Simara, Prometa! e Cosipar, para viabili­
zarem a produção de aproximadamente 
650 mil toneladas de ferro gusa e ferro 
liga, demandarão uma área para ser 
reflorestada com eucalipto - cuja planta­
ção não é viável na região - de 800 mil 
hectares (Idesp, Estudo do emprego e da 
renda na área paraense do corredor da 
Estrada de Ferro Carajás, Relatório de 
Pesquisa 15, Belém, 1990). Ademais, o 
custo para se produzir uma tonelada de 
ferro gusa utilizado-se carvão vegetal de 
lenha oriunda de floresta nativa é de 
cerca de 27 dólares enquanto que o 
mesmo sobe para 90 dólares se for com 
carvão de reflorestamento, que é, 
aproximadamente, o preço do gusa no 
mercado internacional, o que to(Da o 
reflorestamento economicamente inviá­
vel. (Idesp, Impacto da implantação do 
pólo siderúgico na estrutura produtiva e 
no movimento migratório em Marabá, 
Relatório de Pesquisa 12, Belém, 1988). 

Além do problema social decor­
rente da transformação do minério de 
ferro em ferro gusa, segundo o modelo 
tecnológico vigente, os problemas 
ambientais também são bastante rele­
vantes. A siderurgia à carvão vegetal na 
Amazônia não contempla, pelo menos 
no Estado do Pará, atividades posterio­
res à fabricação do gusa, não se prevê 
estabelecimento de aciarias e laminados. 
Os efeitos anteriores estão restritos à 
produção de carvão vegetal, que não traz 
benefícios econômicos para a população, 
ao contrário destrói a saúde do homem e 
elimina a floresta. 

Caso. não se reverta o modelo 
guseiro em Carajás, de forma a manter 
harmônica a convivência da indústria 
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com a pequena agricultura, pelo menos 
1/3 dos ocupantes ou posseiros de todo 
país, cerca de 300 mil trabalhadores, 
estarão com suas condições de sobrevi­
vência seriamente ameaçadas. Em Minas 
Gerais, local de origem dos in:vestimen-

tos atuais da siderurgia em Carajás, os 
empresários do gusa não conseguem 
mais dispor de floresta nativa para fazer 
carvão. Espera-se que a Amazônia não 
reproduza os desastres ecológicos e 
sociais daquele estado. • 

O ferro gusa é produzido com o ferro de Carajás e o 
carvão vegetal tirado da lenha da floresta 
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Uma política pesqueira para a Amazônia 

Hábitos alimentares e práticas 
de coleta de moluscos pelas populações 
costeiras atuais são, certamente, resí­
duos culturais legados pelo homem pri­
mevo que habitou o litoral da Amazônia. 
Provas dessa existência foram reveladas 
por arqueólogos que estudaram e vêm 
estudando os samba­
quis amazônicos nessa 
região (C.G. Corrêa & 
M.F. Simões, "Pes­
quisa arqueológica na 
região do Salgado­
Pará: a fase areão do 
litoral de Marapanim", 
Boletim do Museu 
Paraense EmJ1io Goel­
di, Nova Série/Antro­
pologia, Belém, 1971). 

Essas ativida­
des coletoras aparecem 
hoje mescladas com a 
pesca praticada em 
dois grandes ambientes 
aquáticos: mar e águas 
interiores - estas cons­
tituídas de rios, lagos, 
igarapés, paranás, 
furos e outros cursos 
d'água amazônicos. 

Nesses diversos ambientes eco­
lógicos a atividade pesqueira é praticada 
secularmente por pequenos produtores 
artesanais que, há duas décadas, vêm 
tendo a concorrência de pescadores do 
setor industrial, a qual foi originada 

• Antropóloga, pesquisadora associada do CNPq 
no Museu Paraense Emílio Goeldi, chefe do 
Departamento de Ciências Humanas. 
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com a instalação do parque industrial 
pesqueiro, sob a égide da política de 
incentivos fiscais para a Amazônia. 

Esses pequenos produtores, 
genericamente conhecidos como pesca­
dores, são segmentos da sociedade qbo­
cla amazônica, cujas origens remontam 

ao processo de dominação - coloniza­
ção portuguesa na Amazônia, nos mea­
dos do século XVII (1616), que motivou, 
por sua vez, a miscigenacão entre índios 
nativos e colonos, nucleados à sombra 
das fortificações militares e aldeamentos 
indígenas missionados por religiosos de 
ordens monásticas a serviço da Coroa 
portuguesa. 

Nesse processo de aldeamento 
étnico e cultural entre índios e brancos, 
fundiram-se hábitos, valores culturais, 

métodos e técnicas de manejo do meio 
ambiente (de águas e de florestas), trans­
mitidos de geração a geração até os dias 
atuais. 

A cada ambiente os represen­
tantes dessa sociedade, com sua capaci­
dade adaptativá, com sua caboclitude, 

isto é, sua maneira de 
ser, pensar e agir, sua 
cultura enfim, ao longo 
do tempo iam criando 
e recriando sabiamente 
formas de adaptação 
de vida material e­
social sustentáveis à 
sua reprodução social. 
Daí hoje detectarmos 
na Amazônia uma 
diversidade de "gêne­
ros de vida" associados 
intimamente com a 
diversidade ambiental 
amazônica. Particular­
mente no campo da 
pesca, essa diversidade 
é também observada 
(Arthur Cézar Ferreira 
Reis, A Amazônia e o 
mundo atual, Rio de 
Janeiro, Di Georgio, 
1967). 

A pesca nos rios e na 
zona costeira 

O Estado do Pará possui cerca 
de 34,5% dos 3.581.180km2 da bacia 
amazônica. Desse total, 20.512km2 cons­
tituem as águas interiores; além disso 
dispõe de 512km de costa atlântica entre 
o Cabo Norte e a foz do rio Gurupi. 

proposta Ni 48 março 1991 



Ora, com esse espaço aquático 
a população de pescadores regionais 
encontra campo propício para dois tipos 
de pesca, que definimos como flúvio­
lacustre e costeira. No primeiro caso, 
corresponde às modalidades de pescaria 
feitas no rio Amazonas e seus tributá­
rios, nos rios menores, igarapés, para­
nás, furos e lagos. No segundo, às prati­
cadas na orla marítima ou costeira entre 
o Cabo Norte e a foz do rio Gurupi. 
Neste limite, são os pescadores residen­
tes nas sedes de municípios e nas vilazi­
nhas pesqueiras da orla marítima das 
zonas do Salgado e Bragantina que prati­
cam efetivamente a pesca, cujo produto 
entra no fluxo comercial em direção ao 
mercado urbano da capital. 

A tecnologia de pesca empre­
gada nesses dois domínios, embora res­
guardando-se suas peculiaridades marca­
das pela influência ambiental, é simples, 
quase naturalística e evocativa daquela 
utilizada pelos grupos indígenas tanto do 
passado quanto do presente. Em vários 
aspectos apresenta também traços da 
influência do colonizador português. 
Caracteriza-se basicamente pela artesa­
nia elaborada pelos próprios pescadores 
com recursos do meio ambiente, embora 

· revele traços de modernidade impostos 
pela expansão do processo 
de modernização no meio 
rural, há quase três décadas. 
Esses traços são o motor, as 
redes malhadeiras, bóias de 
plástico, tintas, vernizes e 
material de vedação produ­
zidos industrialmente. É 
dessa simplicidade tecnoló­
gica que advém o termo 
artesanal para a atividade 
do pescador. 

O produto da 
fauna pesqueira desses pes­
cadores é comercializado 
nos pequenos, médios e 
grandes centros da região 
através de uma extensa e 
diversificada rede de inter­
mediação que utiliza varia­
dos meios de transporte (ca­
minhão, ônibus, motocicle­
ta, barco, carros frigorífi­
cos). Essa comercialização 
se caracteriza pelo crescente 
aumento de preço do pesca­
do, desde a sua origem ao 
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consumidor final. Entretanto, dizem os 
pescadores: "É um mal necessário", pois 
não têm alternativas para escoar o pro­
duto diretamente à praça de mercado. 

Estes pescadores, ribeirinhos, 
lacustres e costeiros, queixam-se cons­
tantemente e padecem de dificuldades 
que lhes afetam a qualidade de vida 
material e social, tais como: a) carência 
de equipamentos para o acesso objetivo 
aos mananciais pesqueiros; b) ausência 
de infra-estrutura para o acondiciona­
mento, conservação e transporte de seus 
produtos, para garantir preços justos e 
acompanhar as demandas do mercado, 
já que, em diferentes graus, sua econo­
mia é parte integrante do sistema econô­
mico abrangente; c) carência crônica, 
diríamos assim, de apoio creditício insti­
tucional realmente adequado às suas 
condições sócio-culturais; d) falta de 
organização política necessária à defesa 
de seus direitos de cidadania e à reivindi­
cação e consecução de seus pleitos mais 
elementares (saúde, educação, manuten­
ção da propriedade e dos mínimos vitais 
e sociais) para uma vida digna; e) falta de 

•• recursos para manutenção e repos1ção de 
seus instrumentos de trabalho; f) e o que 
é pior: deparam-se com a indiferença 
com que suas questões têm sido tratadas. 

Esse quadro parece gerar na 
população pesqueira um estado psicoló­
gico de desesperança no que tange à 
solução ou equacionamento dos proble­
mas que permeiam sua vida nas áreas 
onde habitam. Manifesta-se inicialmente 
pelo que Antonio Cândido (Os parceiros 
do Rio Bonito. 21 ed. São Paulo, Livraria 
Duas Cidades, 1971) chama de "saudo­
sismo transfigurador", isto é, imagens 
retrospectivas de situações vividas em 
tempos em que o acesso aos bens mate­
riais lhes assegurava um mínimo vital e 
Social bem melhor do que nos dias atuais. 
Este saudosismo permeia o discurso dos 
pescadores mais idosos, no qual surgem 
expressões reveladoras da atual defasa­
gem dos níveis de produtividade e quali­
dade de vida. 

Por exemplo: "Nos tempos pas­
sados tinha muito peixe quando não exis­
tia esse puderar de barcos de marrete­
ro"; "era bem melhor no tempo das 
geleiras de vela, elas só vinham de 15 em 
15 dias pegá o peixe dos currais e das 
nossas redes"; "hoje em dia as águas 
estão envenenadas mas não é com timbó 
não, é com mercúrio dessas garimpage 
que fazem aí pra cima"; "hoje a gente 
padece com esses barcos grandes de 
pesca que estragô nossas malhadeira, 

Marapanim 

Zona do Salgado 
Zona Bragantina 
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quebrô nossas canoas e ninguém dá 
cobro nisso, diz que tem lei mas eles 
invade a nossa parte da pesca"; "antiga­
mente qualquer pescador conseguia tirar 
pau no mato pra fazer curral e canoa, 
agora vigie hoje pra vê se encontra, a 
gente se quiser tem que ir vê se encontra 
longe"; "antigamente todo mundo se 
ajudava por amizade e todo mundo tinha 
o que comê, hoje se a gente não pagá, vai 
trabalhá só". 

Esse estado de espírito forjado 
na observação do pescador provoca, por 
outro lado, a formação de miragens 
sociais e econômicas que lhes impulsio­
nam a recuperar perdas sociais e econô­
micas sofridas ao longo de sua trajetória. 
E nessa busca de utópica ascensão social 
empreendem a marcha migratória no 
sentido tradicional campo-cidade e, 
recentemente, nas direções campo-pólos 
minerometalúrgicos, hidrelétricos, 
industriais, agropecuários. 

O que fazer, pois, para corrigir, 
senão pelo menos atenuar, problemas 
crônicos e/ou recentes, sobretudo os 
decorrentes dos impactos do modelo 
desenvo~vimentista vigente na Amazô­
nia, acelerados há duas décadas? Refletir 
sobre uma política pesqueira justa 
parece ser o ponto de partida para o 
alcance dessa meta. Uma política pes­
queira específica ao ecossistema, e ao 
mesmo tempo abrangente, que não 
perca de vista a interação das comunida­
des pesqueiras com o sistema sócio-eco­
nômico e político envolvente; política 
racional, efetivamente despida de inte­
resses unilaterais, e/ou oligárquicos exó­
genos mas revestida de um caráter antro· 
pocêntrico e harmônico com a realidade 
mesma do homem amazônico e seu 
ambiente; que realisticamente considere 
pontos relevantes e prioritários a fim de 
que haja equilíbrio entre as expectativas 
da população, a conservação/renovação 
do ambiente e o desenvolvimento regio­
nal. Entre os pontos a serem considera­
dos, destacamos alguns a seguir. 

A diversidade de 
gêneros de vida 

Originada nas influências 
sócio-culturais e ambientais, é extrema­
mente relevante pois cada gênero de vida 
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A pesca artesanal 
combina os saberes 

indígena e do 
colonizador português 

com traços de 
modernidade, num 
modelo sustentável 

o 

o 

o 

o 

o 
o 

na região, como em outra qualquer , 
implica peculiaridades, problemas e 
estratégias de equacionamento respecti­
vamente adequados. Nem sempre o que 
se pensa genericamente para toda a 
Amazônia é aplicável às suas realidades 
particulares. Atentar para esse ponto é 
crucial para a compreensão da região e a 
busca de minimizar seus problemas 
sociais. 

À diversificação ecológica da 
Amazônia correspondem gêneros de 

vida da população igualmente diversifi­
cados. Ainda que haja uma unidade cul­
tural, permeando os grupos de pequenos 
produtores, há que se considerar particu­
laridades que os diferenciam segundo a 
variável ambiental. Isso significa dizer 
que nessa região não se pode pensar 
numa univocidade de modus vivendi, 
pois em cada ambiente contingentes 
humanos criaram um sistema adaptativo 
sustentável e coerente com seu arca­
bouço cultural, que carece de cuidados 
constantes e, conseqüentemente, precisa 
ser preservado para a continuidade da 
vida. 

Se considerarmos a Amazônia 
como uma vasta região heterogênea em 
termos de sua condição hidrográfica, 
orográfica, botânica e de sua distribuição 
de recursos naturais, e a influência que 
esses ambientes exercem sobre os grupos 
sociais, percebemos que o modo de vida 
desses grupos é resultante de adaptações 
aos seus respectivos ambientes. O reves­
timento vegetal, os solos de várzea e 
terra firme, os rios, os lagos, paranás e 
igarapés, as áreas costeiras onde afluem 
praias arenosas, o clima enfim, têm 
demonstrado forte influência no ritmo de 
vida e na natureza da atividade humana.' 

Esse conjunto de fatores pro­
porcionou ao habitante da Amazônia, 
aqui e ali, atividades diversas que carac­
terizam grupos sociais ou "comunidades" 
rotulando-os de modo pertinente. 
Assim, temos nessa região, comunidades 
de seringueiros, extratores, coletores de 
caranguejo, pescadores, garimpeiros, 
vaqueiros, artesãos, etc. 

Entre os pescadores, segundo a 
influência do meio ambiente, destacam­
se os pescadores ribeirinhos ou flúvio­
lacustres e os marítimos. Organização do 
trabalho de captura do pescado, compo­
sição das tripulações, uso do tempo, 
equipamentos, apresentam-se relativa­
mente diferenciados entre si. Conse­
qüentemente exigem compreensão e 
trato próprios em suas questões. 

O saber do pescador 

É preciso considerar o saber do 
pescador quanto às sutilezas de seu ecos­
sistema e ao seu processo de intervenção 
no meio ambiente, fruto de sua experiên-
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cia íntima diária a qual lhe dá possibili­
dade de informar, com segurança, sobre 
uma alternativa de manejo adequado dos 
recursos naturais. Ser pescador não é 
apenas saber lidar com os recursos aquá­
ticos (dos rios, igarapés, furos, lagos e/ou 
mar); é saber lidar com o ecossistema do 
qual ele faz parte. 

Daí afmnarmos que seu sistema 
econômico é integrado, porque seja com 
maior ou menor intensidade suas ativida­
des recolhem, também de maneira sazo­
nal durante o ciclo anual, recursos da flo­
resta ou das matas de capoeira, dos cam­
pos, dos bosques de vegetação costeira, 
etc., integrando-os ao seu esquema de 
vida material. A conservação, portanto, 
desse ecossistema é crucial para a reno­
vação constante das condições de susten­
tabilidade e qualidade de vida e de repro­
dução social dos grupos de pescadores 
que dele partilham. 

Esse saber ou esse conheci ­
mento coloca-nos diante de uma reali­
dade em que esquemas mentais mantêm 
nexo com o mundo físico gerando conti­
nuidade das fontes de vida. Em outras 
palavras, as crenças que povoam a mente 
do pescador devem ser encaradas não 
como um plano de concepções inócuas 

· ou como um epifenômeno mas como 
algo que tem relevância inequívoca na 
concretude que envolve seu habitat. 

Sabe-se que o pescador, como 
todo caboclo amazônico, tem suas cren­
ças relacionadas à natureza. A floresta, 
os rios, igarapés, lagos, praias, bosques 
de manguezais, etc., têm suas entidades 
míticas protetoras que "metem medo no 
homem ou que malinam com ele"; entre 
elas citam-se curupiras, mães-do-mato, 
mães-de-bicho, mães-de-rio, bicho-de­
fundo, caruanas, cobras-grandes, que, 
dizem os ribeirinhos, "devem ser respei­
tados quando se vai caçar, ou tirar qual­
quer recurso da mata ou dos rios, para 
que elas não malinem com a gente". 

Os pescadores da costa do Pará 
dizem: "Certas noites não é bom pescar 
porque o fogo santerno aperreia muito, 
mete medo, se a gente bate nele ele 
malina com a gente fazendo-se perder ou 
ficar leso"; os coletores de caranguejo 
dizem que "quando o Ataíde está no 
mangai não se pode chegar perto porque 
o fedor daquele monstro estonteia". 

Estes três simples exemplos 
ilustram traços do universo de crenças 
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Nem sempre o que se 
pensa para toda a 

Amazônia é aplicável às 
suas realidades 

particulares 

existente nas comunidades de pescadores 
e coletores, respectivamente das águas 
interiores e da zona costeira ou marítima 
do Pará, cujos nexos com o meio 
ambiente são inequívocos. 

A presença das entidades se 
manifesta de forma variada conforme 
seus traços característicos, os quais são 
classificados segundo representações do 
próprio pescador: canto, pio ou grito 
próprios, barulho de folhas, batuque em 
tronco de árvore, cujos reflexos se mani-

festam diretamente no indivíduo, através 
de tonturas, calafrios ou remorsos, suo­
res, tremores, leseira, medo, acabando 
por ficar assombrado. Esse estado mór­
bido constitui a malineza da entidade. 
Ou se manifestam nos animais, que 
ficam assustados com sinais da presença 
da entidade. 

A crença nessas entidades espi­
rituais, que povoam a religiosidade do 
caboclo, supõe um papel importante na 
relação homem/meio ambiente, na 
medida em que se revela um instrumento 
de defesa dos recursos naturais sobre os 
quais elas se associam. Essa associação é 
mediatizada pelo pensamento do homem 
amazônico, do pescador regional cujo 
aprendizado se deu e se dá de maneira 
empírica: ouvindo, observando, viven­
ciando e registrando fatos através da tra­
dição oral. 

Em hora essa associação não 
esteja conscientemente elaborada na 
mente do pescador ele sabe que suas ati­
vidades podem sofrer interferências pela 
presença da entidade. E se indagado 
sobre o papel desse "medo" que sente ao 
se defrontar com representantes de seu 
universo de crenças, ele imediatamente 
responde que pensa estar diante de espí­
ritos "que não deixam maltratar as coisas 
que Deus deixou no mundo". É possível, 
então, refletir que podemos estar diante 
de mecanismos que possibilitam a con­
servação das espécies mobilizadas pelo 
homem como recurso à sua subsistência. 
Esse tema, pertinente à cultura do 
homem amazônico, é útil para ser 
tomado como ponto de reflexão para 
futuras intervenções oficiais sobre o 
homem e seu meio ambiente. 

Códigos costumeiros 

Outro ponto básico para a for­
mulação de políticas para o âmbito das 
populações que têm sua vida assentada 
na exploração dos recursos aquáticos é o 
que diz respeito aos códigos costumeiros 
vigentes nas comunidades humanas, 
códigos esses construídos com base no 
saber, nas concepções tradicionais, na 
experiência cotidiana e nas necessidades 
institucionalmente elaboradas pelos 
membros da comunidade, que dão sus­
tentação ao seu sistema adaptativo. 
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Normas, posturas legislativas, 
códigos que venham de fora para as 
comunidades amazônicas à guisa de 
socialização do processo de ocupação 

_humana em seus territórios, de apropria-
ção dos recursos naturais, de moderniza­
ção de tecnologias, antes de serem 
implantados, precisam de conhecimento 
científico prévio das normas costumeiras 
que constituem no todo o código da 
população nativa nesses campos. Essa 
metodologia certamente evitará choques 
e antagonismos velados e/ou traumáticos 
entre grupos sociais em contato com gru­
pos de pescadores. Refletir sobre isso é 
fundamental se quisermos, de fato, o 
bem-estar das populações pesqueiras 
regionais. 

A eficácia das 
tecnologias locais 

A tecnologia utilizada secular­
mente pelos pescadores, adaptada aos 
diferentes ambientes (flúvio-lacustres e 
costeiros), é caracterizada pela simplici­
dade herdada do índio, mesclada pela 
influência lusitana nos primórdios da 
colonização da Amazônia, e tem se reve­
lado eficaz no abastecimento das comu­
nidades pesqueiras e de centros exter­
nos. 

Não obstante sua eficácia, a 
pesca, desde as campanhas nos pesquei­
ros reais até hoje, tem sido rotulada de 
antieconômica, predatória e rústica. 
Parecem-nos atributos injustificados se 
considerarmos a sua frágil intervenção 
na natureza e a relevância dos resultados 

de captura no abastecimento das popula­
ções amazônicas. Tem-se ouvido no dis­
curso de gestões passadas que "é preciso 
modernizar o equipamento do pescador, 
para extinguir a sua rusticidade e preda­
toriedade". Mas onde está essa predato­
riedade se ecólogos como Michel Goul­
ding nos têm mostrado que o grau de 
intervenção na natureza é mínimo se 
comparado com os pesados e predadores 
arrastões de parelha, em ação nas águas 
estuarinas do rio Amazonas, no Pará? 
Onde está a rusticidade e ineficácia se os 
equipamentos do pescador artesanal são 
os responsáveis pelo abastecimento do 
mercado consumidor municipal, regional 
e estadual? Não é a pesca industrial que 
o abastece, pois neste caso seu produto 
visa o mercado exterior cuja demanda 
incide em determinadas espécies privile­
giadas como piramutaba (Brachyplaty­
stoma vaillantil), principalmente a dou­
rada (Brachyplatystoma flavicans), para 
falar de apenas duas espécies ictiológicas 
altamente cotadas pelas indústrias de 
beneficiamento de pescado na Amazô­
nia, hoje. 

Não questionamos o interesse 
nessa modernização. Entretanto, o que é 
preciso notar é que ao se propor moder­
nização dos equipamentos do pescador 
artesanal, devem ser levadas em conta, 
conc<5mitantemente, proposições quanto 
às condições de infra-estrutura de manu­
tenção, conservação e reposição de 
peças, quando necessário. Do contrário, 
outros problemas, até então desconheci­
dos, poderão aparecer. 

Lembro o caso de alguns pesca­
dores do litoral do Pará que compraram 
motores a óleo diesel para seus barcos. A 

Onde adquirir: 

falta de conhecimento para manutenção 
do novo equipamento, a ausência de 
mecânicas na área de moradia e a falta de 
recursos necessários para levar o motor a 
Belém para tratos mecânicos levaram 
esses pescadores a reimplantarem o sis­
tema de vela em suas embarcações. Ora, 
isso prova a eficácia desse instrumento 
de propulsão à base eólica, secularmente 
empregado e que, ao mesmo tempo, pas­
sou a ser utilizado, porque se o "prego" 
no motor acontece "lá fora, no mar 
alto", eles sabem como reconduzir a 
embarcação até a praia novamente. 
Além disso, ajuda a economizar combus­
tível. 

O crédito ao pescador 

Até hoje há uma insatisfação 
geral entre os pescadores por questões 
de crédito financeiro para compra e 
manutenção de equipamentos. Um pri­
meiro ponto é a inadequação das linhas 
de crédito e modalidades de ressarcimen­
to. Estas, estabelecidas fora do contexto 
social dos pescadores, não chegaram 
ainda a atender à demanda desses peque- ' 
nos produtores, por inadequarem-se às 
condições econômico-culturais, demons­
trando, inequivocamente, ignorância em 
relação aos valores sociais e éticos do 
homem amazônico em suas várias situa­
ções sociais, por parte das instituições 
financeiras. 

Um outro ponto nevrálgico que 
compromete a liberação de crédito ao 
pescador, tanto pelas instituições finan­
ceiras quanto por credores particulares 
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(comerciantes e/ou pessoas físicas), é a 
ausência de garantia fiduciária por parte 
do pescador. Em geral eles só apresen­
tam como tal sua embarcação ou algu­
mas redes. Entretanto estas peças não 
constituem, do ponto de vista do credor, 
patrimônio para garantia de pagamento 
caso o devedor caia em inadimplência. 
Alegam que esses equipamentos são 
extremamente perecíveis, facilmente 
destroçáveis para serem arrolados como 
garantia. fiduciária. Essa ideologia res­
palda a segurança do sistema de crédito 
oficial mas, por outro lado, limita ou até 
mesmo impede a iniciativa do pescador 
no acesso aos recursos para se equipar 
e/ou se modernizar para o processo pro­
dutivo. Isto, por sua vez, contribui para 
manter os mecanismos limitadores do 
volume de produção do pescador. Há, 
portanto, a necessidade de uma revisão 
das bases estruturais do sistema de crédi­
to, de modo a vir beneficiar esse seg­
mento da sociedade amazônica a fim de 
proporcionar-lhe condições sustentáveis 
de vida material e social, assim como a 
todos os outros que dele dependem para 
seu abastecimento alimentar. 

Comunidade, ciência e 
tecnologia e governo 

De tudo o que foi dito resta~nos 
uma palavra. A nosso ver, o equaciona­
mento dos problemas que hoje afligem 
as populações pesqueiras amazônicas 
depende de ações em duas dimensões: de 
um lado, reflexões para correções do 
percurso do modelo desenvolvimentista 
implantado na Amazônia há duas déca­
das, atacando suas drásticas e perversas 
conseqüências sobre o homem e seu 
ecossistema; de outro lado, de vontade 
política para criação de uma política 
básica, realmente adequada ao desenvol­
vimento mesmo, e não apenas aparente, 
do setor pesqueiro artesanal da região. 
Política que inclua uma ação tripartite 
entre comunidade, ciência e tecnologia e 
governo em suas várias instâncias. 

Comunidade, para resgatar e 
avaliar as estratégias e modelos de geren­
ciamento nativo dos recursos aquáticos 
mobilizados e mobilizáveis pelos mem­
bros que a integram; para incorporar o 
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Pescadores do litoral do Pará saindo 
para pescar com tarrafa 

saber regional no trato do processo pro­
dutivo (a nível do consumo, repartição 
dos bens e comercialização do produto 
resultante do trabalho) de modo a evitar 
o aviltamento e a marginalização do pro­
dutor no sistema econômico abrangente; 
e valorizá-lo socialmente. 

Ciência e tecnologia, para 
absorver os conhecimentos científicos 
produzidos, como estratégia de melhorar 
as condições de vida dos segmentos 
sociais pesqueiros em sua diversidade 
adaptativa. 

Governo, para estimular, 
apoiar e implantar sistemas e ações com­
patíveis com as expectativas da popula­
ção em seu próprio benefício; para 

apoiar e fomentar pesquisas de natureza 
básica e aplicada, tendo em vista o acú­
mulo de conhecimento sobre a realidade 
pesqueira em suas variadas dimensões; 
para acompanhar e corrigir falhas nos 
percursos dinâmicos das políticas e pro­
gramas que forem estabelecidos nesse 
sentido. 

Dessa forma estaremos ace­
nando para a real administração do 
desenvolvimento e não para a admiÓis­
tração de problemas que corroem a vida 
de inúmeras comunidades humanas que 
se distribuem ao longo dos rios e praias, 
as quais têm sua base de sustentação nos 
recursos que fluem das águas amazôni­
cas. • 
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Sindicalistas encaminham ao 
governo propostas para o sul e 

sudeste do Pará 

O seminário "Em busca de 
alterna ti v as à exploração agrícola", reali­
zado dias 7 e 8 de abril de 1990 no muni­
cípio de Paraupebas, no Pará, reunindo 
sindicalistas representantes de trabalha­
dores rurais e técnicos, resultou em um 
documento encaminhado em maio do 
ano passado ao secretário de Meio 
Ambiente da Presidência da República. 

. Assinado por dez sindicatos de 
trabalhadores rurais do sul e sudeste do 
Pará (Paraupebas, Marabá, Curionópo­
lis, Itupiranga, Rio Maria, São João do 
Araguaia, Jacundá, Ourilândia do Nor­
te, Tucumá e Brejo Grande do Ara­
guaia), o documento teve ainda como 
signatários a Federação dos Trabalhado­
res na Agricultura (Fetagri) do Pará, a 
Confederação Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura (Contag) e o Con­
selho Nacional de Seringueiros. 

O documento apresentou ao 
governo as considerações dos trabalha­
dores rurais sindicalizados do sul e 
sudeste do Pará sobre a espoliação de 
que a Amzônia e sua população têm sido 
vítimas ao longo da história - e principal­
mente nas últimas décadas - destacando 
o aniquilamento físico e cultural dos 
índios, a marginalização dos trabalhado­
res extrativistas e ribeirinhos, a extinção 
de espécies animais e vegetais e outras 
graves agressões ao meio ambiente. 

Os sindicalistas ressaltam a res­
ponsabilidade do governo, que, através 
de seus planos de desenvolvimento para 
a região, na verdade, tem atendido os 
interesses do grande capital nacional e 
internacional, se omitindo sobre as 
carências da população regional ou 
implementando políticas contrárias à 

26 

própria vocação sócio-ambiental da 
região. 

Reivindicam que a sociedade 
civil amazônica, sua comunidade cientí­
fica e entidades sindicais sejam chama­
das a participar da elaboração dos proje­
tas oficiais para a região, e apresentam 
propostas de como lidar com as áreas a 
serem derrubadas e queimadas pelos 
pequenos agricultores, de modelos de 
assentamento e exploração extrativista, 
de ocupação racional das ilhas do lago de 
Tucuruí, sobre as reservas na região de 
Carajás, legislação ambiental, etc. 

Como se trata do primeiro 
documento abrangente, assinado por 
vários Sindicatos, tratando da relação dos 
trabalhadores rurais com a questão 
ambiental na Amazônia oriental, e que 
expressa, além do mais, o grau de cons­
ciência e elaboração do saber local sobre 
os problemas e possíveis soluções para a 
região, decidimos transcrever na íntegra 
suas reivindicações: 

1. QUANTO À DERRUBADA 
E QUEIMADA DE ROÇAS 

(tomando-se por base áreas de 50ha) 

1.1. Permissão para que o 
pequeno agricultor possa derrubar e 
queimar, anualmente, até 5ha, conforme 
a sua necessidade para implantar as 
roças; os sindicatos se dispõem a acom­
panhar e denunicar toda e qualquer der­
rubada fora dos limites preestabelecidos; 

1.2. liberação e isenção, fixada 
para áreas de até 5ha, sem a necessidade 
de apresentar qualquer documentação 
ou taxa e que conste na legislação 
ambiental para a região; 

1.3. fica deliberado que derru­
badas acima de 5ha só poderão ser libe­
radas mediante a apresentação de um 
projeto que defina e comprove a explo­
ração racional da área, da parte do inte­
ressado, e depois de julgado e aprovado 
pelo órgão competente; 

1.4. que a área destinada à 
reserva de mata virgem de cada lote 
fique estabelecida em 25% da área total; 

1.5. que os órgãos competentes 
fiscalizem, denunciem, julguem e punam 
os crimes cometidos contra o meio 
ambiente, para evitar a exploração ilícita 
das riquezas naturais. 

2. QUANTOAO 
TRATAMENTO 
DISPENSADO ÀS ÁREAS 
JÁ DEVASTADAS 

2.1. Que, através de estudos e 
pesquisas, seja estabelecido um sistema 
de agricultura, com aplicação e gerencia­
mento que permitam a recuperação de 
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áreas já degradadas e com baixo rendi­
mento econômico; 

2.2. que seja estabelecido um 
sistema que regularize o uso da terra e 
aplique penalidades às atividades impro­
dutivas ou prejudiciais aos ecossistemas, 
tomando-se como exemplo as áreas já 
devastadas; 

2.3. implantação de culturas 
permanentes ulitizando adubação orgâ­
nica, com o objetivo de recuperar o solo 
já degrado. 

3 .2. promover o consórcio de 
culturas temporárias e permanentes, jun­
tamente com a coleta de castanhas; 

3.3. incentivar, estimular e 
apoiar a criação de viveiros comunitários 
para produção de mudas de castanheiras 
no sentido de reflorestar as áreas já des­
matadas para a agricultura de subsistên­
cia; 

3.4. criar condições propícias 
para a permanência dos trabalhadores 
nas áreas evitando a necessidade de agre­
dir o meio ambiente, ou seja, que seja 
criada toda uma estrutura que viabilize a 

Raiz de castanheira no Castanhal 
Ubá, São José do Araguaia(PA) 

3. QUANTOÀ 
EXPLORAÇÃO 
EXTRATIVISTA 
DAS ÁREAS DOS 
CASTANHAIS 

3.1. Que essa exploração seja 
pautada em cima de um Plano Racional 
de Exploração Extrativista, para preser­
vação das florestas castanheiras; 
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exploração racional e favoreça a perma­
nência dos agricultores; 

3.5. que os catanhais existentes 
na região e que ainda estão sob o domí­
nio dos foreiros (fazendeiros) sejam pas­
sados para o uso e domínio das famílias 
de trabalhadores rurais que vivem da 
exploração da castanha; 

· 3.6. que os referidos castanhais 
sejam submetidos a estudos agronômicos 

(incluindo as condições do solo) e de via­
bilidade econômicas; 

3.7. que os STRs participem dos 
estudos técnicos citados, bem como da 
elaboração dos projetas; 

3.8. que a regularização fundiá­
ria seja feita em forma de reserva extrati­
vista e não nas formas tradicionais e 
usuais do Incra na região. 

4. QUANTO À LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL 

4.1. Que sejam criados meca­
nismos com o objetivo de informar aos 
trabalhadores rurais a legislação ambien­
tal vigente e para que as diversas áreas de 
exploração agrícola possam ser imple­
mentadas sem ferir a legislação: (ex. : 
palestras, seminários, distribuição e dis­
cussão de cartilha escrita em linguagem 
popular, etc.); 

4.2. uso de mecanismos que 
proíbam a produção de carvão a partir da 
derrubada da mata nativa; 

4.3. Efetivação imediata do 
zoneamento ecológico, já garantido pela 
Constituição Estadual. 

5. LAGO DA BARRAGEM 
DETUCURUÍ 

5.1. Que sejam regularizadas as 
posses dos trabalhadores rurais posseiros 
ocupantes das ilhas do lago de Tucuruí, 
exclusivamente para exploração extrati­
vista, evitando assim o desmatamento 
das ilhas; 

5.2. tendo em vista a grande 
proliferação de mosquitos às margens do 
lago, o que vem provocando enormes 
prejuízos à população trabalhadora rural 
como sejam, danos físicos, perda de 
lavoura, inviabilizando, inclusive, a vida 
das famílias, reivindicamos: 

5.2.1. que seja viabilizado um 
programa de combate aos mosquitos que 
proliferam às margens do lago; 

5.2.2. que as áreas localizadas 
às margens do lago sejam transformadas 
em áreas de proteção ambiental; 

5.2.3. que seja criado e implan­
tado, com a máxima urgência, um pro­
jeto de assentamento das famílias de pos­
seiros residentes às margens do lago, em 
áreas a serem indicadas pelos sindicatos 
de trabalhadores rurais dos municípios 
de Jacundá, Tucuruí e Itupiranga. Rei-

Zl 



vindicamos, ainda, a participaçlo dos 
STRs na elaboração do referido projeto. 

6. ÁREAS DE RESERVA 
BIOlóGICA, FLORESTA 
NAQONAL E PROTEÇÃO 
AMBIENTAL NA REGIÃO 
DECARAJÁS 

Proteção ambiental: 
6.1. Que seja regularizada a 

situação fundiária de 196 posseiros ocu­
pantes da Área de Proteção Ambiental 
há mais de cinco anos; 

6.2. que seja definido, com 
urgência, e juntamente com os posseiros, 
o limite da abertura anual de roça para 
cada trabalhador; 

6.3. que a Secretaria de Meio 
Ambiente promova estudos na área de 
proteção ambiental, com a participação 
prioritária dos sindicatos de trabalhado­
res rurais, para que sejam elaborados 
planos de exploração racional, respei­
tando os critérios de preservação e evi­
tando que os ocupantes dessas áreas con­
tinuem sujeitos aos atos arbitrários prati­
cados pelos chamados "guardas" da 
Companhia Vale do Rio Doce; 

6.4. que sejam dadas as condi­
ções de infra-estrutura no tocante aos 
aspectos de saúde, educação, transporte, 
estradas, assistência técnica e creditícia 
para que as famílias possam produzir 
sem causar danos ao meio ambiente e 
ecológico; 

6.5. que seja desenvolvido um 
programa de formação e educação 
ambiental para os ocupantes da área; 

6.5.1. que a estruturação do 
programa seja de responsabilidade da 
Secretaria do Meio Ambiente do 
Governo Federal, sob a fiscalização do 
Sindicato de Trabalhadores Rurais do 
município de Paraupebas, bem como dos 
ocupantes da área; 

6.6. que sejam desenvolvidos 
esforços para a definição da área deno­
minada "Cinturão Verde", a fim de que 
seja solucionado o problema dos peque­
nos produtores que têm interesse nesta 
área, para evitar futuros conflitos; 

6. 7. que a Companhia Vale do 
Rio Doce seja excluída da gerência de 
fiscalização da área, tendo em vista que a 
referida empresa não representa os inter­
esses dos trabalhadores rurais e por ser 
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uma mineradora e não uma empresa 
ambientalista. 

7. ÁREA BIOLóGICA E 
FLORESTA NACIONAL 
DE ITAPIRAPÉ-AQUIRI 

7 .1. Que seja feito um levanta­
mento, pela Secretaria do Meio 
Ambiente e pelos Sindicatos de Traba­
lhadores Rurais dos municípios de 
Paraupebas e Marabá, de todos os pos­
seiros existentes nas áreas dos dois proje­
tos; 

7 .2. que parte da área seja desti­
nada para garantia do reassentamento 
dos posseiros ocupantes da referida área, 
sendo assegurado, portanto, a sua posse, 
uso e domínio; 

7.3. a área a ser destinada ao 
reassentamento dos agricultores deve 
apresentar condições ideais para o 
desenvolvimento da prática agrícola, e 
garantindo-se assim a não agressão ao 
meio ambiente; 

7.4. que a partir da regulariza­
ção fundiária da área destinada aos ocu­
pantes, as restantes fiquem destinadas à 

. reserva biológica e floresta nacional , 
devendo seus limites serem respeitados, 
permanecendo intocadas: 

, 7.5. sejam garantidos os limites 
da reserva sob a fiscalização rigorosa do 
Ibama com a participação dos STRs no 
sentido de denunciar os infratores para 
que sejam coibidos de quaisquer atos de 
violação aos limites da reserva; 

7 .6. que sejam criados escritó­
rios do Ibama, garantindo-se infra-estru­
tura para seu funcionamento e perma­
nência dos funcionários, nos municípios 
de São João do Araguaia, Paraupebas, 
Curionópolis, Itupiranga, Tucuruí, 

Uma das 
reivindicações dos 

trabalhadores rurais 
é a garantia 

de sua formação 
sobre legislação 

e educação ambiental 

Jacundá, Ourilândia do Norte, Tucumá, 
Xinguara, Rio Maria, São Geraldo do 
Araguaia, Brejo Grande do Araguia e 
São Félix do Xingu; 

7.7. que a partir de agora, todo 
e qualquer projeto a ser implantado na 
região, respeite o critério de utilização 
do Rima (Relatório de Impacto Ambien­
tal), com poder de veto ou aprovação, 
garantindo-se, também, a participação 
das entidades de classe e a sociedade civil 
no processo de discussão do projeto. 

8. QUANTO À DERRUBADA 
DE MATA PARA 
FORMAÇÃO DE PASTO 

8.1. Que seja expressamente 
proibido qualquer tipo de derrubada sem 
que seja apresentado um projeto de 
desenvolvimento; 

8.2. que· o Ibama fiscalize efeti­
vamente essas ações de derrubadas, 
punindo, severamente, os infratores e 
cassando, inclusive, o registro da firma; 

8.3. que seja proibida a retirada 
e venda indiscriminadas de madeira, 
atentando, inclusive, para os casos de 
falsos reflorestamentos; 

8.4. que as serrarias que derru­
bam e comercializam as castanheiras te­
nham seus registros cassados definitiva­
mente e sejam multadas com valores cor­
respondentes aos prejuízos causados e 
não apenas com valores simbólicos: 

8.5. que seja adotada uma polí­
tica de controle, fiscalização e delimita­
ção de áreas de garimpagem, com ado­
ção de medidas de controle ambiental 
que evitem os danos provocados pelo 
exercício indiscriminado da atividade, 
como sejam: degradação dos rios, igara­
pés e córregos - prejuízos à fauna e flora 
com conseqüências desastrosas para a 
população que deles dependem para 
sobreviver. • 
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A conquista da terra, segunda 
estação: produzir sem devastar 

• 
Gutemberg Armando Diniz Guerra* 

O documento encaminhado por 
sindicalistas do sul e sudeste do Pará à 
Secretaria de Meio Ambiente da Presi­
dência da República (ver artigo anterior) 
é não apenas uma demonstração de orga­
nização do movimento sindical do sul do 
Pará, mas sugere medidas concretas de 
melhor utilização da terra, reivindica a 
maior presença do Estado e questiona a 
sua ausência neste momento fundamen­
tal da questão agrária. Pode-se, neste 
documento, ver claramente a falta de 
alternativas à queima. É notório, entre­
tanto, o limite de 5 hectares como um 
determinante para um tipo de manejo 
que, embora não impeça, freia a devasta­
ção extensiva. 

Temos visto que, entre agricul­
tores que pretendem permanecer na 
área, o cultivo de fruteiras na capoeira 
que se forma após a colheita da roça vem 
se intensificando. Ter uma cultura per­
manente deixa de ser apenas uma idéia. 
Há esforços, ainda que dispersos, para se 
materializar. E são esforços apenas dos 
trabalhadores_ rurais. Os órgãos públicos 
enlaçam-se na falta de recursos (monetá­
rios, humanos, didáticos ... ), na falta de 
capacitação técnica para atender à 
pequena produção, na falta de instru­
mental teórico e prático que balize as 
orientações, que são reflexos da concep­
ção do que devem ser as instituições do 
país. O apelo dos agricultores, através do 
movimento sindical, vai desde a denún­
cia até a ida de quarenta pessoas, em 

• Engenheiro agrônomo da Fundaçio Agrária do 
Tocantins·Araguaia (Fata) 
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comissão, a Brasília. Os ouvidos moucos 
do Estado, entretanto, parecem exigir 
uma forma mais expressiva do que as 
usadas até agora para esta questão. 

A conquista da terra pelos agri­
cultores do sul do Pará tem se dado, num 
primeiro momento, pela 
capacidade de enfrenta­
rem a burocracia e a vio­
lência dos grileiros. Per­
manecer nela exige um 
outro nível de organiza­
ção capaz de transformar 
a remuneração do seu 
trabalho em algo digno, 
de incorporar ao campo 
conquistas sociais as mais 
elementares como educa­
ção, saúde e transporte; 
de promover a absorção 
de tecnologia adequada 
às condições ecológicas 
da região e à disponibili- !I 

dade de recursos da 8 .. 
pequena produção; de 5 
viabilizar crédito compa- ~ 
tível com a atividade 
deste segmento. Para isto 
pressionam o poder público, ao mesmo 
tempo em que desenvolvem com as pró­
prias forças alternativas de enfrenta­
menta imediato destes problemas. 

Tentativas de ·manejo 
aHernativo 

Manejar os recursos naturais 
adequadamente exige uma capacidade 
que não se estabelece com facilidade. 

A inadequação e a degradação do meio 
ambiente são a evidência mais cruel dis­
to. Mas o homem é capaz de fazer curvas 
mais acentuadas do que se possa imagi­
nar. A capacidade de reorientação da 
utilização dos recursoS"aA natureza e a 
relação mais ajustada à sua preservação 
são possíveis e vêm sendo gestadas por 
aqueles que mais diretarnente com ela se 
relacionam. 

Os trabalhadores rurais do sul 
do Pará, mistos de castanheiros, caçado­
res,"juquireiros" (aqueles que traba­
lham na roçagem de vegetação secundá­
ria, denominada de "juquira", na 
região), peões, garimpeiros, ao buscar os 
lotes para agricultura, começam a ter 
preocupações e práticas de uso da terra 
que lhes rendam um maior tempo de vida 
últil. 

A primeira etapa consistiu na 
luta para ficar na terra, o que implicava 
fazer roça, construir uma moradia, estar 

Construção de casa com palha de 
babaçu e ubim 

presente no lote, garanti-lo por um certo 
grau de reconhecimento social. Agora se • faz necessário produzir de uma forma em 
que a terra não se desgaste, não se esgote 
e permita ao agricultor longev.;idade na 
sua permanência. Por isto começam a 
fazer conta do valor ~ produção de uma 
castanheira em pé e compará-la com o 
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Ainda há uma distância entre 
o discurso ecológico das lideranças 

e as práticas agrícolas das bases 

valor da árvore abatida e vendida aos 
madeireiros. Procuram salvá-la das quei­
madas. Produzem mudas, ocupam-se em 
fazer viveiros comunitários ou particula­
res. Vislumbram a implantação de cultu­
ras permanentes, em plantar população 
de espécies que lhes permitam melhor 
rentabilidade e proteção do solo. 
Receiam a devastação, a desertificação, 
"que isto aqui vire um Nordeste!". Posi­
cionam-se, vigorosamente, através do 
movimento sindical e popular, contra a 
depredação ambiental. Contradizem-se, 
movimento sindical e seus representa­
dos, quando queimadas são realizadas 
após as derrubadas, e quando vendem 
madeira proibida. 

Há uma "distância entre a pala­
vra e o gesto", entre o discurso e a práti­
ca, entre as entidades e seus representa­
dos, principalmente. Há um abismo 
entre o querer e o poder. Há, mesmo, 
uma distância entre o querer fazer de 
uma determinada forma e o saber fazê-
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lo. "Até hoje não aprendemos a replan­
tar porque os órgãos de incentivo ao 
reflorestamento ainda não atuaram junto 
aos trabalhadores rurais para que eles 
não façam a desbravação das florestas 
sem o reflorestamento" ... "Por que eu 
não reflorestei? Por que os órgãos que 
poderiam contribuir não apareceram 
neste momento? Por que existem os 
órgãos e eles não dão assistência?" (Al­
mir Ferreira Barros, "Excluídos dos cír­
culos decisórios, pequenos agricultores 
questionam os projetos destinados à 
região". Pará Desenvolvimento. Belém, 
IDESP, 1987, p. 26-27). 

Originários de outras regiões do 
país, muitos deles deslocados há bastante 
tempo, trouxeram conhecimentos e cos­
tumes de seus lugares de origem. Obriga­
dos a um ambiente novo, pouco a pouco 
começam a ajustar as suas práticas a par­
tir da observação direta, do bom-senso. 
Começam a tratar com mais intimidade 
os recursos que nesta região proliferam. 

Sem apoio oficial, sujeitos a 
doenças e à fome, as alternativas dos tra­
balhadores rurais são limitadas. A venda 
do lote, de madeira e a não-obediência 
aos reclames do movimento sindical são, 
muitas vezes, inevitáveis. Há, porém, 
um limite até o qual resistem e obtêm 
sucessos. 

A implantação da Transamazô­
nica, na década de 70, e a instalação da 
siderurgia, na década seguinte, foram 
ingredientes de um caldo efervescente 
que exigiu dos trabalhadores níveis de 
organização elevados para o que cos­
tuma ter o movimento sindical. A Tran­
samazônica trouxe, no seu rastro de 
grande réptil, as colonizações dirigidas c 
a ocupação espontânea, com todas as 
conseqüências deste processo. Os cam­
poneses souberam resistir, souberam 
fazer alianças, reorientar o aparelho sin­
dical e alcançaram algumas conquistas. 
Resgatou-se a palavra de ordem da 
reforma agrária, que viveu momentos de 
júbilo entre 85 e 88 e, por fim, murchou. 
Foi uma década, ou ·década c meia de 
mudanças geradas pela força c vigor 
interno do movimento sindical e popu­
lar. No sul do Pará os sindicatos existen­
tes foram tomados por militantes comba- · 
tivos e onde não havia organização ela 
foi assumida e foram criados sindicatos 
com a perspectiva do novo sindicalismo . 

A siderurgia trouxe um novo 
embate. Jean Hébctte, "O Grande Cara­
jás: um novo momento da história 
moderna da Amazônia Paraense", 
Cadernos NAEA. Belém, n2 10, 1989. 
Previa-se que a necessidade de carvão 
vegetal provocaria um desmatamento e 
absorveria de tal forma a pequena pro­
dução que a tranformaria em um setor 
muito mais frágil. Ocorreram vários 
seminários em Marabá, e a preocupação 
em permanecerem agricultores levou-os 
a expressarem vigorosamente esta aspi­
ração. Não queriam ser carvoeiros por­
que identificaram conseqüências negati­
vas na saúde, no meio ambiente e na vida 
que teriam que levar, amarrados aos pés 
dos fornos. Não aprovaram o desmata­
mento avassalador que adviria destas 
indústrias e chegaram a impedir a fabri­
cação do carvão em áreas de matas nati­
vas. Queriam, sim, que o Programa 
Grande Carajás tivesse contemplado em 
seu escopo uma maior atenção aos agri­
cultores que vivem na região. Pesquisa, 
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assistência técnica, extensão rural, estra­
das, recursos contemporâneos a uma 
agricultura possível de ser praticada na 
região. 

Inicialmente, um discurso rei­
vindicatório que com o passar do tempo 
vem se consolidando numa prática, ainda 
que incipiente em termos numéricos, 
porque sustentada no único e exclusivo 
esforço dos agricultores. Consistente, 
portanto, pelo fato de ser gestado, expe­
rimentado e apropriado por eles mes­
mos. Documentos como atas de reuniões 
de sindicalistas com a colaboração de 
técnicos começam a apresentar formula­
ções cada vez mais claras do que preten­
dem. 

O Estado, por sua vez, é cada 
vez mais distante, surdo e mudo a estas 
manifestações. Desenvolve-se, fundada 
no bom-senso dos agricultores e do 
esforço de alguns técnicos, uma agricul­
tura que se pretende ajustada às condi­
ções da região, utilizando essências e fru­
teiras regionais, dentro de parâmetros 
intuitivos, baseados na observação dire­
ta, mas cujo produto poderá servir de 
indicador de como manejar (se ainda 
existirem!) áreas de mata tropical. 

Entidades de assessoria e apoio 
aos pequenos produtores têm estimulado 
o plantio de castanha, cupuaçu, açaí, 
mogno e outros vegetais nativos, assim 
como têm procurado estudar e reunir 
conhecimentos para o cultivo de plantas 
exóticas aclimatáveis à região ( Rai­
mundo Gomes da Cruz Neto, "Agricul­
tura e Ecologia", Cuíra, n° 3, Belém, 
1990). O que tem sido feito para promo­
ver uma agricultura ajustada às condi­
ções amazônicas é este "fazer" dos agri­
cultores, associados a poucos técnicos. 

Em algumas áreas de ocupação 
mais recente, a coleta pura e simples de 
frutos da mata é tão intensa que, por 
falta de transporte e comercialização 
razoáveis, se perde por apodrecimento e 
falta de utilização. Isto tem levado o 
movimento sindical a estimular formas 
de organização que atendam a esta 
demanda, ou levado os próprios sindica­
tos a assumirem a mobilização, o debate 
e as formulações sobre esta questão. 

O ·permanecer na terra tem, 
agora, que enfrentar outro nível de enca­
minhamento. Não é só o grileiro o ini­
migo dos agricultores. É também uma 
política agrícola silenciosa, e por que não 
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dizer omissa, que, ao não contemplar 
aspectos ligados à pequena produção, 
lhes avilta os preços dos produtos e favo­
rece a sua instabilidade. 

Neste sentido, têm aumentado 
as propostas dos agricultores em torno 
de formas organizativas que dêem trata­
mento a estes aspectos. São Caixas Agrí­
colas que se propõem a um misto de coo­
peração na comercialização de produtos 
agrícolas dos camponeses e no forneci­
mento de produtos industrializados. São 
tentativas de organização de grupos para 
pagar um único frete até o mercado mais 
próximo. É o adiantamento do valor dos 
produtos na época da safra e o seu arma-

zenamento e venda na época de melho­
res preços, com o retorno da diferença 
aos agricultores. É a tentativa de que as 
associações não sejam paralelas ao movi­
mento sindical, mas um elemento de sua 
consolidação. São cantinas para forneci­
mento de produtos da cesta básica. 

Para isto, muita água tem pas­
sado sob as pontes, muita reflexão tem 
sido exercida e todo um esforço feito 
para sistematizar, transformar idéias em 
projetos, captar recursos e realizar. Há 
uma necessidade de testar novas formas 
que permitam avanços, e são os agricul­
tores e suas organizações que as vêm 
experimentando. • 

São os agricultores e suas organizações 
que vêm experimentando novas 

formas de agricultura. 
O governo é totalmente omisso 
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O Centro Agroambiental do 
Tocantins: propostas e 

desafios 
• 

Jean Hébette* 

A França resolveu inaugurar 
em 1990, após dois séculos de revolução 
burguesa, uma nova política camponesa: 
tomar o camponês protetor do ambiente 
e produtor de bem-estar; decidiu distri­
buir subsídios aos agricultores que pre­
servem a paisagem, pratiquem a pecuá­
ria semi-extensiva em bosques, evitem a 
poluição dos cursos d'água por insumos 
químicos (Le Monde, Sélection hebdo­
madaire. Edition intemationale, n° 2168, 
04 a 09,!U5/1990 p. 10). 

A Comunidade Econômica 
Européia (CEE) prevê regras que limi­
tem práticas qualificadas de nocivas (tais 
como "pecuária intensiva" e "utilização 
abusiva de adubos e de pesticidas") e se 
dispõe a oferecer ajuda de caráter per­
manente à agricultura e silvicultura "for­
necedoras de um bem público necessário 
e apreciado", isto é, a proteção do 
ambiente rural. (Comunidades Euro­
péias, Comissão, "O futuro do mundo 
rural", Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, 
Suplemento 4/88 ao Boletim da CE, 
Luxemburgo, 1988). 

O mal consolidado campesinato 
amazônico estaria na frente ou em situa­
ção de atraso face a este mundo capita­
lista doido em busca de uma racionali­
dade perdida? Por um lado, no espaço do 
finado Programa Grande Carajás, o 
camponês,unido aos povos indígenas, 

• Professor e pesquisador do Núcleo de Altos Esw­
dos Amazônicos e do De_pt. de Economia Geral 
(UFPA). 
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resiste, já faz alguns anos, às investidas 
do latifúndio desmatador, da megamine­
ração, das hidrelétricas geradoras de 
megawatts, das multinacionais do alumí­
nio, das guseiras. Em contraposição, o 
Estado brasileiro olha este homem do 
campo com falsa compaixão; o cidadão 

urbano o contempla com ar de ironia; o 
ecologista improvisado o aponta, cm tom 
acusador, como responsável pela destrui­
ção da floresta. 

Na verdade, o lavrador do 
Tocantins-Araguaia destrói pouco 
demais para merecer do Estado mais do 
que essa compaixão e ser visto como um 
interloc.u!or racional; destrói demais, 
porém, para receber as palmas da socie­
dade ecológica. A meia distância no 
caminho que separa o fazendeiro do 
índio quanto à posse e ao uso da terra, 
meio extrativista e meio transformador 

da natureza, o camponês trava uma luta 
contínua para manter e legitimar sua 
identidade camponesa. 

Do sertão à selva: o 
novo sonho do 
migrante 

Na sua maioria migrantes vin­
dos de regiões reconhecidamente tão 
diferentes da região amazônica quanto o 
Nordeste e o Centro-Sul, os camponeses 
do Tocantins-Araguaia vão rapidamente 
se integrando aos trópicos úmidos, for­
jando assim uma identidade amazônica, 
desafiando os clichês pseudo-antropoló­
gicos que o pintam como inimigo da 
natureza virgem, incendiário da floresta. 
Os que, após anos de luta, de ameaças, 
prisões e torturas, e a despeito do massa­
cre de familiares e companheiros militan­
tes , persistem na roça, não são bárbaros 
saqueadores da natureza, perversos pro­
tagonistas de terra queimada. Sabem que 
devem construir na terra seu futuro e o 
de sua família; os mais esclarecidos deles 
sabem até que só o podem garantir cole-' 
tivamente. 

Algumas associações do Tocan­
tins-Araguaia, notadamente sindicatos, 
já têm desenvolvido uma teoria e ence­
tado uma práxis em direção a seu desen­
volvimento camponês. Na base de seu 
modelo, o lote de terra: ele tem um 
tamanho definido, embora flexível (vinte 
anos atrás era de lOOha; sob a dupla pres­
são, demográfica da migração e institu­
cional do Getat , tendeu a se fixar em 
torno de SOha). É essencialmente terra 
para lavrar, não para dela colher sim­
plesmente os frutos espontâneos da natu­
reza; terra para pequenos pastos tam­
bém , em parte porque o pasto é de 
manejo mais fácil do que a capoeira. Eis 
porém que o migrante vai incorporando 
a seu universo as virtudes econômicas da 
floresta como font e de lenha e de 
madeira para construção, como reserva 
de caça, reguladora dos cursos d'água e, 
recentemente, como inesgotável pomar 
natural. As castanheiras derrubadas lhe 
fazem falta, os cupuaçueiros são valori­
zados, os açaizeiros despertam interesse. 
O migrante descobre a floresta e vai 
construindo sua identidade de homem 
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amazônico, elaborando sua própria con­
cepção do desenvolvimento no campo. 

Ao contrário do que muitos 
imaginam, a cidade não seduz automati­
camente o homem do campo; quando 
migra da roça é, muitas vezes, a contra­
gosto. Gosta, sim, de ter casa num 
pequeno centro rural, num povoado, 
numa vila onde vai para as trocas comer­
ciais, onde deixa os filhos para freqüen­
tarem a escola, enquanto ele mesmo 
habita na roça. Desenvolvimento não 
significa para ele o usufruto da parafer­
nália eletrônica, do eletrodoméstico ao 
banco automático. A cidade até lhe dá 
medo. Desenvolvimento é saúde, é 
moradia, é leitura, é comunicação, é tra­
balho e lazer alternados; é festa; é a con­
templação de uma roça bonita, o caval­
gar sua jumenta, usufruir dos produtos 
de seu trabalho, ouvir o canto dos pássa­
ros, o choro dos macacos. Enfim, é tudo 
que o morador da cidade industrial per­
deu e vai buscar anualmente nas suas 
férias ou tardiamente após sua aposenta­
doria; o que ele mesmo, camponês, na 
verdade, não consegue usufruir em ple­
nitude, porque lhe negam o preço de seu 
produto, não lhe facilitam o transporte 
para a vila ou a cidade próxima e não lhe 
proporcionam escola e hospital. O 
desenvolvimento, para o homem do 
campo, não passa pela energia nuclear, 
pelas armas químicas, pelo supersônico, 
pela conquista de Netuno. Tampouco se 
reduz a viver em maloca, caçar com fle­
cha, colher frutas e tecer paneiros de 
fibras. Desenvolvimento significa avanço 
tecnológico , mas dentro de uma certa 
visão do mundo, de certos valores; signi­
fica portanto interação entre tradição e 
novidade, valores e ciência, sabedoria e 
pesquisa. 

A socialização do 
sonho: comunicação 
entre campo e 
academia 

Sócios de quatro sindicatos da 
área do Grande Carajás - os dos municí­
pios de São João do Araguaia, Marabá, 
Itupiranga e Jacundá, no Pará- estão, há 
três ou quatro anos, buscando essa inter­
ação como caminho para o desenvolvi-
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mento rural, como passo na frente, etapa 
realista rumo às melhorias historica­
mente alcançáveis. Buscam a interação 
do saber camponês e da pesquisa científi­
ca, da luta pela terra e da luta por uma 
ciência democratizada, a colaboração do 
trabalho produtivo e do labor acadêmi­
co. 

Tudo começou pela curiosidade 
mútua, pelo encontro de produtores em 
busca de receitas agronômicas e de pes­
quisadores em busca de categorias analí­
ticas. "O que você planta? Quanto você 
colhe? Qual é seu ganho? Por que 
migrou? Qual é seu sonho? Gosta de sua 
vida?", perguntava o professor. "E o 
senhor, o que me diz do que eu planto, 
do que eu colho, do que eu ganho, de 
como posso melhorar de vida? Realizar 
meus sonhos?", retrucava o produtor. 

Migrantes finalmente fixados na 
terra ao cabo de duras lutas, de resistên­
cia armada em trincheiras, de sucessivos 
despejos e de múltiplos recursos à Justi­
ça, os lavradores dos citados municípios 
experimentavam os limites de seus suces­
sos políticos, a fragilidade de suas vj tó­
rias fundiárias, inclusive na falta de uma 
base econômica mais adequada; perce­
beram a mutilação de uma roça despro­
vida de estradas, de transportes coleti­
vos, isolada do mercado ou submetida à 
inelutável intermediação do atravessa-

dor; sofriam no seu corpo a defasagem 
entre o trabalho intenso da broca, da 
derrubada, do plantio, da colheita e o 
vergonhoso retorno da venda do cereal. 
Sonhavam com lavouras poupadoras de 
tão desmedido esforço, financeiramente 
mais compensadoras, proporcionadoras 
de excedente monetário para enfrentar 
os desafios da educação, da doença. 

Os extensionistas, nas suas 
fugazes aparições, falavam-lhes da 
pimenta-do-reino, do cacau, da serin­
gueira, até do maracujá e do urucum que 
enriqueciam os colonos progressistas e 
corajosos; lideranças sindicais de outras­
áreas apregoavam-lhes, nas discussões 
da categoria, as lavouras pomposamente 
qualificadas de "permanentes". Apare-. 
ciam sazonalmente os sociólogos - coita­
dos! - mais preparados para perguntar­
às vezes, até, questionar - do que para 
dar respostas; já tinham sacado, na ver­
dade, através dos questionários e da pró­
pria verbalização da sua experiência 
pelos lavradores, algumas respostas, tais 
como: é ·na união, no coletivo, que se 
encontram as soluções; fora do trabalho 
conjunto, encontram-se apenas vanta­
gens individuais, promoção pessoal; 
engendra-se diferenciação social e enfra­
quecedora. Aparecia claro também que 
a busca de soluções econômicas, no qua­
dro adverso da política vigente, exigia 

33 



uma reflexão tão rigorosa e tão demo­
rada quanto a busca de respostas políti­
cas, a exclusão da terra, a exploração 
econômica, a marginalização social. 
Tudo exigia luta e tempo. 

Desses colóquios entre traba­
lhadores e professores resultaram por­
tanto algumas evidências: produtor e 
pesquisador não são necessariamente 
alheios, distantes e impermeáveis; a res­
posta às questões económicas é tão com­
plexa quanto a resposta aos problemas 
de estratégia de ocupação e às questões 
políticas; plantar culturas permanentes à 
toa, sem estudo, é tão arriscado quanto 
entrar na terra dos latifundiários sem 
reconhecimento do lugar e sem esquema 
de defesa; enfim, sem solidariedade não 
se constrói comunidade. A consolidação 
desse ideário se deu através de múltiplos 
contatos, individuais e coletivos, ao 
longo de dois ou três anos. Alguns líde­
res sindicais mais lúcidos tiveram um 
papel determinante neste processo de 
interação, como era de se esperar: afinal, 
a caça do latifúndio às lideranças sindi­
cais tem sua lógica ... 

Da luta emerge o CAT 

Uma dupla série de aconteci­
mentos contribuíram para o avanço das 
idéias e dos planos naquela área dos 
Carajás: a ocupação, por lavradores sem 
terra, de áreas de castanhais irregular­
mente apropriadas ao longo do tempo 
pela oligarquia local e o incentivo gover­
namental à implantação da indústria 
guseira no município de Marabá. 

As ocupações dos castanhais 
exigiam dos seus protagonistas reflexões 
e lutas que tiveram vários desdobramen­
tos. Abriram os olhos dos camponeses: 
estes passaram a estudar a condição legal 
dos castanhais, descobriram o que eram 
as "sobras" de terras públicas anexadas 
pelos foreiros. Aprenderam a organiza­
ção, elaboraram estratégias de ocupa­
ção, planejaram defesa. Tiveram que 
reagir às defecções de companheiros da 
luta, enfrentar madeireiros extratores de 
madeira nobre a preço vil, organizar a 
comunidade. Tanto esforço, tanto sacri­
fício porém não era recompensado pela 
venda de seus produtos. À luta pela ter­
ra, precisavam juntar a luta pela produ-
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ção e a comercialização. Era outra luta 
que exigia a mesma reflexão, a mesma 
organização, estratégias semelhantes às 
lutas pela terra. 

A implantação das guseiras 
representou um novo alarme. Apoiadas 
em fortes incentivos oficiais, as siderúrgi­
cas estimulavam a produção de carvão 
vegetal, apresentado como preciosa 
fonte de renda complementar para o 
pequeno lavrador; pipocavam na região 
baterias de fornos rudimentares para a 
produção de carros. De novo, as lideran­
ças sindicais perceberam a ameaça; des­
matamento irracional, sedução engana­
dora do pequeno produtor, abandono 
das roças, entrega fácil das terras nas 
mãos dos especuladores. Com assessoria 
de entidades de apoio populares e de 
pesquisadores comprometidos, foram 
promovidos seminários de denúncia e 
conscientização. Os sindicatos declara­
ram guerra à gusa, aos fornos, à carboni-

Ao contrário do que 
muitos imaginam, a 
cidade não seduz 

automati.camente o 
homem do campo 

zação das matas. Transfórmaram a 
ameaça e o alarme em processo educati­
vo; por contraste, a siderurgia os fez 
entender melhor o valor da floresta. 

O CAT (Programa de Centro 
Agroambiental do Tocantins) nasceu 
dentro desse processo todo de lutas, de 
discussões, de mobilizações, de interação 
entre lavradores e pesquisadores, asso­
ciações, sindicatos e entidades de apoio. 
Seria exagero dizer que brotou da luta 
camponesa, simplesmente, pois o aporte 
de fora foi significativo; como também 
seria incorreto, e injusto, dizer que veio 
de fora. Todo seu valor e importância 
real procedem de sua pré-história, desses 
anos todos de experiência, desse subs­
trato social consolidado pela resistência 
camponesa. E aí precisa destacar nova­
mete o papel das lideranças camponesas, 
dessas pessoas - homens e mulheres - de 
maior lucidez, de maior engajamento, de 
maior força de convicção e capacidade 
de convencimento, de maior desprendi­
mento também. 

Em 1985 chegou-se, no Brasil , 
em sonhar na possibilidade de coisas 
.radicalmente novas. Não se pensava em 
milagre, mas, simplesmente, em verda­
deira democracia. Era um direito adqui­
rido pela longa resistência a vinte anos de 
ditadura. O Estado abria algum espaço 
para contestadores dos modelos consa­
grados pelo regime autoritário , para 
representantes das esquerdas. Sonhou­
se, em algumas instâncias oficiais, com a 
mudança do modelo econômico, da polí­
tica agrícola, das linhas de pesquisa agro­
nômica. Decretou-se até a reforma agrá­
ria, logo deturpada nas suas intenções e 
propósitos pela direita. 

Essa abertura ofereceu precisa­
mente a brecha pela qual pôde ganhar 
espaço uma iniciativa local de coopera­
ção entre pequena produção agrícola e 
pesquisa científica, organização de tra­
balhador~s do campo e instituição acadê­
mica, proposta sindical e programa ofi­
cial. As circunstâncias fizeram com que 
esta iniciativa se estruturasse também 
num quadro de cooperação franco-bra­
sileira que era, ao mesmo tempo, coope­
ração entre organização não-governa­
mental (o Groupe de Recherches et 
d'Échanges Tecnolog1ques- GRET, lado 
francês) e instituição governamental (Fi­
nanciadora de Projetos - Finep, do lado 
brasileiro). 

proposta Nll 48 março 1991 



Os desafios da 
proposta 

A proposta era estimulante, ori­
ginal, promissora mas, ao mesmo tempo, 
delicada, arriscada, potencialmente ardi­
losa e suscetível de ambigüidade. Preci­
sava, portanto, ser cuidadosamente estu­
dada e corretamente estruturada. O 
futuro mostrará se o desafio foi vencido. 

O primeiro e mais fundamental 
desafio - o casamento trabalho e acade­
mia- apresenta-se ao nível das institui­
ções implicadas, tão diferentes no seu 
estatuto, seus objetivos, sua metodolo­
gia: o projeto articulava sindicatos dos 
trabalhadores rurais e órgãos oficiais de 
pesquisa (Universidade, Embrapa, Insti­
tuto de Desenvolvimento Econômico e 
Social do Pará, Emater); representantes 
também do saber prático e da ciência. 
Risco tanto maior que a organização dos 
trabalhadores é, de certa maneira, frágil 
e mal informada frente a uma academia 
relativamente poderosa e pretensiosa. 
Impunha-se estabelecer relações institu­
cionais que, ao mesmo tempo, fortale­
cessem internamente a organização dos 
Lrabalhadores, lhe dessem condições de 
receber e até cobrar das instituições 
governamentais os serviços a que a socie­
dade tem direito; c que isso se fizesse 
sem subordinar-se a organização dos tra­
balhadores nem lhe inibir sua função sin­
dical de constestação e reivindicação. 

Essas condições foram buscadas 
mediante o reconhecimento, no progra­
ma, de uma dupla organicidade: uma 
entidade de trabalhadores e uma enti­
dade de pesquisadores/extensionistas, 
com autonomia uma em relação a outra 
mas com articulação explicitamente defi­
nida. A autonomia e o poder da entidade 
camponesa foram reforçados pela consti­
tuição de uma fundação com personali­
dade jurídica, reconhecimento oficial, 
estatutos próprios: a Fundação Agrária 
do Tocantins-Araguaia (Fata). Paralela­
mente, os pesquisadores/extensionistas 
se agregariam num grupo de trabalho 
qualificado de Laboratório·Sócio-Agro­
nômico do Tocantins (Lasat). A inserção 
de uns e outros num mesmo programa 
permitiria à academia valorizar seus tra­
balhos científicos, estabelecendo um 
acesso direto e fácil à realidade campo-
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nesa, um terreno acolhedor e um público 
cooperante; aos trabalhadores, um 
acesso direto à pesquisa e um poder de 
orientação na escolha dos objetos de pes­
quisa. A distinção clara entre fundação e 
laboratório permitiria a ambos definirem 
e desenvolverem autonomamente, 
embora de maneira articulada, seus pró­
prios programas. 

O segundo desafio - o casa­
mento trabalho e Estado -, de certa 
maneira muito relacionado ao primeiro, 
residia precisamente no conteúdo especí­
fico desses programas, e, mais ampla­
mente, no papel particular das duas enti­
dades componentes. O sindicato (Sindi­
cato de Trabalhadores Rurais - STR), é 
um "órgão de classe", um órgão de 
defesa de interesses coletivos, e portanto 
institucionalmente combativo e reivindi­
catório; neste sentido, tem também uma 
dimensão política, mesmo que não 
necessariamente partidária. o laborató-

rio, por sua vez, desenvolve atividades 
ligadas à administração pública e defini­
das em planos de trabalho específicos; 
dentro das orientações gerais das diver­
sas administrações, são de ordem técni­
ca: pesquisa, formação, orientação, 
assessoria. 

Como evitar que essas funções 
técnicas, de certa qualidade apesar das 
inegáveis falhas da academia, e dotadas 
de meios relativamente ricos, não per­
vertam e desvirtuem a função "política" 
dos sindicatos? Principalmente quando a 
tradição sindical brasileira carrega todo 
um peso de assistencialismo ou de "sindi­
calismo de resultados". E ainda mais se 
as funções técnicas são voltadas com 
certa ênfase para aspectos econômicos, 
como é o caso da produção agrícola e da 
comercialização dos produtos. A prote­
ção contra esse risco se espera exata­
mente da constituição da fundação: esta 
não se substitui aos sindicatos, não lhes 
absorve as funções, nem lhes tira as ener­
gias; ela tem sua estrutura organizativa, 
seus técnicos •. seus recursos financeiros. 
Sua direção, suas linhas de ação garanti­
das por um organograma simples mas 
eficiente, de manejo leve: a assembléia 
geral, constituída essencialmente de sin­
dicalistas, que se reúne ordinariamente 
uma vez por ano, e um conselho diretor, 
composto de oito diretores sindicais e 
dois pesquisadores, que se reúne de dois 
em dois meses; os trabalhadores do 
campo têm, desta maneira, em suas 
mãos, um poder significativo. 

Esse poder - e os instrumentos 
que a fundação lhe empresta - talvez 
represente o risco maior desta iniciativa: 
abundância na pobreza. A constituição 
do programa, com sua dupla identidade, 
concentra nela os recursos humanos, téc­
nicos, financeiros - canalizados pela fun­
dação e o laboratório; não são poucos e 
podem alcançar uma eficiência alta; sua 
gestão porém é exposta a todos os riscos 
de manipulação, de desperdício, de mal­
versação a que sucumbiram muitas ini­
ciativas similares, sem contar com as ten­
dências ao empreguismo, clientelismo e 
nepotismo tradicionais. Normas institu­
cionais são pouco eficazes neste aspecto; 
a garantia é de ordem educativa, e o 
rigor máximo tem prevalecido neste 
campo desde o início do programa. Um 
dos instrumentos deste rigor é a transpa­
rência da ação, levada a seu extremo. Ela 
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uma reflexão tão rigorosa e tão demo­
rada quanto a busca de respostas políti­
cas, a exclusão da terra, a exploração 
econômica, a marginalização social. 
Tudo exigia luta e tempo. 

Desses colóquios entre traba­
lhadores e professores resultaram por­
tanto algumas evidências: produtor e 
pesquisador não são necessariamente 
alheios, distantes e impermeáveis; a res­
posta às questões econômicas é tão com­
plexa quanto a resposta aos problemas 
de estratégia de ocupação e às questões 
políticas; plantar culturas permanentes à 
toa, sem estudo, é tão arriscado quanto 
entrar na terra dos latifundiários sem 
reconhecimento do lugar e sem esquema 
de defesa; enfim, sem solidariedade não 
se constrói comunidade. A consolidação 
desse ideário se deu através de múltiplos 
contatos, individuais e coletivos, ao 
longo de dois ou três anos. Alguns líde­
res sindicais mais lúcidos tiveram um 
papel determinante neste processo de 
interação, como era de se esperar: afinal, 
a caça do latifúndio às lideranças sindi­
cais tem sua lógica ... 

Da luta emerge o CAT 

Uma dupla série de aconteci­
mentos contribuíram para o avanço das 
idéias e dos planos naquela área dos 
Carajás: a ocupação, por lavradores sem 
terra, de áreas de castanhais irregular­
mente apropriadas ao longo do tempo 
pela oligarquia local e o incentivo gover­
namental à implantação da indústria 
guseira no município de Marabá. 

As ocupações dos castanhais 
exigiam dos seus protagonistas reflexões 
e lutas que tiveram vários desdobramen­
tos. Abriram os olhos dos camponeses: 
estes passaram a estudar a condição legal 
dos castanhais, descobriram o que eram 
as "sobras" de terras públicas anexadas 
pelos foreiros. Aprenderam a organiza­
ção, elaboraram estratégias de ocupa­
ção, planejaram defesa. Tiveram que 
reagir às defecções de companheiros da 
luta, enfrentar madeireiros extratores de 
madeira nobre a preço vil, organizar a 
comunidade. Tanto esforço, tanto sacri­
fício porém não era recompensado pela 
venda de seus produtos. À luta pela ter­
ra, precisavam juntar a luta pela produ-
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ção e a comercialização. Era outra luta 
que exigia a mesma reflexão, a mesma 
organização, estratégias semelhantes às 
lutas pela terra. 

A implantação das guseiras 
representou um novo alarme. Apoiadas 
em fortes incentivos oficiais, as siderúrgi­
cas estimulavam a produção de carvão 
vegetal, apresentado como preciosa 
fonte de renda complementar para o 
pequeno lavrador; pipocavam na região 
baterias de fornos rudimentares para a 
produção de carros. De novo, as lideran­
ças sindicais perceberam a ameaça; des­
matamento irracional, sedução engana­
dora do pequeno produtor, abandono 
das roças, entrega fácil das terras nas 
mãos dos especuladores. Com assessoria 
de entidades de apoio populares e de 
pesquisadores comprometidos, foram 
promovidos seminários de denúncia e 
conscientização. Os sindicatos declara­
ram guerra à gusa, aos fornos, à carboni-

Ao contrário do que 
muitos imaginam, a 
cidade não seduz 

automati.camente o 
homem do campo 

zação das matas. Transfórmaram a 
ameaça e o alarme em processo educati­
vo; por contraste, a siderurgia os fez 
entender melhor o valor da floresta. 

O CA T (Programa de Centro 
Agroambiental do Tocantins) nasceu 
dentro desse processo todo de lutas, de 
discussões, de mobilizações, de interação 
entre lavradores e pesquisadores, asso­
ciações, sindicatos e entidades de apoio. 
Seria exagero dizer que brotou da luta 
camponesa, simplesmente, pois o aporte 
de fora foi significativo; como também 
seria incorreto, e injusto, dizer que veio 
de fora. Todo seu valor e importância 
real procedem de sua pré-história, desses 
anos todos de experiência, desse subs­
trato social consolidado pela resistência 
camponesa. E aí precisa destacar nova­
mete o papel das lideranças camponesas, 
dessas pessoas- homens e mulheres- de 
maior lucidez, de maior engajamento, de 
maior força de convicção e capacidade 
de convencimento, de maior desprendi­
mento também. 

Em 1985 chegou-se, no Brasil , 
em sonhar na possibilidade de coisas 
.radicalmente novas. Não se pensava em 
milagre, mas, simplesmente, em verda­
deira democracia. Era um direito adqui­
rido pela longa resistência a vinte anos de 
ditadura. O Estado abria algum espaço 
para contestadores dos modelos consa­
grados pelo regime autoritário, para 
representantes das esquerdas. Sonhou­
se, em algumas instâncias oficiais, com a 
mudança do modelo econômico, da polí­
tica agrícola, das linhas de pesquisa agro­
nômica. Decretou-se até a reforma agrá­
ria, logo deturpada nas suas intenções e 
propósitos pela direita. 

Essa abertura ofereceu precisa­
mente a brecha pela qual pôde ganhar 
espaço uma iniciativa local de coopera­
ção entre pequena produção agrícola e 
pesquisa científica, organização de tra­
balhadorts do campo e instituição acadê­
mica, proposta sindical e programa ofi­
cial. As circunstâncias fizeram com que 
esta iniciativa se estruturasse também 
num quadro de cooperação franco-bra­
sileira que era, ao mesmo tempo, coope­
ração entre organização não-governa­
mental (o Groupe de Recherches et 
d'Échanges Tecnologiques- GRET, lado 
francês) e instituição governamental (Fi­
nanciadora de Projetas - Finep, do lado 
brasileiro). 
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Os desafios da 
proposta 

A proposta era estimulante, ori­
ginal, promissora mas, ao mesmo tempo, 
delicada, arriscada, potencialmente ardi­
losa e suscetível de ambigüidade. Preci­
sava, portanto, ser cuidadosamente estu­
dada e corretamente estruturada. O 
futuro mostrará se o desafio foi vencido. 

O primeiro e mais fundamental 
desafio - o casamento trabalho e acade­
mia- apresenta-se ao nível das institui­
ções implicadas, tão diferentes no seu 
estatuto, seus objetivos, sua metodolo­
gia: o projeto articulava sindicatos dos 
trabalhadores rurais e órgãos oficiais de 
pesquisa (Universidade, Embrapa, Insti­
tuto de Desenvolvimento Econômico e 
Social do Pará, Emater); representantes 
também do saber prático e da ciência. 
Risco tanto maior que a organização dos 
trabalhadores é, de certa maneira, frágil 
e mal informada frente a uma academia 
relativamente poderosa e pretensiosa. 
Impunha-se estabelecer relações institu­
cionais que, ao mesmo tempo, fortale­
cessem internamente a organização dos 
trabalhadores, lhe dessem condições de 
receber e até cobrar das instituições 
governamentais os serviços a que a socie­
dade tem direito; c que isso se fizesse 
sem subordinar-se a organização dos tra­
balhadores nem lhe inibir sua função sin­
dical de constestação e reivindicação. 

Essas condições foram buscadas 
mediante o reconhecimento, no progra­
ma, de uma dupla organicidade: uma 
entidade de trabalhadores e uma enti­
dade de pesquisadores/extensionistas, 
com autonomia uma em relação a outra 
mas com articulação explicitamente defi­
nida. A autonomia e o poder da entidade 
camponesa foram reforçados pela consti­
tuição de uma fundação com personali­
dade jurídica, reconhecimento oficial, 
estatutos piópdos: a Fundação Agrária 
do Tocantins-Araguaia (Pata). Paralela­
mente, os pesquisadores/extensionistas 
se agregáriam num grupo de trabalho 
qualificado de Laboratório·Sócio-Agro­
nômico do Tocantins (Lasat). A inserção 
de uns e outros num mesmo programa 
permitiria à academia valorizar seus tra­
balhos científicos, estabelecendo um 
acesso direto e fácil à realidade campo-
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Os sindicatos declararam 
guerra à gusa, aos 

fornos, à carbonização 
das matas 

nesa, um terreno acolhedor e um público 
cooperante; aos trabalhadores, um 
acesso direto à pesquisa e um poder de 
orientação na escolha dos objetos de pes­
quisa. A distinção clara entre fundação e 
laboratório permitiria a ambos definirem 
e desenvolverem autonomamente, 
embora de maneira articulada, seus pró­
prios programas. 

O segundo desafio - o casa­
mento trabalho e Estado -,de certa 
maneira muito relacionado ao primeiro, 
residia precisamente no conteúdo especí­
fico desses programas, e, mais ampla­
mente, no papel particular das duas enti­
dades componentes. O sindicato (Sindi­
cato de Trabalhadores Rurais - STR), é 
um "órgão de classe", um órgão de 
defesa de interesses coletivos, e portanto 
institucionalmente combativo e reivindi­
catório; neste sentido, tem também uma 
dimensão política, mesmo que não 
necessariamente partidária. o laborató-

rio, por sua vez, desenvolve atividades 
ligadas à administração pública e defini­
das em planos de trabalho específicos; 
dentro das orientações gerais das diver­
sas administrações, são de ordem técni­
ca: pesquisa, formação, orientação, 
assessoria. 

Como evitar que essas funções 
técnicas, de certa qualidade apesar das 
inegáveis falhas da academia, e dotadas 
de meios relativamente ricos, não per­
vertam e desvirtuem a função "política" 
dos sindicatos? Principalmente quando a 
tradição sindical brasileira carrega todo 
um peso de assistencialismo ou de "sindi­
calismo de resultados". E ainda mais se 
as funções técnicas são voltadas com 
certa ênfase para aspectos econômicos, 
como é o caso da produção agrícola e da 
comercialização dos produtos. A prote­
ção contra esse risco se espera exata­
mente da constituição da fundação: esta 
não se substitui aos sindicatos, não lhes 
absorve as funções, nem lhes tira as ener­
gias; ela tem sua estrutura organizativa, 
seus técnicos •. seus recursos financeiros. 
Sua direção, suas linhas de ação garanti­
das por um organograma simples mas 
eficiente, de manejo leve: a assembléia 
geral, constituída essencialmente de sin­
dicalistas, que se reúne ordinariamente 
uma vez por ano, e um conselho diretor, 
composto de oito diretores sindicais e 
dois pesquisadores, que se reúne de dois 
em dois meses; os trabalhadores do 
campo têm, desta maneira, em suas 
mãos, um poder significativo. 

Esse poder- e os instrumentos 
que a fundação lhe empresta- talvez 
represente o risco maior desta iniciativa: 
abundância na pobreza. A constituição 
do programa, com sua dupla identidade, 
concentra nela os recursos humanos, téc­
nicos, financeiros - canalizados pela fun­
dação e o laboratório; não são poucos e 
podem alcançar uma eficiência alta; sua 
gestão porém é exposta a todos os riscos 
de manipulação, de desperdício, de mal­
versação a que sucumbiram muitas ini­
ciativas similares, sem contar com as ten­
dências ao empreguismo, clientelismo e 
nepotismo tradicionais. Normas institu­
cionais são pouco eficazes neste aspecto; 
a garantia é de ordem educativa, e o 
rigor máximo tem prevalecido neste 
campo desde o início do programa. Um 
dos instrumentos deste rigor é a transpa­
rência da ação, levada a seu extremo. Ela 
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se manifesta na regularidade absoluta e 
na pontualidade do funcionamento dos 
órgãos de direção (assembléia geral e 
conselho diretor), na redação detalhada 
das atas dessas sessões e no registro de 
todas as manifestações de seus membros, 
na fiscalização efetiva das contas com a 
verificação minuciosa dos documentos 
por uma comissão representativa. 

A fundação exerce, neste senti­
do, uma função educativa junto a sindi­
catos membros e às associações das quais 
participam seus sócios, rompendo assim 
francamente com tradições enraizadas de 

· poder personalizado. Esta transparência 
não deixa, por sua vez, de suscitar novos 
desafios: como convencer que recursos -
humanos, técnicos, financeiros -, relati­
vamente abundantes quando compara­
dos à pobreza do camponês e à indigên­
cia de seus sindicatos, devam ser dedica­
dos a objetivos de médio ou mesmo de 
longo prazo, se as necessidades são tão 
imediatas, tão prementes, e freqüente­
mente tão personalizadas? Por que dedi­
car recursos à pesquisa agronômica ou 
sociológica se o problema imediato é 
estrada e transporte, é doença? Por que, 
até, pagar um pesquisador, se o diretor 
do sindicato está na miséria? Esses desa­
fios, evidentemente, só podem ser venci­
dos com sindicatos bastante maduros, 
politicamente seguros. 

Mas a questão dos recursos 
envolve ainda outro desafio que diz res­
peito a suas fontes. O Programa do Cen­
tro Agroambiental do Tocantins fez uma 
opção: viver sem mendigar; viver sem se 
alienar. Seus recursos devem ser, priori­
tariamente, nacionais, cobrados junto ao 
Estado e à sociedade, como direito do 
trabalhador. Fica claro para os responsá­
veis do programa e das entidades compo­
nentes que o recurso ao Estado não se 
constitui em pedido de favor; é cobrança 
de um direito; do direito que cabe aos 
cidadãos que, por seu trabalho, finan­
ciam os serviços prestados pelo Estado; 
essa cobrança é um exercício tipicamente 
político. 

Trabalhadores e pesquisadores 
têm claro que ao demandar ou prestar os 
serviços públicos contribuem para o fun­
cionamento democrático da administra­
ção e até ao redirecionamento de suas 
práticas. Há inclusive, no engajamento 
dos pesquisadores, extensionistas e téc­
nicos, uma dimensão de coerência com 
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princípios éticos e sociais, que nem sem­
pre-pode ser exercida sem luta e sacrifí­
cio. Os recursos externos são considera­
dos, no programa, tendencionalmente, 
pelo menos, como complementares, 
mesmo quando bastante elevados; há de 
reconhecer porém que esta exigência não 
foi plenamente realizada. O CA T recebe 
hoje financiamento de duas ONGs e da 
Comunidade Econômica Européia. 

Há, nesta questão da origem 
dos recursos - e mais uma vez, não só dos 
recursos financeiros - de se destacar o 
papel particular das entidades represen­
tativas da pesquisa e, singularmente, da 
universidade pública. O espaço da pes­
quisa científica tem sido, até hoje pelo 
menos, relativamente protegido contra o 
espírito interesseiro, subordinado e mer­
cantil de muitas instituições públicas; a 
universidade manteve, até nos tempos de 
autoritarismo exacerbado, margem de 
liberdade, espaço de democracia que, 
evidentemente, não devem ser superesti­
mados, mas que são conhecidos por 
quem os soube aproveitar. Das entidades 
nacionais de promoção, financiamento e 
execução Qa pesquisa, o Programa do 
Centro Agroambiental beneficiou-se 
bastante. Cabe portanto explicar aqui o 
que representa o Laboratório Sócio­
Agronômico do Tocantins ( Lasat) junto 
aos sindicatos. 

- IICT (Lisboa) 

A colaboração 
Lasat-Fata 

O Lasat tem por objetivo colo­
car à disposição do campesinato o aporte 
da pesquisa científica, da formação uni­
versitária e do apoio tecnológico (exten­
são/desenvolvimento). Como expressa o 
nome, a pesquisa se dá no campo sócio­
econômico e agronômico-florestal. 
Ênfase foi dada nos primeiros meses, por 
motivos circunstanciais, a pesquisa agro­
nômica. A metodologia utilizada é co­
nhecida como de "sistemas de produ­
ção", e tem por característica abranger, 
numa perspectiva de conjunto, as mais 
diversas dimensões da unidade de produ­
ção, no caso, da unidade familiar (di­
mensões fisioclimáticas, tecnológicas, 
econômicas, sociais, organizacionais ... ). 

Dentro da filosofia do progra­
ma, o Lasat busca a participação de pes­
quisadores e técnicos das mais diversas 
instituições oficiais ligadas ao campo, 
oferecendo a estas um espaço privile­
giado de atuação na área da pequena 
produção e insistindo junto a elas, 
quando necessário, sobre seu compro­
misso institucional. A pesquisa foi colo­
cada no programa como prioridade tem­
poral; isto é: considera-se que a quali­
dade e o êxito de um plano de desenvol­
vimento requerem, inicialmente, um 
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estudo criterioso, se se quiser fugir da 
improvisacão e do pragmatismo. São 
excessivamente numerosos os casos de 
iniciativas frustradas e de projetas fra­
cassados por falta de estudo, em detri­
mento do produtor. Dispensa repeti-los. 

Para se tornar proveitoso e, 
inclusive se justificar, esse esforço de 
pesquisa deve ser dirigido a um universo 
populacional amplo. No caso do progra­
ma, este universo é estimado em torno 
de quinze mil unidades familiares corres­
pondendo aos quatro municípios abran­
gidos (cerca de 50.000km2). A pesquisa 
individualizada em "sistema de produ­
ção" até hoje desenvolvida deve ser 
ampliada, para atingir este objetivo, a 
nível do que se convencionou chamar de 
"sistema agrário", quer dizer, um con­
texto abrangendo os vários tipos de sis­
tema de produção representados na 
região. Obviamente, essa amplitude da 
pequisa deve contar com a colaboração 
dos sindicatos. Se, como foi dito acima, o 
Programa CA T se constitui em espaço 
privilegiado para a pesquisa sobre 
pequena produção, é exatamente em 
função da articulação Lasat-Fata. 

Em primeiro lugar, os associa­
dos dos quatro sindicatos membros 
répresentam uma "demanda efetiva" 
para a pesquisa; uma demanda estimula­
da, sustentada e transmitida através da 
mobilização sindical; a pesquisa nasce 
com uma clientela já garantida. Em 
segundo lugar, a pesquisa é executada 
com a participação dos associados: regis­
tram os níveis pluviométricos, coletam e 
estudam amostras de solos, repertoriam 
espécies vegetais, anotam o movimento 
financeiro da unidade familiar, discutem 
e trocam informações entre si e com os 
pesquisadores em reuniões e seminários. 
Em terceiro lugar, eles vão, na hora cer­
ta, se tornar os usuários motivados dos 
resultados da pesquisa. A própria orga­
nização sindical deve-se beneficiar dessa 
colaboração; ela encontra pois, na pes­
quisa e no interesse por ela suscitado, um 
fator concreto de mobilização, de agre­
gação, de participação. Articulada com a 
organização sindical e engrenada com 
uma extensa clientela, a extensão/desen­
volvimento nasce democrática - isto é, 
não· se restringe a uma seleção artificial, 
a grupinhos; ela evita de se tornar fer­
mento de diferenciação social como fre­
qüentemente acontece quando privilegia 
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indivíduos mais esclarecidos ou supostas 
lideranças. 

A pesquisa, no Lasat, tem outro 
objetivo corolário; o processo de aquisi­
ção de conhecimentos novos visa tam­
bém, e simultaneamente, a formação de 
novos pesquisadores e extensionistas. No 
próprio processo de pesquisa, em con­
tato contínuo com a realidade do campo, 
e em proximidade com o produtor, bol­
sistas, pesquisadores iniciantes, exer­
cem, sob supervisão, as suas responsabi­
lidades profissionais, aprendem a se rela­
cionar corretamente com o lavrador, 
descobrem as insuspeitadas capacidades 
do camponês, percebem o papel da orga­
nização sindical ... 

Pesquisa, experimentação e tes­
tes são desenvolvidos preferencialmente 
em contexto "real", dentro das unidades 
mesmas de produção, nas condições em 
que o trabalhador opera, com todas as 
suas limitações. O programa conta, 
entretanto, na proximidade de Marabá, 
com um sítio onde se realizam reuniões e 
se processam também experimentos e 
análises. Futuramente disporá, nfSte 
sítio, de instalações que possam acolh~r 
para reuniões, sessões de trabalho, semi­
nários, tanto trabalhadores quanto pes­
quisadores, estagiários e alunos. Será um 
local de convivência e intercâmbio. Já 
que o programa se destina integralmente 
ao lavrador, as instalações todas - atuais 
e futuras - pertencem à fundação e cons-. 
tituem seu patrimônio. A ela caberá cui­
dar de sua preservação e de maximizar 
sua utilização. Não lhe faltam oportuni­
dades de uso. A fundação tem, pois, ~ 
objetivos bem mais amplos do que o 
laboratório; ela deve ser aberta às ques­
tões da produção agrícola e da comercia­
lização, à formação sindical e política, à 
discussão dos problemas sociais e às ati­
vidades de natureza cultural, sem querer 
concorrer com outros programas, procu­
rando, ao contrário, colaborar com todos 
a serviço do homem do campo. 

Um ano e meio de 
atividades 

Em um ano e meio de existên­
cia, o Programa CA T tem caminhado 
bastante. Durante um ano todo, cinco 
agrônomos bolsistas acompanharam, 

morando nos lotes dos lavradores, o fun­
cinamento de algumas unidades familia­
res de produção, visando identificar e 
analisar o sistema de produção. Conjun­
tamente com os agricultores, pesquisa­
dores estudaram solos, vegetação, clima 
em cerca de vinte lugares. Experimentos 
de arroz foram realizados no sítio do 
CATe em diversos lotes agrícolas. Um 
teste de comercialização contornando o 
circuito de intermediação reuniu ses­
senta produtores, realizando um ganho 
líquido de perto de 50%; foi acompa­
nhado por uma pesquisa sobre os circui­
tos de comercialização e por diversas 
reuniões de informação e avaliação entre 
lavradores e pesquisadores. Um teste 
semelhante foi iniciado com a castanha­
do-pará. 

Os técnicos da Fata participa­
ram de múltiplas atividades dos quatro 
sindicatos membros, dando, quando 
necessário, apoio técnico e assessoria, 
em quase cem reuniões, assembléias e 
cursos em mais de vinte locais diferentes. 
Foram abordados nestas oportunidades 
temas de conjuntura econômica e políti­
ca, de organização sindical, de participa­
ção da mulher na vida familiar, sindical e 
política; questões administrativas; enfim 
tudo que significa avanço das lutas para a 
melhoria da vida rural. Este, pois, é o 
objetivo fundamental do CAT. • 
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Campesinato e alternativas de 
desenvolvimento: a 

. organização da resistência 
camponesa em Gurupá {PA) 

• 
Paulo H. B. de Oliveira Jr. • 

Desde a chegada dos primeiros 
europeus no final do século XVI até os 
processos recentes de abertura da econo­
mia brasileira ao capital internacional, a 
Amazônia foi palco do saque perma­
nente de setJS recursos naturais, em 
grande parte destinados ao abasteci­
mento do mercado internacional. Ao 
longo destes séculos, foi o extrativismo 
dos produtos da água e da 
floresta a principal ativi­
dade econômica desen­
volvida pelas populações 
moradoras na região, a 
partir do estabelecimento 
de relações sociais de pro­
dução marcadas pela 5 
explora:ção e violência ~ 
contra os trabalhatlores ;: 

u 
rurais amazônicos. ~ 

Este processo de ~ 
saque, violência e expio- §: 
ração sê intensificou a ~ 
partir dos anos 60, sobre- ~ ... 
tudo durante os governos ~ 
militares (1964-1984), 
quando da centralização 
das ações públicas no poder federal e da 
integração da Amazônia às estratégias de 
desenvolvimento nacional, baseadas na 
internacionalização da economia brasi­
leira. Os rumos traçados pelas políticas 

*Engenheiro agrônomo, assessor do Setor de Pes­
quisas e Debates (Sepede) da FASE. 
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públicas voltadas ao desenvolvimento da 
Amazônia incentivaram a ocupação de 
seu território pelo grande capital interna­
cional, ou nacional a ele associado, 
mediante a concessão pelo governo fede­
ral de incentivos fiscais e benefícios cre­
ditícios para a sua instalação e operação. 

Na "região das ilhas", e em 
especial no município de Gurupá, a atua-

ção deste. capital se baseou no beneficia­
mento de produtos de origem extrativa. 

· Empresas como a Jari Florestal e Agro­
pecuária Ltda. (do Sr. Daniel Ludwig, 
de capital norte-americano), a Brumasa­
Bruynzeel Madeiras S/ A (da Bruynzeel 
NV, de capital holandês), a Cia. Amazo­
nas de Madeiras e Laminados (da Geor­
gia Pacific Co., de capital norte-america­
no), a Eidai do Brasil Madeiras S/ A (de 

propriedade da Eidai Co., de capital 
japonês), a Superfine Madeiras S/ A (de 
propriedade da Toyo Menka, de capital 
japonês), a Madeira Tropical e a Macasa 
(ambas de capital norte-americano) se 
instalaram, ou somente operaram, com a 

· compra de madeira na "região das ilhas" 
a partir dos anos 60 e também no municí­
pio de Gurupá, a partir de 1964 . 

- Ao mesmo tempo, estas empre­
sas adquiriram grandes extensões de ter­
ra, que, além de servirem como reserva 
madeireira no abastecimento de suas 
indústrias, vinham ao encontro da estra­
tégia militar de ocupação do território 
amazônico pelo grande capital. Entre as 
empresas proprietárias de terras na "re­
gião das ilhas" cabe destacar a Georgia 
Pacific Co. (Cia. Amazonas da Madeiras 
e Laminados e Magesa), com aproxima­
damente 700.000ha, nos municípios de 
Breves, Almeirim e Portel, e a Bruyn­
zeel NV (Brum.asa) com 95.708ha em 
Gurupá, 22.700ha em Breves, 21.000ha, 
em Afuá, além de Anajás, Melgaço e 
Mazagão. 

Este processo continuou se 
acentuando durante os anos 70 e 80. Para 
a "região das ilhas", novas atividades se 
desenvolveram a partir da instalação e· 
operação de empresas atuantes no bene­
ficiamento de outros produtos de origem 
extrativa, como o palmito do açaizeiro 
em conserva e o processamento de 
peixes e camarões. Como na indústria 
madeireira, a produção destas empresas 
é destinada em grande parte ao mercado 
internacional, causando nas áreas onde 
atuam a devastação dos recursos natu­
rais, como também a fome e a miséria 
daquelas familias que ali vivem e traba­
lham, uma vez que tanto os produtos da 
pesca, como os frutos do açaizeiro (ca­
roço do açaí) são coletados para o auto­
consumo familiar . 

No município de Gurupá este 
capital s~ apoiou na estrutura comercial 
remanescente do ciclo da borracha 
(1850-1912) como mediadora da subordi­
nação do produto do trabalho camponês 
à sua lógica de acumulação, e no aparato 
jurídico e policial que, em vários casos 
com violência, manteve e sujeitou o cam­
pesinato local. Os comerciantes que tra­
dicionalmente dominaram os processos 
de circulação e de distribuição de merca­
dorias voltaram-se principalmente para o 
mercado de produtos extrativos vegetais 
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(madeira, palmito e borracha), atrelan­
do-se às empresas atuantes no municí­
pio. 

A expansão do mercado de pro­
dutos de origem extrativa, a partir dos 
anos 60, alterou as atividades econômi­
cas do município de Gurupá, sobretudo 
na sua estrutura produtiva. A estrutura 
econômica e social que sustenta os pro­
cessos de circulação e distribuição de 
mercadorias praticamente não foi afeta­
da. Ao contrário, ela se reafirma, 
havendo inclusive uma concentração dos 
circuitos comerciais. Na estrutura de 
produção, o direcionamento da atividade 
extrativa para determinados produtos 
gerou uma acentuada migração da área 
rural para a urbana, a concentração fun­
diária , e o deslocamento do trabalho 
familiar para o extrativismo de produtos 
vegetais e da pesca, alterando o ritmo e a 
intensidade deste trabalho segundo os 
parâmetros do tempo da acumulação 
capitalista. 

As relações sociais de produção 
resultantes deste processo, e que estão 
baseadas no "sistema de aviamento", 
continuam em operação no município de 
Gurupá. Entretanto, o crescimento da 
organização dos trabalhadores rurais nos 
anos 80, no município, engendrou novas 
formas de organização do processo de 
trabalho e das relações sociais, surgidas 
da resistência do campesinato guru­
paense à subordinação do produto de seu 
trabalho e à devastação de seus meios de 
vida. 

Movimento sindical e 
alternativas de 
desenvolvimento 

A diversidade de formas encon­
tradas no processo de resistência campo­
nesa em Gurupá assim como a sua distri­
buição pelo município foram geradas 
pelo próprio desenvolvimento das rela· 
ções de produção capitalistas ocorrido na 
"região das ilhas". Ao lado disso, estas 
várias iniciativas revelam formas adapta­
tivas, apontando novas alternativas de 
desenvolvimento construídas a partir do 
processo de luta contra a dominação e 
exclusão econômica e política a que 
estão submetidos. 
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É neste processo de luta econô­
mica em busca de alternativas concretas 
para a melhoria de suas condições4de 
vida e de trabalho, que uma série de ini­
ciativas individuais (luta contra a expul­
são da terra e floresta de trabalho; diver­
sificação das atividades produtivas reali­
zadas no interior da exploração campo­
nesa; desenvolvimento de sistemas de 
produção baseados na associação entre a 
lavoura e espécies vegetais de valor 
comercial- seringueira, açaizeiro, andi­
roba, ucuuba, ... ), ou organizadas a nível 
de comunidade (roças comunitárias; 
extração e comercialização conjunta de 
produtos florestais diretamente com as 
empresas compradoras; cantinas comu­
nitárias), surgem entre o campesinato 
gurupaense. 

Inicialmente isoladas e disper­
sas, as iniciativas de luta e de resistência 
econômica desenvolvidas pelos trabalha­
dores rurais de Gurupá se acentuaram no 
início dos anos 80, e encontraram refúgio 
e apoio no serviço pastoral da Igreja 
local. Com um trabalho de catequese e 
de organização de comunidades de base, 
a Igreja se constituiu no único canal de 
expressão das lutas camponesas contra a 
·violência e sujeição a que os camponeses 
estavam submetidos, uma vez que tanto 
o aparato policial· e jurídico, como a Pre­
feitura Municipal e o Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais estavam cooptados 

Á 

pelas oligarquias comerciais de Gurupá, 
associaqas ao grande capital atuante no 
município. 

Em 1981 realizou-se o I Encon­
tro de Lavradores do Município de 
Gurupá, organizado pela Comissão Pas­
toral da Terra (CPT). Este encontro con­
tou com a participação de 192 trabalha­
dores rurais de diversas localidades do 
município, e teve como temas principais 
a luta pela terra, alternativas de organi­
zação da produção e da comercialização, 
e a organização sindical. A partir de 
então, o encontro de lavradores reali­
zou-se anualmente, com um número 
crescente de participantes e, juntamente 
com as Semanas Catequéticas e Encon­
tro de Jovens, se constituíram em 
momentos de reflexão sobre os proble­
mas enfrentados cotidianamente pelos 
trabalhadores rurais gurupaenses, assim 
como na troca de experiências e de orga­
nização de suas lutas. 

O trabalho pastoral da Igreja 
em Gurupá apresentou como caracterís­
ticas principais de atuação o resgate do 
trabalho e a valorização da resistência 
econômica desenvolvida pelo campesi­
na to, propiciando e incentivando 
momentos de reflexão e de articulação 
entre as diversas lutas em curso no muni­
cípio. Ao lado disso, pequenos projetos 
de infra-estrutura econômica (barco, ser­
raria, etc.) para algumas comunidades 
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organizadas contaram com o apoio e 
foram encaminhados pela Igreja de 
Gurupá, sendo posteriormente aprova­
dos. 

O processo de organizaçao dos 
trabalhadores rurais desencadeado pelo 
trabalho pastoral resultou na composiçao 
de uma oposição sindical que, após der­
rotada nas eleições de 1983, conquistou o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais em 
1986, numa eleiçao tumultuada (acampa­
mento dos trabalhadores durante 53 dias 
diante de sua sede, o afundamento do 
barco da paróquia ... ),e que contou com 
uma série de irregularidades praticadas 
pela diretoria de então, apoiada e man­
tida pelas classes dominantes do municí­
pio. Após esta eleição, o presidente der­
rotado do sindicato foi conduzido ao 
cargo de delegado de polícia de Guru­
pá) . 

Para a eleição de 1986, a oposi­
ção sindical contou com lideranças oriun­
das das comunidades do rio Moju, onde 
as lutas desenvolvidas pelos trabalhado­
res rurais nasceram no processo de resis­
tência contra a dominação econômica 
exercida pelos "patrões" ali estabeleci­
dos, e que resultaram na constituição de 
"cantinas comunitárias" para a compra 
de mercadorias consumidas pelas famí­
lias moradoras e a venda coletiva da pro­
dução extrativa das comunidades. 
Assim, os trabalhadores rurais que assu­
miram a diretoria do sindicato trouxeram 
para o interior da ação sindical não o dis­
curso retórico pela melhoria das condi­
ções de vida para os trabalhadores ou a 
atuação trabalhista que marca o sindica­
lismo rural brasileiro, mas a experiência 
efetiva da participação e da luta política, 
desenvolvida nos processos de resistên­
cia econômica à subordinação a que 
estão submetidos. Com os lemas saúde, 
terra e produção, a sua prática sindical 
consistiu no incentivo à organização de 
delegacias sindicais, de forma a que 
tanto o trabalho de formação alcançasse 
o maior número possível de trabalhado­
res no município, como também o sindi­
cato se constituísse num canal de expres­
são, articulação e organização entre as 
diversas experiências de resistência eco­
nômica, individuais ou coletivas, respei­
tando as suas especificidades, na busca 
de alternativas reais de desenvolvimento 
nascidas no processo de luta camponesa. 
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Pesquisa como 
movimento de 
sistematizar 
experiências 

É neste processo que no início 
de 1988 a diretoria do STR de Gurupá 
encaminhou ao MLAL (Movimento 
Laico para América Látina - Itália) um 
projeto demandando a realização de um 
diagnóstico, com o objetivo de analisar 
as características econômcias e sociais do 
município, e que os subsidiasse na busca 
de eventuais formas de apoio. Esse tra­
balho se iniciou em fins de 1988, 
ampliando-se para uma pesquisa sobre as 
principais características do campesinato 
gurupaense, a sua inserção nas relações 
sociais de produção estabelecidas pelo 
capital atuante no município e na região, 
e as principais lutas e formas de resistên­
cia (organizadas ou não) desenvolvidas 
pelos trabalhadores rurais e suas famí­
lias .. 

É importante destacar que a 
demanda por este trabalho foi o resul­
tado da história de organização e de 
avanço das lutas dos trabalhadores rurais 
gurupaenses, e que apontaram para a 
necessidade de uma reflexão sobre os 
novo! desafios com que se defrontavam. 
Neste sentido, a pesquisa "Ribeirinhos e 
roceiros: subordinação e resistência cam­
ponesa em Gurupá (PA)", foi organi­
zada e realizada de forma a que os traba­
lhadores rurais participassem de todas as 
etapas de sua realização, dentro da pers­
pectiva da sua formação em aspectos 
metodológicos de apreensão da reali­
dade econômica e social vivenciada, 
como também no processo de reflexão 
surgido do conhecimento e discussão 
com outras experiências em curso no 
município. Assim, o desenvolvimento da 
pesquisa se incorporou à trajetória de 
luta do movimento sindical, num projeto 
de construção coletiva de alternativas de 
desenvolvimento surgidas no processo de 
debate e reflexão sobre as experiências 
de resistência econômica do campesinato 
gurupaense. 

A pesquisa foi concluída em 
agosto de 1989. Em setembro realizou-se 
o seminário "O Trabalhador rural de 
Gurupá em busca de alternativas", com a 
elaboração metodológica e participação 

do Sepede (Setor de Pesquisas e Deba­
tes) da FASE. O seu objetivo foi o de 
confrontar os resultados obtidos na pes­
quisa com a prática vivenciada cotidiana­
mente pelos trabalhadores rurais do 
município e região, e visou à socialização 
das discussões até então realizadas. Dele 
participaram delegados sindicais, lide­
ranças comunitárias, a Igreja local e o 
seu serviço pastoral, pessoas ligadas à 
universidade, entidades de educação 
popular e de apoio aos movimentos 
sociais e lideranças sindicais de municí­
pios vizinhos, como, por exemplo, as de 
Afuá. 

O seminário foi organizado em 
etapas, de forma a que o processo de dis­
cussão se encaminhasse para a elabora­
ção de iniciativas concretas a serem reali­
zadas , e que fossem articuladas no seio 
da luta sindical. Assim , após um pri ­
meiro momento dedicado aos debates 
sobre os resultados obtidos na pesquisa e 
das contribuições dos assessores convida­
dos, grupos de trabalho temáticos foram 
formados com o objetivo de discutirem e 
apontarem iniciativas a serem desenvol­
vidas nas principais questões enfrentadas 
pelos trabalhadores rurais de Gurupá: o . 
extrativismo vegetal, a lavoura, a pesca, 
a comercialização de sua produção e a 
garantia da terra de trabalho. 

As iniciativas apresentadas 
pelos grupos de trabalho revelaram os 
principais elementos que caracterizam a 
luta e a resistência do campesinato guru­
paense: a subordinação do produto de 
seu trabalho via comercialização de sua 
produção, e a devastação de seus meios 
de vida. Aqui cabe destacar como exem­
plo as propostas elaboradas para o extra­
tivismo do palmito , que associam o 
manejo do açaizal com o processamento 
de palmito em conserva, e a sua comer­
cialização juntamente com o caroço do 
açaí , realizado por grupos de famílias 
organizadas. Outro exemplo é o da pes­
ca, onde os pescadores gurupaenses 
apontaram para a necessidade de sua 
profissionalização via aquisição de mate­
riais (redes , "geleira", etc.) para, organi­
zados, receberem melhores preços pela 
sua produção, como também para con­
trolarem o estoque pesqueiro devastado 
pela atuação de embarcações que reali­
zam a pesca em grande escala no municí­
pio. 
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A Amazônia sempre foi saqueada em seus 
recursos naturais, em grande parte 

destinados ao mercado internacional 

Organizado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Gurupá, esse 
seminário traçou as linhas básicas de sua 
ação sindical no plano econômico, indi­
cando alternativas concretas a serem 
encaminhadas com os recursos disponí­
veis localmente, como também das 
necessidades de ajuda externa. Após o 
seminário, uma série de iniciativas foram 
encaminhadas pelos trabalhadores rurais 
no município, sobretudo aquelas relati­
vas à organização dos pescadores e da 
produção na pesca, e do processamento 
do palmito em conserva, associando-as 
ao manejo auto-sustentado dos recursos 
da água e da floresta. 

Baseado neste processo de 
construção coletiva do conhecimento da 
realidade gurupaense, e da experiência 
acumulada de lutas dos trabalhadores 
rurais no município, é que foram formu­
ladas as proposições contidas no projeto 
"Fortalecer a luta econômica dos traba­
lhadores rurais e o movimento sindical 
em Gurupá". Assim, este projeto apre­
senta-se como resultado de uma trajetó­
ria de articulação e de organização entre 
as várias iniciativas de resistência dos tra­
balhadores rurais de Gurupá no seio do 
seu movimento sindical, contra a violên-
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cia, sujeição e exclusão econômica e 
política a que estão submetidos pelo 
grande capital atuante no município. Ou 
seja, um projeto que visa apoiar e incen­
tivar novas alternativas de desenvolvi­
mento nascidas no processo de luta deste 
campesinato, como o controle da extra­
ção, o manejo florestal e aquático daque­
les produtos demandados pelo mercado, 
e iniciativas de organização da produção, 
processamento e comercialização destes 
produtos pelos trabalhadores rurais. 

Para o movimento sindical de 
Gurupá, o momento atual é de concreti­
zação das alternativas discutidas e apro­
vadas no seminário, e que estão contem­
pladas no seu projeto de fortalecimento 
econômico dos trabalhadores rurais do 
município. Mesmo com os limites de 
infra-estrutura e de recursos para percor­
rerem as distâncias entre as comunidades 
e adquirirem materiais para o desenvol­
vimento de suas atividades, as ações de 
organização dos trabalhadores rurais 
avançam, como é o caso dos pescadores e 
daqueles que se dedicam à extração do 
palmito. 

A luta concreta e cotidiana des­
ses trabalhadores enfrenta agora um 
novo desafio: a obtenção de recursos 

humanos, materiais e financeiros nas 
negociações com as agências de coopera­
ção nacionais e estrangeiras. As interro­
gações e dúvidas são várias, sobretudo 
neste período de crise por que passam as 
entidades de apoio. Onde bater? Qual a 
política que rege este tipo de coopera­
ção? Quem poderá nos auxiliar nesta 
negociação? Ao lado disso, os recursos 
humanos necessários ao avanço das pro­
postas dos trabalhadores (agrônomos, 
técnicos agrícolas, pessoas com experiên­
cia na área comercial,'advogados) devem 
ter a sua atuação inserida no processo de 
luta e na perspectiva de ação do movi­
mento sindical. Onde encontrar pessoas 
com essas características? No município 
de Gurupá há trabalhadores que domi­
nam e têm experiência na questão téc­
nica do manejo florestal e pesqueiro . 
Como liberá-los? 

A estas interrogações somam-se 
as forças de pressão exercidas pela classe 
dominante local que, além da histórica 
violência contra os trabalhadores, tenta 
inviabilizar este projeto sindical. Neste 
sentido, o apoio às iniciativas econômi­
cas dos trabalhadores vem na perspectiva 
do fortalecimento de sua organização no 
seio do movimento sindical, como única 
forma de contrapor às ações das oligar­
quias comerciais estabelecidas no muni­
cípio. 

Surgidas no processo de resis­
tência do campesinato gurupaense à 
subordinação do produto de seu trabalho 
e à devastação de seus meios de vida, as 
alternativas de desenvolvimento contem­
pladas neste projeto apresentam como 
elemento central o resgate da cidadania 
desses trabalhadores, associando-a à pre­
servação dos recursos naturais. Ou seja, 
uma proposta de desenvolvimento cons­
truída na luta pela defesa da lógica da 
vida, contrapondo-se à lógica da acumu­
lação. Neste sentido, esta proposta não é 
isolada, e visa criar uma dinâmica na "re­
gião das ilhas", articulando-se com expe­
riências em curso em outros municípios, 
entidades de apoio aos movimentos 
populares e setores de pesquisa, institu­
cionais ou não, comprometidos com o 
avanço da luta dos trabalhadores. • 
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Trabalhadores das ilhas da foz 
do rio Amazonas: em busca 

de alternativas de 
desenvolvimento 

Este artigo foi elaborado a par­
tir do relato escrito de Sandro Gallazzi, 
membro da CPT (Comissão Pastoral da 
Terra) Norte II, sobre a atuação da enti­
dade no apoio à organização dos traba­
lhadores rurais da região das ilhas do 
Marajó, desde 1983, e da entrevista feita 
com Tufi (Benedito das Graças de 
Moraes Barra), atual vice-prsidente e 
ex-presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Afuá (P A). 

Ambos falam do processo de 
tomada de consciência, da mobilização e 
da organização destes trabalhadores, que 
culminaram na formação do sindicato e 
do Partido dos Trabalhadores, e no sur­
gimento da consciência ecológica, articu­
lada com a questão da posse da terra. 
Todo esse processo se originou nas 
comunidades de base organizadas pela 
Igreja na região. 

Tufi, um paraense de 41 anos, 
casado e pai de seis filhos, era calafate 
quando foi contratado por um "patrão" 
para trabalhar na terra dele, extraindo 
madeira, látex e palmito. Tufi, então um 
"freguês", fala da exploração a que os 
trabalhadores são submetidos nesta rela­
ção :·patrão-freguês", tradicional na 
região. 

Tufi- "A relação terra-patrão-freguês 
é muito forte nas ilhas e veio do tempo 
dos coronéis. O patrão cede a terra, e o 
freguês , sob o domínio dele, tem que 
vender a produção toda para o patrão 
(que paga com vales), comprar no 
comércio do patrão através dos vales, e 
ainda paga uma porcentagem da madei­
ra, do látex e até do roçado, quando o 
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patrão consente que faça o roçado. Ago­
ra, como já não está mais existindo 
madeira de primeira na área, porque o 
desmatamento está sendo demasiado, o 
meu patrão disse que vai investir no pal­
mito." 

Sandro dá mais detalhes sobre a 
relação patrão-freguês: 

Sandro - " É uma relação de trabalho 
típica de nossa região, uma mistura de 
arrendamento, de parceria e de meia, 
com um'tempero' regional de exploração. 
A história de ocupação dessas terras 
impediu qualquer tipo de aglutinação; 
não exi; tem vilas, aldeias ou povoados, e 
cada freguês mora na 'colocação' cedida 
pelo patrão. É uma relação quase semi­
escrava, pois o trabalhador fica pratica­
mente sem ver dinheiro e sempre endivi­
dado com o patrão. É uma relação de 
exploração, 'temperada' 
por ligações sociais entre 
o patrão e o freguês, que 
ajuda a cimentar a depen­
dência. O patrão torna-se 
compadre, padrinho dos 
filhos do freguês; no ter­
reiro do patrão tem 
(quando tem) uma escola, 
um posto médico, e quase ~ 

sempre uma capela ; o ~ .. 
patrão ' socorre' o freguês ~ 
em caso de extrema ~ 
necessidade, leva para o ~ 
hospital, presenteia com 8. 
um corte de tecido . A ~ 
casa do patrão é o 'centro' ~ 
político-econômico-so- ·a 
cial-cultural da região, e ..... 

~.....--_ ___. 

os grandes momentos de encontro, até 
pouco tempo atrás, eram as festas e a 
visita do padre, para balizados e casa­
mentos, sempre na casa do patrão." 

Esta relação vem mudando aos 
poucos, apesar do medo e das dificulda­
des de comunicação pelas distâncias e a 
falta de transporte, que complicam a 
articulação entre os sindicatos da região. 
Tudo começou a mudar lá pelo idos de 
1974, quando surgiram as primeiras 
CEBs (Comunidades Eclesiais de Base) 
e foram organizados encontros, conver­
sas, cursinhos, que reuniram a popula­
ção. Daí foram elaborados materiais 
didáticos, tanto para o culto como para 
apoio e formação de lideranças (coorde­
nadores de setor), encarregadas de 
acompanhar e articular várias comunida­
des próximas, que formavam um setor. 
A formação se iniciou com um curso de 
40 dias e desdobrou em encontros de 
uma semana por semestre, reunindo 
mais de 20 pessoas no processo. Entre os 
anos de 1975 e 1980 surgiu um "centro" 
alternativo à "casa-comércio" do patrão, 
várias capelas foram erguidas pelo p9vo, 
e lá se realizaram muitas conversas - "a 
língua ficou mais solta, o pensamento 
mais expressado, as forças mais unidas", 
diz Sandro. Em 82, já articulados com o 
STR de Macapá, começam a formar os 
primeiros grupos pré-sindicais, e, em 
1984 , é fundado o STR de Afuá, com 
recursos exclusivamente próprios. 

O próprio Tufi começou na luta 
puxado pela mulher, que já participava 
da CEB, e conta que assumiu a direção 
de um dos quatro grupos pré-sindicais 
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"com uma desconfiança muito grande, 
porque não tinha uma certa clareza", 
embora tenha "estQdado um pouquinho 
a história", e entendesse a importância 
da formação do sindicato. 

Tu fi - "A tarefa desses grupos era 
organizar, criar uma consciência, uma 
clareza e conhecimento aos companhei­
ros de que eles eram explorados e preci­
savam deixar a exploração, dominar a 
situação, e através do sindicato a gente 
garantiria essas coisas. No dia 19 de 
dezembro de 1984 criamos o sindicato. 
Essa era uma data importante para nós 
porque era o aniversário do assassinato 
de um companheiro, o Bira; um grileiro 
matou o companheiro por causa da terra. 
No mesmo lugar, na Ilha dos Bodes, 
quando completava um ano foi feita a 
fundação do sindicato, com a participa­
ção de mais de 400 pessoas. E essa luta 
está valendo a pena, porque o primeiro 
objetivo nosso era segurar a terra que os 
companheiros trabalham, e o segundo, 
essa questão da exploração do patrão; e a 
gente está alcançando estes dois objeti­
vos. Dos companheiros que foram à Jus­
tiça com problema de terra, nós ganha­
_mos a questão, e na relação patrão-fre­
guês o patrão não está cobrando mais 
aquela porcentagem (em muitos lugares, 
na minha colocação mesmo, eu já não 
pago mais), já não devo pra ele o pro­
duto e vendo pra quem eu quero. 

"Essa consciência frente ao 
patrão veio através da luta, né? A gente 
começou dando aborrecimentos para os 
companheiros, de que eles tinham direi­
to, não era direito do patrão exigir tudo, 
e aí a gente se juntou à CPT, advogado, e 
criamos uma cartilha patrão-freguês que 
veio esclarecer melhor. Foi uma resistên­
cia muito grande, até os companheiros 
terem consciência de que o direito deles 
começa quando termina o do patrão e 
vice-versa." 

Escolas agrícolas 

A cartilha editada pela CPT 
esclarece sobre o Estatuto da Terra, que 
regulamenta a relação proprietário/par­
ceiro ou arrendatário, interpretando a lei 
de modo a facilitar a compreensão sobre 
os direitos do patrão e do freguês. 
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Muitas vezes a gente 
estraga a terra 
porque não tem 

um conhecimento dela, 
não é? 

Este esforço de conscientização 
e organização rendeu muitos frutos. 
Hoje funcionam 20 delegacias sindicais, 
grupos de mulheres e de jovens, e uma 
"escola de militantes", onde diretores, 
delegados sindicais e outras lideranças se 
encontram a cada dois meses para discu­
tir, avaliar e planejar (dois dirigentes sin­
dicais participaram de um curso de um 
mês em São Paulo, um deles foi Tufi). Os 
militantes formados na "escola" se 
encontram com outras lideranças do 
Pará e se articulam com Gurupá; há um 
constante diálogo das lideranças com as 
bases e atividades de "animação", que 
estimulam a participação. 

Além disso, conseguiram com­
prar um barco, que ajuda muito na 
comunicação; chegaram a criar 13 canti­
nas comunitárias como alternativa ao 
comércio do patrão, que foram "varridas 
pelo vendaval inflacionário do fim do 
governo Samey", como diz Sandra, mas 
é uma experiência a ser retomada, de 
forma mais planejada: estruturaram um 
trabalho de· saúde comunitária, e estão 
lutando pelo tratamento da água e pela 
vacinação das crianças. 

Sandro- "As conquistas foram muitas, 
a partir do conhecimento da legislação 
que regulamenta a relação patrão/fre­
guês e que ajudou a libertá-los da explo­
ração. Se afirmaram a presença e a força 
política do trabalhador, e sua dignidade 
é reconhecida e respeitada pela polícia, 
pela juíza, pelo prefeito, obrigados agora 
a tratar com alguém forte e consciente de 
seus direitos. Da participação ativa das 
mulheres, emergiu a visão do trabalha­
dor rural não só como 'trabalhador' , mas 
também como 'morador', com suas exi­
gências e direitos , principalmente nas 
questões da saúde, educação e comér­
cio.As mulheres sindicalizadas (são qua­
tro na diretoria), organizaram nove esco­
linhas comunitárias, e estão exigindo da 
Prefeitura o pagamento dos salários dos 
monitores (professores) e o forneci­
mento de material escolar. 

"Há também a idéia de implan­
tar 'escolas agrícolas'. a exemplo de 
outros lugares do Brasil, onde deram 
certo, baseadas no 'plantio e criação '. 
Para a região elas têm que ser adaptadas 
à realidade 'extrativista', visando uma 
produção melhorada, uma comercializa­
ção mais racional e o fortalecimento da 
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organizaçlo econômica. Um compa­
nheiro já foi para uma escola agrícola no 
Espírito Santo e, ao se formar lá, volta 
para ensinar na escola agrícola que será 
criada no município." 

Tufi- "A gente está pensando em ter­
mos de preparar os agricultores. Será 
muito importante porque vai ensinar o 
companheiro a usar a terra, muitas vezes 
a gente estraga a terra porque não tem 
um certo conhecimento dela, não é? A 
gente não tem financiamento nenhum da 
Prefeitura, do Estado, então a gente não 
sabe nem como usar o adubo, não tem 
adubo, não tem nada. Através das esco­
las agrícolas a gente vai conhecer, apren­
der a fazer adubo, essas coisas para ter 
uma produção melhor no nosso plantio. 
Essa 'escola da família agrícola' funciona 
como internato, lá no interior, na flores­
ta: 15 dias o companheiro estuda na esco­
la, 15 dias ele vem pra comunidade 
repassar aquilo que ele aprendeu na 
escola, depois leva a discussão da comu­
nidade para a escola. É uma coisa muito 
séria esse intercâmbio." 

A implantação das escolas agrí­
colas atende também a uma preocupação 
dos sindicatos na região com um pro­
blema que estava se tomando sério: o 
êxodo rural, principalmente da popula­
ção jovem. O grupo de jovens do sindi­
cato já começou a reverter isto. 

Tufi - "Os nossos jovens, principal­
mente do interior, que não têm trabalho, 
o divertimento deles é festa, é beber uma 
pingazinha de vez em quando, e isso aí 
leva a uma consciência de ver que o 
jovem no mundo e no Brasil é usado 
como objeto até de propaganda. Nos 
encontros (e teve encontro ano passado 
que a gente alcançou até 100 jovens) a 
gente leva uma consciência pros jovens 
de que ele não é objeto, ele é uma pessoa 
humana que pensa, analisa, e tem força 
de trãbalho pra fazer alguma coisa, de 
que, por ser jovem, o direito dele não é 
só se divertir, mas também lutar, se orga­
nizar para ter força para fazer valer os 
seus direitos, e não ser usado na socie­
dade como um objeto. E essa é a grande 
questão da escola-família . Porque 
quando o jovem chega numa certa idade, 
ele quer estudar um pouquinho, aí não 
tem escola lá, ele vem pra cidade e 
quando ele aprende na cidade não volta 
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A questAQ ecológica 
está ligada à posse da 
terra: se nAo tomarmos 
conta da terra as matas 

vAo acabar 

mais pro interior. É por isso que nós que­
remos fazer a escola-família lá no muni­
cípio, para que o nosso jovem fique lá." 

As escolas agrícolas viriam aju­
dar, também, na reflexão e elaboração 
de propostas de manejo ambiental, for­
talecendo uma consciência ecológica que 
começa a emergir, vinculada à luta con­
tra a exploração do patrão, à questão do 
esgotamento dos recursos e ao problema 
da posse da terra. 

Sandro- "A terra do patrão vem sendo 
sistematicamente devastada. Em muitas 
áreas já não existe madeira de lei, e a 
devastação se volta para os açaizais. O 
patrão simplesmente ' vende' o açaizal à 
fábrica de palmito. A fábrica manda 
entrar os 'palmiteiros' , que derrubam 
indiscriminadamente o açaizal, sem 
escolher, sem ' manejar', para fazer mais 

· depressa e prod\}zir um lucro imediato 
com a fabricação do palmito. Além disso 
eles depredam as matas e os rios, para se 
alimentar e 'se divertir' ... O prejuízo é 
grande." 

A luta do palmito 

"A questão do palmito foi a que 
mais ajudou a criar uma consciência eco­
lógica. É verdade que o trabalhador 
rural sempre obedeceu às ordens do 
patrão para derrubar a madeira, mas 
também é verdade que, no caso do pal­
mito, começou a reagir. Talvez porque 
isso afete diretamente a mesa do traba­
lhador: o açaí , bebida feita com os 
coquinhos da palmeira do palmito, faz 
parte da alimentação cotidiana e básica 
do trabalhador rural. A devastação irra­
cional dos açaizais já fez com que, em 
muitas áreas , o açaí tenha se tornado 
difícil, e, se sua falta está criando proble­
mas, gera também discussão. A luta com 
os patrões e os'palmiteiros' chegou a ser 
violenta, quando os patrões perceberam 
que não podiam mais contar com os abu­
sos da polícia local (bem mais vigiada 
pelo sindicato) e que na floresta , onde 
não há fazendas para abrigá-los, apre­
sença de pistoleiros é bem mais compli­
cada. 

Por outro lado, está ficando 
claro para os trabalhadores, que a ques­
tão ecológica, na nossa região, é direta-
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mente ligada à questão da posse da terra. 
Se não tomarmos conta das terras a mata 
vai acabar e tudo vai virar um capoeirão 
inútil, porque nas ilhas dificilmente o 
povo poderá plantar de maneira econo­
micamente rentável, ou criar animais. A 
luta ecológica é luta pela terra, pela não 
exploração dos patrões, pel~ tigela cheia 
de açaí. 

"Hoje os trabalhadores não 
deixam entrar 'palmiteiros ' em suas 
áreas, e quando extraem o palmito, o 
fazem com critério, para não prejudicar 
o açaizal. Já têm a visão de que os inte­
resses do patrão são pela madeira, o 
látex e o palmito, mas que seus próprios 
interesses incluem o roçado. Há a preo­
cupação de combinar a atividade extrati­
vista com o plantio, e uma compreensão 
sobre como aproveitar as estações." 

Tufi- " Lá nas ilhas as atividades se 
revezam, de acordo com as épocas. Tem 
a época de trabalhar no roçado e tem a 
época da extração. No verão se cuida do 
roçado e do látex e na época invemosa se 
tira a madeira e o palmito. Nós temos 
que trabalhar num extrativismo que não 
destrua, inclusive reflorestando a 
madeira (que leva uns vinte anos pra se 
refazer) e o açaí (que se refaz em três 
anos). No roçado, até o que a gente não 
planta dá, então a gente planta arroz, fei­
jão, milho, melancia, macaxeira - essas 
plantas de seis meses - e também as plan­
tas de raízes, como cacau, abacaxi, 
cupuaçu, limão, laranja e muita banana. 
Quando a gente faz um roçado, não der­
ruba todas as árvores, porque a própria 
árvore que fica ajuda a puxar o oxigênio 
para as plantas menores. A gente limpa 
as árvores espinhosas, e tem que quei­
mar, porque não temos um tratar para 
retirar esse lixo. Aí a gente toca fogo, 
mas o fogo só queima aquela área do 
roçado, porque a gente tem cuidado para 
o fogo não invadir a mata. Nas escolas 
agrícolas a gente também quer aprender 
a limpar sem queimar, porque o nosso 
povo não sabe, tem que fazer queimada, 
e quando queima, ele tira um bocado de 
substância da terra, aí a planta passa a 
não dar coias boas". 

Na questão do roçado são colo­
cados alguns problemas e possíveis solu­
ções relacionadas à comercialização dos 
produtos. Os agricultores não dispõem 
de transporte para eles próprios levarem 
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os produtos para venda nas cidades. São 
obrigados a vender para os atravessado­
res, que controlam a "beira" do rio, e 
desvalorizam os preços dos produtos 
para garantir sua margem de lucro de 
100%. Uma alternativa que está sendo 
pensada é a da aquisição de um barco, 
pelo sindicato, que recolheria a produ­
ção de vários agricultores de diversas 
regiões e levaria até o porto de Santana, 
onde um transporte da Prefeitura pega­
ria estes produtos e levaria para a feira 
do agricultor. Eles pretendem entrar em 
contato com o prefeito para acertar sua 
participação na feira do agricultor e via­
bilizar esta idéia. 

Estão sentido também a neces­
sidade de beneficiar os produtos antes de 
vender. 

Sandro- "Vender o produto, sem 
industrializá-lo de alguma forma, é um 
eterno prejuízo. Essa é uma certeza 
experimentada nos últimos anos. Pois 
quem faz o preço é sempre o comprador, 
e nas ilhas trabalhamos com produtos 

altamente perecíveis; banana, açaí, 
melancia, abacaxi e outras frutas. Isso 
obriga não a vender, mas a se desfazer do 
produto a qualquer preço. Em longas 
discussões entre lideranças sindicais, 
CPT e as bases, surgem propostas de 
fabriquetas de palmito, miniusinas de 
borracha para vendermos a folha da bor­
racha e não mais o látex, pequenas serra­
rias para vendermos as tábuas já serradas 
e não as toras, docerias para vendermos 
as compotas e doces ao invés das frutas, 
fabriquetas de remédios naturais para 
vender xaropes, pílulas, extratos das 
dezenas de plantas medicinais da flores­
ta ... " 

Projetas econômicos 

Essas propostas trazem também 
uma discussão sobre como administrar as 
fabriquetas comunitárias. Ainda não há 
resposta para a questão ("O que é uma 
administração socializada?"), ou idéias 
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sobre o que fazer com o lucro. Enquanto 
isso, algumas hipóteses são levantadas a 
partir da experiência com as fábricas de 
palmito. 

Tufi- "A nossa luta do palmito é elimi­
nar as fábricas, porque só quem ganha 
dinheiro é o dono da fábrica, que vai 
exportar, e nós ficamos sem o palmito ... 
Nós que reflorestamos e o outro é que 
usufrui, porque a fábrica recebe um di­
nheiro do governo para fazer refloresta­
mento, e quando não, é insenta de 
impostos! Então, o que nós queremos, 
nós que plantamos o palmito, é enlatar e 
exportar o produto, porque nós temos o 
direito de ganhar esse dinheiro. O sis~ 
tema que existe é o seguinte: por exem­
plo, eu tenho uma fabriqueta, mas eu 
dependo de uma fábrica grande que me 
dá vasilhame, conservante, uma porção 
de coisas. Nós queremos revolucionar 
esse sistema, a fábrica sendo nossa, a 
gente trabalha nela na época invernosa 
(época de tirar madeira e palmito), e o 
lucro, o excedente que vai ser como qual­
quer outra fábrica, seria investido na 
organização, no trabalho, no movimen­
to. A questão não é pagar melhor o for­
necedor, porque se você paga melhor, 
você passa a ser um proprietário, um 
dono de fábrica, e nós queremos que a 
fábrica seja da organização." 

Ao relacionarem a questão eco­
lógica com a econômica, a partir da "luta 
do palmito", começaram um estudo para 
combater a pesca predatória das geleiras 
e para fazer criação do camarão rosa e 
peixe. No verão há muito camarão e os 
preços são baixos, mas no inverno há 
pouquíssimo camarão e os preços sobem 
muito. A idéia é fazer viveiros para 
armazenar o camarão do verão e ter uma 

produção o ano todo, com preços mais 
estáveis, e estender a experiência ao 
peixe. 

Para ampliar essa discussão já 
há alguma articulação com outros sindi­
catos, já que enfrentam problemas 
comuns. Já participaram de um encontro 
em Gurupá, cujo sindicato é muito 
atuante, pretendem ajudar a formar a 
oposição sindical em Chaves, onde o sin­
dicato está na mão de pelegos, e em Ana­
jás, onde só há sindicato patronal. Mais 
uma vez as distâncias e a falta de trans­
porte dificultam o trabalho de articula­
ção. Para se chegar a Gurupá ou Anajás, 
partindo de Afuá, gasta-se uma média de 
14 horas em viagem de barco! 

Tufi fala também da resistência 
dos trabalhadores na terra, relacionada 
com a discussão sobre reflorestamento e 
reserva extrativista. 

Tufi- "A nossa questão da reserva 
extrativista nas ilhas é meio complicada, 
porque não existe mais terra, as terras 
estão concentradas na mão dos patrões. 
Só se a gente fizer uma reforma agrária 
na mata e adquirir uma reserva extrati­
vista. É complicadíssimo! Tem que pele­
jar com o patrão. Com o meu patrão eu 
já negociei diversas vezes pra ele me ven­
der a minha colocação, mas ele não ven­
de. M11s em março eu vou ganhar isso, 
daqui a uns tempos ele já não vai mais 
comprar madeira porque não vamos reti­
rar madeira, ele não vai mais comprar o 
palmito, porque não vamos retirar pal­
mito, então vamos ficar nisso, ganhando 
pouco, só para nossa sobrevivência, ris­
cando a seringa e tirando o látex, e ele 
não vai poder se manter lá. Também não 
vai poder vender pra outro porque a 
organização não vai deixar. Com o pes-
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soai organizado, a gente vai ter resistên­
cia na terra, como já aconteceu no muni­
cípio de Gurupá." 

Segundo Sandra, "a solução da 
reserva extrativista poderia ser bastante 
válida para a região, mas antes de tudo 
deve ficar claro de quem é a posse". E 
esta é uma discussão que tem ajudado a 
animar e articular a resistência do traba­
lhador rural às dezenas de "projetas de 
reflorestamento" autorizados pelo Insti­
tuto Brasileiro de Meio Ambiente (lha­
ma), nunca fiscalizados, que escondem a 
devastação da floresta. "Estamos exi­
gindo que esses projetas sejam aprova­
dos só depois de consulta às lideranças 
sindicais, que conhecem o que, de fato, 
está acontecendo." 

O trabalho de organização é 
percebido como fundamental, e ao 
mesmo tempo relacionado com as ques­
tões econômica e ecológica. 

Tufi - "Ecologia, pra mim, é uma 
questão em torno de um ecossistema da 
região. Tudo aqui é lindo, tudo é um 
conjunto, as árvores, os rios com todos 
os seus peixes, quando a gente tem todo 
esse conjunto de coisas, um conjunto de 
vida, é vida, ecologia é vida. Você tem , 
que ter casa, tem que ter lazer, transpor­
te, uma porção de coisas, isso está dentro 
da ecologia. Mas tem duas questões: a 
gente fazer um trabalho sério de organi­
zação e segurar os companheiros na 
região, fazer eles sentirem que a terra é a 
mãe deles, e, na relação com o patrão, 
fazer uma revolução mesmo na terra, 
porque o desmatamento está sendo 
demasiado, ficar na terra e frear a explo­
ração da madeira e do palmito. Sem isso 
não há futuro para o trabalhador na 
região." • 
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O lbama e os pequenos 
agricultores: contradições da 

política governamental 

Os pequenos produtores do 
Norte, ao mesmo tempo em que estã.o 
discutindo e procurando saídas no sen­
tido de encontrar formas sustentáveis de 
agricultura na Amazônia, começam a 
confrontar-se no seu dia-a-dia com a 
nova política ambiental do governo fede­
ral. A seguir, publicamos dois casos de 
relação dos pequenos agricultores com 
agentes do Ibama (Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente), numa primeira 
d~monstração de que o Estado que pra­
tica a política ambiental no Norte man­
tém as suas principais características e 
contradições. Vamos aos casos. 
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Arbitrariedades da 
indústria Trevo 

O STR de Gurupá (PA), depois 
de ter recorrido à Superintendência do 
lbama em Macapá, no dia 111• de agosto 
deste ano, resolveu denunciar mais 
amplamente, pela voz de Bertilla aos 
Santos Almeida, presidente do STR de 
Gurupá, a atuação da empresa Trevo 
junto com fiscais do Ibama. A Trevo da 
Amazônia Ltda. é uma companhia 
madeireira dona de terras em Gurupá, 
onde vivem posseiros há 75, 32, 28 anos 

(os que moram lá há menos tempo já têm 
3 anos na área) ou até durante a vid~ 
toda. A lavoura, nesta região de várzea 
é, basicamente, arroz e milho, o que não 
dá para o sustento das famílias, obri­
gando os lavradores a extraírem madeira 
e palmito para completar a renda fami­
liar. É uma extração em pequena escala, 
que eles vendem a Trevo ou a comercian­
tes locais. Acontece que a Trevo, se 
aproveitando do fato da maioria dos 
moradores não serem proprietários e 
viverem em suas terras, oferece preços 
muito baixos (pelo palmito a Trevo 
pagava em 1990 5 ou 5,50 cruzeiros 
enquanto outros comerciantes pagavam 
12 ou 14 cruzeiros por cabeça), o que faz 
os moradores preferirem não vender a 
Trevo. Em represália a Trevo tem 
denunciado ao Ibama que os posseiros 
promovem desmatamento das terras dela 
- exatamente naquelas terras onde os 
posseiros se negam a vender para ela - e 
os fiscais do lbama têm aparecido, acom­
panhados do pessoal da Trevo, para mul­
tar, ameaçar e expulsar os lavradores. 

O fato é que os fiscais do Ibama 
só atuaram nas terras da Trevo: se na 
terra ao lado existe um proprietário que 
está desmatando, tirando palmito, os fis­
cais não vão lá. Eles atuam aliados com a 
Trevo, defendendo as terras dela, aju­
dando a concentrar o produto nas mãos 
da Trevo, ao mesmo tempo em que esta 
tenta legitimar suas arbitrariedades con­
tra os posseiros através de uma imagem 
de defensora da natureza. Apesar disto a 
Trevo não tem uma política de reflores­
tamento em suas próprias terras, com 
exceção de uma pequena área. Na maio­
ria não se encontram mais virola, sa­
maúma ou palmito, só pinus. 

Num dos casos de expulsão, em 
março deste ano, dois fiscais do Ibama 
junto com dois fiscais da Trevo aparece­
ram com um documento de reintegração 
de posse escrito à mão (documento ile­
gal, já que só a Justiça, depois de um 
processo, pode emitir) e expulsaram o 
posseiro. Nesse caso o sindicato não 
pôde fazer muita coisa, porque os fiscais 
esperaram o rapaz deixar a casa, com sua 
família e todas as suas coisas numa 
canoa , e colocaram outra pessoa 
morando lá. O rapaz teve que levar a 
família em Macapá, para depois voltar 
ao sindicato e denunicar, mas já decidido 
a se mudar da área. 
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Em outro caso, em fevereiro de 
1990, eles aplicaram uma multa de 2.500 
cruzeiros a um posseiro, que veio ao sin­
dicato denunciar. As instruções do sindi­
cato foram convidar os fiscais para con­
versar no próprio sindicato. Quando eles 
reapareceram o posseiro convidou-os e 
foram todos ao sindicato. As lideranças, 
então, explicaram a situação dos traba­
lhadores, o seu ponto de vista sobre o 
meio ambiente, a flora e a fauna, e pedi­
ram que os fiscais não agissem mais 
ameaçando de espancamento e expul­
sando com violência, mas que procuras­
sem conversar e orientar os posseiros de 
como preservar a floresta. Inclusive aju­
dando o sindicato, que já tinha tomado a 
iniciativa nesse tipo de orientação aos 
posseiros. 

Embora os fiscais tivessem con­
cordado com o trabalho do sindicato e se 
comprometido a passar a agir de outra 
forma, no dia seguinte reiniciaram a 
retomada das posses, dizendo aos possei­
ros que o sindicato sabia das expulsões e 
estava de acordo, a juíza de direito e o 
delegado também, e que eles não tinham 
saída. Um dos posseiros, recém-asso­
ciado ao sindicato, efetivamente deixou 
a posse, acreditando na conversa dos fis­
cais, e foi com a família para Santana. 
Lá, outros companheiros do sindicato o 
alertaram e convenceram a voltar a 
Gurupá, para denunciar e ver o que o 
sindicato poderia fazer. Foi então que o 
sindicato soube. 

A partir daí, e de outro caso de 
ameaça de expulsão de 10 trabalhadores, 
com multa de 300 BTNs, apreensão de 
palmito, proibição de fazer roças de 
arroz e café, o sindicato resolveu tomar 
providências junto à promotoria e ao 
Ibama. Antes foi feito um levantamento 
das questões colocadas pelos associados, 
de quanto era a produção deles, há quan­
tos anos moravam na terra, quantos fil­
hos tinham, etc. Foi tirada uma comissão 
com cinco lavradores, o delegado agrário 
do sindicato e outros representantes para 
irem à Superintendência do lbama em 
Macapá; foi elaborado um documento 
com as propostas que já haviam sido dis­
cutidas na secretaria agrária e de meio 
ambiente do sindicato. 

Foram feitas as denúncias de 
que os fiscais atuavam junto com os 
comandatários da Trevo (comandatários 
são os que fiscalizam as áreas da Trevo), 
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Em Gurupá (PA) os 
agricultores acusam o 

lbama de só fiscalizar os 
pequenos, em conluio 

com a madeireira Trevo 

ameaçando de prisão, espancamento, 
expulsão, aplicando multas muito altas e 
agindo com violência. O superintendente 
chamou o pessoal da fiscalização, que 
tratou os lavradores de "agressores da 
natureza". Mas os sindicalistas continua­
ram conversando, colocando sua visão 
sindical, seu trabalho de conscientização 
dos lavradores sobre o manejo do pal­
mito e das madeiras, o reflorestamento 
em áreas de açaizais, deixando claro que 
os ribeirinhos tiram o palmito e a madei­
ra, mas nunca tiram tudo, preservando 
uma parte e replantando . A Trevo, ao 
contrário, derruba tudo, o açaizeiro, a 
seringueira, a virola, a árvore de palha 
(buçu, que serve para cobrir as casas dos 
moradores da região), sem se preocupar 
em selecionar, em preservar os pés 
novos, etc. 

tcom o desenrolar da conversa, 
os fiscais acabaram dizendo que o lha­
ma, na verdade, exigia muita coisa que 
nem ele mesmo cumpria. Por exemplo, a 
taxa cobrada pela licença de extração de 
20m3 de madeira (no caso de pequenas 
serrarias ou pessoas que não têm docu­
mento de posse da terra), que teorica­
mente deveria ser revertida para reflo­
restamento, mas na prática não é, e que, 
embora digam que esta taxa vai para a 
manutenção de parques nacionais e 
reservas biológicas, também não é verda­
de. 

Por fim os sindicalistas convida­
ram o pessoal do Ibama a um encontro 
sindical, para discutir a questão do meio 
ambiente e conhecer as dificuldades dos 
lavradores. Eles disseram que iam. 

A diferença entre a atuação dos 
sindicalistas e a do Ibama e da Trevo é 
flagrante. Os primeiros, dispostos ao diá­
logo, interessados na busca de soluções 
para sua sobrevivência e da floresta, 
embora "acostumados a tirar da terra os 
produtos naturais", se dão conta da 

necessidade de aprofundar seus conheci­
mentos através de encontros, estudos, e 
de uma prática de "tirar, mas plantar 
também", demonstrando um processo de 
conscientização em curso. Por outro 
lado, os fiscais do Ibama, numa atitude 
policialesca, tratam os lavradores como 
bandidos e compactuam com a Trevo 
que, por sua vez, chega ao cúmulo da ile­
galidade, escrevendo - ela própria - a 
"Cessão do cerco de terras da Indústria 
Trevo da Amazônia, através de seu 
representante legal Fabiano Feliciano da 
Silva", etc., para embargar a extração de 
palmito e madeira dos pequenos produ­
tores posseiros, alegando serem eles 
infratores de leis de preservação da flora 
e da fauna. 

Hoje, com o esgotamento dos 
recursos, a vida da população de Gurupá 
está ameaçada. O sindicato, então, reali­
zou um seminário, em 21, 22 e 23 de 
setembro de 1989, no qual se discutiram 
e elaboraram algumas "medidas alterna­
tivas de preservação do meio ambiente: 
fazer o manejo do açaí, conservando lim­
pas as touceiras existentes, bem como 
plantar outras árvores para substituir as 
que já foram cortadas; fazer isso também 
com as demais espécies de madeira; nas 
capoeiras plantar todos os tipos de árvo­
res frutíferas e alimentícias que dêem 
naquelas terras; proibir qualquer tipo de 
marisco em determinadas áreas de iga­
rapé que servem de criação de peixes; 
proibir o uso de timbó e redes de malhas 
pequenas". 

Estas propostas demonstram 
que os lavradores sabem, por experiên­
cia, o tipo de manejo dos recursos que 
deve ser evitado, e esse "saber" é funda­
mental e deve ser incorporado às novas 
medidas de preservação que sejam toma­
das na região. Se a ação do lbama for 
para valer, espera-se que a sua visita ao 
SlR de Gurupá se concretize em apoio 
efetivo a essas propostas. 

Concentração de terras 

José Moacir Feiteiro, há 17 
anos no Pará, veio no tempo da coloniza­
ção incentivada pelo Incra. É colono no 
município de Medicilândia, na Transa­
mazônica, e participa no movimento sin­
dical e popular na região. Ele fala sobre 
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as dificuldades que os pequenos proprie­
tários vêm enfrentando para permanecer 
em suas terras, sejam do ponto de vista 
dos financiamentos e apoio à produção, 
da concentração de terras nas mãos das 
elites, da "onda de ecologia" que o 
governo manipula contra os pequenos 
produtores, ou mesmo do papel dos 
meios de comunicação. 

"Hoje o Estado do Pará conta 
com uma média de 600.000 pequenos 
produtores. O que não podemos aceitar 
é o governo não reconhecer esse povo 
que hoje mora nas beiradas dos rios, nas 
estradas, que são donos de terras de 

dimensão pequena, no máximo 100ha, e 
que vieram para cá por causa da concen­
tração de terras nas regiões Sul, Nor­
deste e Centro-Oeste. 

Foram pequenos agricultores, 
por exemplo, do sul da Bahia, que tra-
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balhavam com a lavoura de cacau em 10, 
20, 30, no máximo 50ha, e sem poder 
competir dentro de uma agricultura mais 
moderna, que venderam suas pequenas 
propriedades de terra lá e compraram na 
Transamazônica. Vieram também do 
Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Cata­
rina, Minas Gerais. Segundo um levanta­
mento do sindicato, feito em 1983, só 
uma média de 54% dos colonos pionei­
ros que chegaram nos anos 70, 71, 72 e 73 
ainda moravam nos seus lotes. Em 1990, 
a gente constatou que essa média baixou, 
e que somente entre 35% e 38% de colo­
nos pioneiros permanecem." 

O que se verifica é a concentra­
ção de terras no Norte. A mesma ausên­
cia de uma política governamental que 
atendesse aos pequenos produtores e 
que os levou a migrar para a Transama­
zônica em busca de terras maiores há 20 

anos atrás, agora se repete na própria 
região amazônica, conjugada com apre­
sença de grandes fazendeiros e outros 
segmentos das elites do Norte e do Sul do 
país, que investem em terras. "Nos 
municípios de Altamira e Uará, eles con­
centram muito mais fazendas, existem 
grandes desmatamentos, grandes roças 
de capim ... Os donos de supermercados, 
de miniclínicas e hospitais particulares, 
enfim, esse pessoal, os compradores de 
cacau, pimenta e café que conseguiram 
monopolizar o comércio na Transamazô­
nica, têm investido muito na compra de 
lotes e também em terras de maior 
dimensão. Investem muito, também, nas 
áreas de colonização, que são mais próxi­
mas das estradas principais." 

Por outro lado, as dificuldades 
de financiamento para o pequeno produ­
tor são enormes, as licenças para desma­
tamento são difíceis de tirar, e a tradicio­
nal falta de uma política governamental 
de apoio ao pequeno vai impossibili­
tando a vida da região transamazônica 
do Pará. 

"A única fonte de financia ­
mento que existe na região, através do 
Banco da Amazônia, é o FNO, um fundo 
do governo federal de desenvolvimento 
para o Norte. É um financiamento para 
capoeirão e capoeira baixa (que se per­
mitem desmatar), mas não permitem que 
se derrube mata virgem. Para se desma­
tar 5ha de terra, a pessoa tem que ter 
uma licença reconhecida pela Justiça, 
registrada em cartório, mas não tem 
comarcas em todos os municípios. Como 
no Estado do Pará os municípios são 
muito distantes um do outro, e, às vezes, 
cinco municípios dependem de uma 
comarca, as pessoas têm que fazer via­
gens enormes. Por exemplo, do municí­
pio de Medicilândia, a comarca é Monte 
Alegre: a pessoa teria que viajar em 
média 12 horas de ônibus e 12 horas de 
barco até chegar lá! Com os honorários 
do cartório, um desmatamento de 5ha, 
hoje, em Medicilândia, na Transamazô­
nica, ficaria em uma fortuna para o 
pequeno proprietário. Por aí já começa o 
absurdo. 

Depois, ainda que a pessoa con­
siga financiamento através de recursos 
do banco, até porque através do FNO é 
impossível, as exigências do banco são 
praticamente incompatíveis com as pos­
sibilidades que o colono tem. As terras 
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têm que ser medidas na corrente, tem 
que se arrasw o cipoal, os ciscos, as fo­
lhas próximas daquela área, todas as 
árvores de lei proibidas pelo Ibama têm 
que levar o carimbo do Ibama, no dia de 
boW fogo na roça é o fiscal do Ibama 
que coloca e não o colono, sem contar 
uma outra série de burocracias. Só as via­
gens que o colono tem que fazer do lote 
até a agência bancária implicam, no 
mínimo, 25% de tempo de trabalho do 
colono, e o próprio financiamento atra­
vés dos recursos do banco só sai depois 
da roça queimada". 

A burocracia, os critérios ado­
tados pelo Ibama, e "a fórmula que o 
governo brasileiro encontrou para sair 
das pressões internacionais, que é jogar 
o pequeno produtor contra o mundo 
internacional nessa questão de ecologia e 
meio ambiente", são fatores percebidos 
como uma demonstração de que o 
governo não age para mudar nada, mas 
pam "fazer com que o pequeno proprie-
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tário se desespere, até porque ele não 
tem como cumprir esses requisitos todÓs, 
e, desiludido e desenganado; venda seus 
direitos, suas terras, e vá para a cidade. 
E nós não temos dúvidas que no fim 
haverá uma concentmção cada vez maior 
das terras." 

A clara percepção de que o 
pequeno proprietário acabou prejudi­
cado pelos desmatamentos promovidos 
"por grandes fazendas, com incentivos 
fiscais do governo", leva a uma crítica 
certeira à forma como a questão do meio 
ambiente vem sepdo tratada pelo 
governo e pelos meios de comunicação. 
"Se a gente for analisar o colono, a 
maneira que ele vive, a cultura que ele 
tem, o despreparo, basta a propaganda 
da TV Globo, dos meios de comunicação 
de massa, para fazer com que ele se inti­
mide. Até porque as coisas não São bem 
explicadas, os meios de comunicaçã~ de 
massa no Brasil São muito tendenciosos, 
e o colono mal informado, ainda muito 

desarticulado, é atingido em cheio pela 
pressão psicológica Ao ponto de muitos 
falarem em vender suas terrinhas, por­
que não podem desmatar mais, porque o 
governo não quer. Até quando se fala em 
desenvolvimento, por exemplo no 
asfalto da Transamazônica, ele está tão 
mal esclarecido que passa até a achar que 
é melhor o não desenvolvimento, porque 
se vier o asfalto vem o desmatamento, e 
o governo não quer. E a gente sabe que 
as intervenções do Ibama vão ser ainda 
mais fortes amanhã. Na Transamazônica 
elas não têm sido tantas, mas a gente tem 
a informação de que no sul do Pará têm 
atingido o pequeno em cheio. 

"Diante disso, a minha opinião, 
que não é só minha, mas do movimento 
sindical e popular da Transamazônica, é 
que a gente tem que se organizar cada 
vez mais, fazer questionamentos, fazer 
com que o mov~mento ganhe corpo no 
Estado do Pará, para enfrentarmos todas 
essas pressões." • 
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O papel da CPT nesse pro­
cesso veio mudando ao longo dos 
anos , com o crescimento da organiza­
ção dos trabalhadores rurais. Assim , 
se no começo estávamos presentes em 
todos os encontros, com tarefas de 
des taque, assessorando , acompa­
nhando, discutindo, encaminhando 
quase tudo, agora estamos mais na 
"retaguarda", ajudando a discutir 
pautas e fazer avaliações, enquanto a 
maioria dos encontros é as-sumida 
pelas lideranças sindicais, desde a 
organização até a assessoria. 

A escola de militantes aju­
dou muito a fazer com que eles mes­
mos começassem a falar nos encon­
tros , o que foi um grande avanço, se 
levarmos em conta a dificuldade 
quase natural do povo do interior para 
falar em público e a pouca escolarida­
de, que faz com que se sintam mais 
acanhados ainda. No caso das mulhe­
res isso é ainda mais sério, pois foi 
preciso vencer a mentalidade que 
quer a mulher só dentro de casa. Os 
primeiros comícios na sede do municí­
pio de Afuá foram organizados pelo 
PT nas eleições municipais de 88, e os 
candidatos e candidatas falaram em 
praça pública! Hoje eles enfrentam 
com segurança e competênci~ advoga­
dos , delegados de polícia e juíza, e 
mesmo quem está contra eles respeita 
sua seriedade e seu preparo. 

Chegar a isso e consolidar 
cada vez mais esta autonomia é o 
objetivo e a motivação do nosso tra­
balho, no qual sempre procuramos 
que os trabalhadores discutam, cola­
borem, assumam tudo que podem, 
desde as questões mais sérias, como o 
acompanhamento de conflitos e a dis­
cussão do papel do sindicato, até as 
coisas mais corriqueiras, como o jor­
nalzinho Povo da Terra, cujos assun­
tos são combinados e avaliados com as 
lideranças sindicais, que até contri-
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O balanço da atuação da CPT 

buem enviando matérias. O papel da 
CPT é animar, estimular, assessorar 
e, sobretudo, capacitar os trabalhado­
res e trabalhadoras rurais para que se 
tomem protagonistas e agentes de sua 
história, ao ponto de poder dispensar 
nossos serviços. 

Outra característica do nosso 
trabalho é a preocupação com a parti­
cipação das bases em todo o processo 
organizativo. Trabalho ou projeto 
nenhum pode ser decidido somente 
entre as lideranças e a CPT. As ques­
tões mais sérias, como a participação 
nas eleições e apoio a candidatos 
populares, ou a decisão de começar o 
programa de saúde pelo tratamento 
da água, tudo é discutido nos encon­
tros de diretores e delegados, e levado 
para discussão nas delegacias sindi­
cais. Isso faz com que as atividades,. do 
sindicato sejam assumidas por todos, 
e nas avaliações não dá para "culpar" 
só os diretores por eventuais falhas. 

Uma terceira característica 
do nosso trabalho é a valorização do 
homem e da mulher do campo, e a 
reapropriação de seus valores, seu 
saber, sua cultura. Isto se deu e se dá 
de várias formas. Começou de 
maneira bem informal, aos longos 
bate-papos no fim do dia, depois de 
terminados os encontros, ao redor das 
lamparinas, ou nas longas viagens 
pelos rios, onde eles mestres e nós 
aprendizes, ouvíamos as estórias, as 
lendas, as crenças. Aprendemos como 
surgiram comunidades e vilas, conhe­
cemos as histórias dos patrões e dos 
padres, os segredos da hora do plan­
tio, da caça, da pesca, a melhor hora 
para viajar e quando é necessário 
parar pois não dá pra enfrentar a "bra­
beza" do rio. Começamos a falar em 
medicina caseira, em plantas que 
curam, e descobrimos a grande 
riqueza de conhecimentos que, sobre­
tudo, as mulheres possuem. Apesar 

disso, quase não a usam, dependentes 
que se tomaram de médicos e farmá­
cias. Um programa de saúde está 
recuperando isso. 

Por último, mas não menos 
importante, a CPT tem presente, em 
seu trabalho, a profunda religiosidade 
e fé do nosso povo. Ao longo de mui­
tos anos isso foi usado para acomodar 
e conformar, para que aceitassem as 
coisas como estão. A recompensa e a 
felicidade viriam só numa vida futura 
A CPT valoriza a fé que permeia a 
vida do povo, como uma grande 
riqueza que pode se tornar força na 
çaminhada, procurando, junto com 
eles, dar uma dimensão libertadora a 
esta fé. A· Bíblia, lida a partir da vida e 
da luta do povo, é uma grande ferra­
menta, assim como as celebrações 
sempre muito ligadas à vida, são 
momentos privilegiados onde se expe­
rimenta a certeza da presença de Deus 
ao lado de seu povo, e de um projeto 
de libertação e justiça. São grandes 
incentivos para que estes homens e 
mulheres do interior, que descobrem 
sua dignidade, seu valor, sua força, 
assumam, cada vez mais, a luta pelos 
seus direitos. 

Assim, junto com o avanço 
da organização sindical e política, há 
também o aprofundamento da fé e do 
compromisso como cristãos, que é o 
que sustenta toda a luta. 

Podemos dizer, afinal, que a 
convivência, a troca de experiências e 
de conhecimentos, a caminhada do 
dia-a-dia, nos acertos e nas dificulda­
des, são bem mais ricas do que as 
palavras conseguem descrever. Isso, 
todos os que trabalham junto ao povo 
sabem . Para nós está sendo uma 
riqueza grande, esperamos que possa 
servir a outros. (Sandro Gallazzi, da 
CPT Norte II) 
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Com amor e luta, 
os trabalhadores rurais escrevem 
hoje uma nova saga amazônica 
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TEMPO E PRESENÇA 
Povos indígenas, movimentos operário e camponês, educação popular, 
meio ambiente, ecumenismo e dívida externa são alguns dos temas 
tratados em Tempo e Presença, uma publicação mensal voltada para 
o conjunto do movimento popular. Na caminhada por uma sociedade 
mais justa e democrática, é leitura indispensável. 

Faça sua assinatura através de cheque nominal para o CEDI. 
Av. Higienópolis, 983- 01238- São Paulo- SP 
Fone: (011) 825-5544 • (021) 252-4883 
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. Violência e Direitos Humanos 

A temática dos direitos humanos e da vio­
lência está intensamente presente no 
contexto sócio-político brasileiro. A par­
tir de 'diferentes aspectos tem afetado 

os movimentos sociais: desde o contexto de relação 
entre o aparato de Estado com a sociedàde civil, 
passando pelas diferentes formas de relacionamento 
no processo produtivo, até o quadro. de violência 
policial e social contra os segmentos considerados 
•perigosos" pelas classes dominantes (as classes 
populares como um todo). 

Partindo dessa preocupação, passa a ser 
fundamental o enfrentamento da questão dos direi­
tos humanos e da violência (em suas diferentes for­
mas) para às lutas popul(!res (no campo, nos bair­
ros, nos sindicatos etc.). E um assunto que está na 
ordem do dia e define as estratégias de intervenção 
das diversas forças políticas, o que nos obriga a 
enfrentar uma reflexão sobre as estratégias de con­
trole social-e dominação política implementadas no 
Brasil, e a capacidade do _movimento social organi­
zado (movimento operário e popular; entidades da 
sociedade civil, ONGs, entidades de direitos huma­
nos, etc.) dar respostas que garantam o respeito 
aos direitos fundamentais (individuais e sociais) 
reconhecidos formalmente nos textos legais. 

Para enfrentarmos essa questão, daremos 
uma abrangência temática, a partir do eixo central 
(violência e direitos humanos), que busque incorpo­
rar experiências de atuação dé diferentes entidades 
e movimentos sociais, como também da percepção 
de sujeitos coletivos sobre como se reproduzem no 
espaço social práticas violentas e de desrespeito 
aos direitos humanos (na produção fabril, no cam­
po, nas cidades, nos bairros carentes, nos meios 
de comunicação de massa, nas relações étnicas e 
de gênero). Experiências que serão discutidas nesta 
edição. 

@ifASE - A SERVIÇO DA EDUCAÇÃO POPULAR 
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